


Luiz Inácio Lula da Silva
Presidente

José Alencar Gomes da Silva
Vice-Presidente

Carlos Minc Baumfeld
Ministro do Maio Ambiente

Izabella Mônica Vieira Teixeira
Secretária Executiva

Maria Cecília Wey de Brito
Secretária de Biodiversidade e Floresta

João de Deus Medeiros
Diretor de Áreas Protegidas

Anael Aymoré Jacob
Coordenador do Programa Áreas Protegidas da Amazônia

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO
Luis Henrique Chaves Daldegan

Secretário de Estado
Moacir Couto Filho

Secretário Executivo do Núcleo Ambiental

Salatiel Alves Araújo
Secretário Adjunto de Qualidade Ambiental

Afrânio Cesar Migliari
Secretário Adjunto de Mudanças Climáticas

Eliani Fachim
Superintendente de Biodiversidade

Alexandre Milaré Batistella
Coordenador de Unidades de Conservação

Ana Margarida Magalhães Coelho
Ponto Focal do Programa ARPA no Estado de Mato Grosso

Equipe Técnica
Ana Margarida Magalhães Coelho

Elder Monteiro Antunes



Eliani Mezzalira de Araújo Goes

Fátima Sonoda Francisval Akerley da Costa Jone Henrique de Moraes Kátia Moser Borges de 
Oliveira Marcelo Tarachuk Nicola Sava Leventi Neto Paula Jane Amorim França Rosana Maria 

Viegas Vera Lúcia Noriko Kuroyanagi Zita da Silva Albuês

Apoio
Carolina Poter Lygia Nara Ernesto Francis Penteado Edelso Ferreira Rodrigues Gerson Narciso 

da Costa

Dezembro 2008



Este Plano de Manejo foi elaborado com o apoio do Programa �reas Protegidas da Amaz�nia �
ARPA (Programa ARPA), institu�do pelo Decreto Presidencial N� 4.326, em 8 de agosto de 

2002. Este programa governamental visa fortalecer a implementa��o do Sistema Nacional de 
Unidades de Conserva��o � SNUC, tendo como uma das finalidades consolidar a totalidade de 
�reas protegidas do Bioma Amaz�nia, de modo a assegurar a conserva��o da biodiversidade e 
o desenvolvimento sustent�vel da regi�o, de forma descentralizada e participativa onde o Esta-
do de Mato Grosso, em sua esfera de atua��o executa a implanta��o e a consolida��o desta 

importante unidade de conserva��o estadual, o Parque Estadual Igarap�s do Juruena.



APRESENTAÇÃO
A Ambiental Consulting foi contratada para elaborar o Plano de Manejo do Parque Estadual 
Igarap�s do Juruena (PEIJU), em colabora��o com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente 
do Mato Grosso

� a SEMA-MT.

Esse Plano de Manejo foi realizado pela empresa Ambiental Consulting, atrav�s de contrato 
com o Fundo Brasileiro para Biodiversidade � FUNBIO (contrato n�0048/2007, assinado em 
22/07/2007), no �mbito do projeto ARPA (�reas Protegidas da Amaz�nia), com a colabora��o 
com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Mato Grosso � a SEMA-MT. O ARPA � uma 
estrat�gia de cria��o e implanta��o de unidades de conserva��o de larga escala na Amaz�nia, 
liderado pelo Minist�rio do Meio Ambiente, com diversos doadores entre Organiza��es n�o 
Governamentais, Banco Mundial, Bancos e organiza��es internacionais.

O Plano de Manejo, segundo a Lei N� 9.985 de 2000 (que institui o Sistema Nacional de Uni-
dades de Conserva��o da Natureza � SNUC) � um Documento t�cnico que, com fundamento 
nos objetivos gerais de uma Unidade de Conserva��o, estabelece o seu zoneamento e as 
normas que devem presidir

o uso da �rea e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implanta��o das estruturas f�sicas 
necess�rias � gest�o da Unidade, como por exemplo, a sede do parque, base de pesquisa e 
vigil�ncia.

Em outras palavras, serve para:

- Levar a Unidade de Conserva��o a cumprir com os objetivos estabelecidos na sua cria��o;

- Definir objetivos espec�ficos de manejo, orientando a gest�o da unidade;

- Dotar o Parque de diretrizes para o seu desenvolvimento;

- Definir a��es espec�ficas para o seu manejo;

- Promover o seu manejo, orientado pelo conhecimento dispon�vel e/ou gerado;

-Estabelecer a diferencia��o e intensidade de uso mediante zoneamento, visando a prote��o 
de seus recursos naturais e culturais;

-Destacar a representatividade do Parque no Sistema Nacional de Unidades de Conserva��o 
da Natureza � SNUC frente aos atributos de valoriza��o dos seus recursos naturais e impor-
t�ncia estrat�gica para a conserva��o;

-Estabelecer normas espec�ficas regulamentando a ocupa��o e o uso dos recursos na zona de 
amortecimento e dos corredores ecol�gicos, visando sua prote��o;

- Promover a integra��o socioecon�mica das comunidades do entorno com o Parque;

-Orientar a aplica��o dos recursos financeiros destinados � UC.

� importante enfatizar que o planejamento deve ser cont�nuo, ou seja, atualizado periodica-
mente, flex�vel, permitindo ajustes de acordo com a realidade encontrada, e participativo, com 
envolvimento da sociedade.

O presente Plano de Manejo abrange toda a �rea do Parque Estadual Igarap�s do Juruena e 
sua regi�o de entorno ou zona de amortecimento, ou seja, 10 quil�metros ao redor dos limites 
do Parque.

O Parque, que possui uma �rea de aproximadamente 227 mil hectares e est� localizado na 
Regi�o Norte de Mato Grosso, foi institu�do pelo Decreto no. 5.438, em 12 de novembro de 



2002, com o objetivo de garantir a prote��o dos recursos h�dricos, a movimenta��o das esp�-
cies da fauna nativa e a preserva��o de amostras representativas dos ecossistemas fraciona-
dos da Floresta Amaz�nica, com o intuito de proporcionar oportunidades para o uso p�blico, 
para a educa��o e para a pesquisa cient�fica.

O Plano de Manejo do PEIJU est� dividido em 6 Encartes (ou cap�tulos): O Encarte 1 trata da 
contextualiza��o do parque nos �mbitos internacional, federal e estadual. O Encarte 2 trata de 
uma an�lise da regi�o onde se localiza o Parque. O Encarte 3 traz uma an�lise do Parque. O 
Encarte 4 � planejamento � define o zoneamento e os programas e a��es de manejo para o 
Parque.

O Encarte 5 detalha alguns projetos espec�ficos de desenvolvimento tur�stico local e regional, 
educa��o ambiental e educomunica��o. Finalmente, o Encarte 6 trata do monitoramento e ava-
lia��o do pr�prio Plano de Manejo.

Os trabalhos foram elaborados por uma equipe multidisciplinar formada por t�cnicos da Ambi-
ental Consulting e pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente, que conduziram os trabalhos 
de elabora��o do Plano de Manejo fundamentados nas diretrizes do Termo de Refer�ncia emi-
tido pela Coordenadoria de Unidades de Conserva��o CUCO/SEMA.

Cuiabá / Mato Grosso, 2008
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1. CONTEXTUALIZAÇÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
1.1. O BIOMA AMAZÔNIA
O Parque Estadual Igarapés do Juruena (PEIJU), localizado no norte do estado do Mato Gros-
so, está inserido no Bioma Amazônia.

O Bioma, ou domínio morfoclimático Amazônia, estende-se do oceano Atlântico às encostas 
orientais da Cordilheira dos Andes, até aproximadamente 600m de altitude e abrange parte de 
oito países da América do Sul: Brasil, Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana Francesa, Guiana, 
Peru, Suriname e Venezuela (Tabela 1.01). Quase 70% dessa área (5.082.539 km2) pertence 
ao Brasil e abrange os estados do Pará, Amazonas, Maranhão, Goiás, Mato Grosso, Acre, 
Amapá, Rondônia e Roraima (INPE, 2001).

Tabela 1.01. Domínio do Bioma Amazônia nos países da América do Sul.

Países Área Total do Terri-
tório (km2)

Área de Domínio Amazônia 
(km2)

% de Domínio 
Amazônia

Brasil 8.514.877 4.871.000 66%

Bolívia 1.098.581 714.000 65%

Colômbia 1.141.748 477.000 42%

Equador 256.370 117.300 45,7%

Guiana 214.970 151.040 70%

Guiana Francesa 83.534 80.630 94%

Peru 1.285.220 780.000 60,6%

Suriname 163.820 147.760 90,2%

Venezuela 916.445 51.000 5,56%

Fonte: Duarte et al, 2007

Os critérios unificadores para descrição do Bioma Amazônia são o clima dominante quente e 
úmido, a predominância da fisionomia florestal, a continuidade geográfica, a condição peri-
equatorial e o próprio contexto da bacia amazônica, que possui a maior rede hidrográfica do 
planeta. A área abrangida por esta bacia corresponde a cinco por cento da superfície terrestre, 
equivalendo a 2/5 da América do Sul. Seus rios permanentemente caudalosos são condiciona-
dos pelo próprio regime das chuvas que caem na região, que por sua vez dependem da circu-
lação atmosférica dentro da zona intertropical Sul-Americana e dos deslocamentos das massas 
de ar. A temperatura média gira em torno de 25ºC, com chuvas torrenciais bem distribuídas por 
todo o ano. A geomorfologia no Bioma Amazônia é bastante variada, apresentando planaltos, 
planícies e depressões (IBGE, 2004).

O Bioma Amazônia, no Brasil, é composto por 23 ecorregiões que representam os mais diver-
sos tipos de habitats, contendo diferentes fisionomias, estruturas e tipos de vegetação (Figura 
1.01). Uma das principais características usadas na tipifição das ecorregiões do Bioma Amazô-
nico foram os grandes interflúvios. A importância dos grandes rios amazônicos como barreiras 
biogeográficas tem sido ressaltada em diversos estudos sobre a distribuição e diferenciação de 
animais e plantas na Amazônia. Com base nestes estudos, a utilização de regiões interfluviais, 



principalmente nas regiões do baixo e médio curso dos rios, como um dos critérios na separa-
ção das ecorregiões do Bioma, e usadas como unidades biogeográficas de análise para con-
servação, é bem fundamentada, porque estas possuem limites naturais definidos que tratam de 
diferenças na história evolutiva e, portanto, na distribuição de comunidades naturais. Outros 
fatores importantes na separação de algumas ecorregiões foram os gradientes de altitude (te-
puís e Andes), tipos de solo (campinaranas do rio Negro), variação do nível dos rios e marés 
(várzeas e igapós) e arcos geológicos (sudoeste da Amazônia, várzeas), entre outros (Ferreira 
et al, 2001).

A porcentagem de área ocupada por cada uma das 23 ecorregiões do Bioma Amazônia varia 
de 0,02% (tepuís) a 16,07% (interflúvio Madeira-Tapajós). Somente três ecorregiões, o interflú-
vio Madeira-Tapajós, interflúvio Uatumã-Trombetas e as florestas secas de Mato Grosso, ocu-
pam mais de 10% do bioma cada; a maioria das ecorregiões tem cada uma menos de 5% do 
bioma (Ferreira et al, 2001).

Isto corrobora parcialmente o conceito de que a Amazônia é formada por um grande mosaico 
de habitats com diferentes histórias evolutivas, resultando em uma grande distribuição de e-
cossistemas, tornando a seleção de áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade 
nessa região extremamente difícil e delicada, para garantir uma boa representatividade da mai-
oria dos habitats existentes nesta região (Ferreira et al, 2001).

Foram reconhecidos 70 tipos não antropizados (primários) e 6 tipos antropizados (secundários) 
de vegetação no Bioma Amazônia, segundo os dados do IBGE (1991). De maneira geral, foram 
reconhecidos, segundo Ferreira et al (2001), os seguintes grupos de vegetação de acordo com 
sua estrutura, fisionomia, topografia, altitude e composição florística:

-Campinaranas, compostas por 5 tipos e um ecótono com as florestas ombrófilas, ocupando 
cerca de 4,10% e distribuídas entre 3 e 12 regiões do Bioma Amazônia;

1. Floresta de Caqueta
2. Floresta de Altitude das Guianas
3. Florestas tropicais das guianas
4. Várzeas de Gurup;a
5. Savanas das Guianas
6. Várzeas de Iquitos
7. Florestas umidas do Japurá/Solimões-Negro
8. Florestas úmidas Juruá/Purus
9. Florestas úmidas do Madeira/Tapajós
10. Várzeas do Marajó
11. Florestas secas do Mato Grosso
12. Várzeas do Monte Alegre
13. Florestas úmidas do Negro/Branco
14. Várzeas do Purus
15. Florestas úmidas do Purus Madeira
16. Campinaraas do Alto Rio Negro
17. Florestas úmidas do Solimões/Japurá
18. Sudoesta da Amazônia
19. Florestas úmidas Tapajós/ Xingu
20. Tepuís
21. Florestas úmidas do Tocantins-

Araguaia/Maranhão
22. Florestas úmidas do Uatumã-Trombetas
23. Florestas úmidas do Xingu/Tocantins-Araguaia



- Florestas estacionais deciduais e semideciduais, compostas por 6 tipos cada uma, ocupando 
cerca de 4,67% e distribuídas entre 1 e 6 ecorregiões do bioma;

- Florestas ombrófilas abertas, compostas por 11 tipos, ocupando cerca de 25,48% e distribuí-
das entre 2 e 18 ecorregiões do bioma;

-Florestas ombrófilas densas, compostas por 12 tipos, ocupando cerca de 53,63% e distribuí-
das entre 1 e 23 ecorregiões do bioma;

-Formações pioneiras com influência fluvial e/ou marinha, compostas por 9 tipos, ocupando 
cerca de 1,87% e distribuídas entre 1 e 12 ecorregiões do bioma;

-Refúgios montanos, compostos por 4 tipos, ocupando cerca de 0,029% e distribuídos entre 1 e 
4 ecorregiões do bioma;

-Savanas amazônicas, compostas por 15 tipos e dois ecótonos com as florestas ombrófilas e
estacionais, ocupando cerca de 6,07% e distribuídas entre 1 e 10 ecorregiões do bioma.

O Parque Estadual Igarapés do Juruena (PEIJU) localiza-se em duas ecorregiões: Interflúvio 
do Madeira-Tapajós e Florestas Secas de Mato Grosso, apresentando diversos tipos de vege-
tação (conforme será apresentado no Encarte 3).



1.2. ENFOQUE INTERNACIONAL
1.2.1. Contexto Geral

O Parque Estadual Igarap�s do Juruena (PEIJU) n�o se encontra em faixa de fronteira interna-
cional, mesmo assim, esta Unidade de Conserva��o (UC) adquire valor ecol�gico, estrat�gico 
e pol�tico internacional por estar inserida no Bioma Amaz�nia.

H� tempos a Amaz�nia vem chamando a aten��o internacional, pela sua magnitude, biodiver-
sidade, estoque de recursos naturais e gen�ticos, regulagem do clima mundial e sua diversida-
de cultural. Existe uma preocupa��o mundial, justificada, pelo destino dessa floresta tropical, 
pois a sua devasta��o pode causar impactos globais, principalmente por comprometer tr�s 
grupos de servi�os que a floresta prov�m: biodiversidade, ciclagem de �gua e armazenamento 
de carbono (Fearnside, 1997).

Muitos estudos v�m diagnosticando o r�pido processo de desmatamento da Floresta Amaz�ni-
ca (Binswanger, 1991; Fearnside, 1993; Skole & Tucker, 1993; Pfaff, 1997; Walker et al., 2000; 
Laurance et al., 2001; Andersen et al., 2002). No entanto, basta listar algumas das caracter�sti-
cas da Floresta Amaz�nica para concluir que sua extin��o seria uma trag�dia para a humani-
dade. Maior floresta tropical do mundo, ela abriga 15% de todas as esp�cies de plantas e ani-
mais conhecidas no planeta. S� de peixes s�o 3.000 tipos. Apesar dos n�meros superlativos, 
calcula-se que apenas um d�cimo da biodiversidade da regi�o tenha sido estudado. Esta biodi-
versidade tem valor significativo tanto em termos de utilidade tradicional como em termos de 
valor de exist�ncia (Fearnside, 2003). A sociodiversidade tamb�m � amea�ada pela perda de 
floresta, j� que isto elimina culturas ind�genas e extrativistas tradicionais tais como seringueiros.

A ciclagem de �gua nutrida pela Floresta Amaz�nica tamb�m exerce uma fun��o ambiental 
importante para o mundo, em especial para o restante do Brasil e para os pa�ses vizinhos. Os 
ventos prevalecentes na Amaz�nia sopram de leste a oeste, trazendo para a regi�o a cada ano 
uma quantidade de �gua calculada em 10 trilh�es de m3, isto sendo na forma de vapor d��gua 
oriundo da evapora��o do Oceano Atl�ntico. Na Amaz�nia, a evapotranspira��o da floresta 
soma 8,4 trilh�es de m3/ano, assim permitindo a precipita��o na regi�o totalizar 15 milh�es de 
m3/ano, excedendo em 50% o total que entra na regi�o a partir do oceano (Salati, 2001). A �-
gua reciclada �, ent�o, muito importante para o transporte de �gua da Amaz�nia para outras 
regi�es e pa�ses (Fearnside, 2006). Dessa forma, dist�rbios na ciclagem de �gua da Amaz�nia 
alterariam a precipita��o das chuvas em v�rias regi�es do globo, entre elas a Bacia do Prata, a 
Calif�rnia, o sul dos Estados Unidos, o M�xico e o Oriente M�dio, causando perturba��es im-
previs�veis � agricultura dessas regi�es.

N�o se sabe ao certo em que medida o desaparecimento desse extraordin�rio bioma afetaria o 
aquecimento global, mas muitos estudos v�m sendo desenvolvidos para dimensionar esse efei-
to. No entanto, a grande emiss�o l�quida de gases de efeito estufa causada pelo desmatamen-
to pode representar uma oportunidade de renda significativa, uma vez que o valor em potencial 
de n�o desmatar cada hectare � pelo menos duas ordens de magnitude maior que o valor que 
pode ser ganho vendendo mercadorias tradicionais como madeira e carne bovina (Fearnside, 
2003). Uma decis�o em 2001 barrou a concess�o de cr�dito de carbono por desmatamento 
evitado sob o Protocolo de Kyoto durante o per�odo at� 2012. Negocia��es come�aram em no-
vembro de 2005 para estabelecer as regras para o per�odo seguinte, que come�a em 2013. 
Cr�dito deste tipo oferece o prospecto de fluxos monet�rios que poderiam ajudar a manter as 
popula��es amaz�nicas em uma base sustent�vel (Fearnside, 2003).

Como discutido acima, a relev�ncia ecol�gica da Amaz�nia � reconhecida mundialmente e 
muitos organismos n�o governamentais e governamentais internacionais t�m enviado recursos 
para a sua prote��o, bem como t�m discutido o seu futuro. Nesse sentido, a implanta��o do 



PEIJU certamente trará inúmeros benefícios para a comunidade internacional, uma vez que 
fornecerá subsídios para promover a conservação de uma importante parcela florestal da Ama-
zônia legal que, no Brasil, conta apenas com pouco mais de 8% de seu território sob proteção 
integral (Instituto Socioambiental, 2007).

1.2.2. Acordos e Tratados Internacionais

Com o objetivo de promover ações conjuntas para o desenvolvimento harmônico da Bacia A-
mazônica, o Tratado de Coopera��o Amaz�nica (TCA) foi assinado em 3 de julho de 1978 
pela Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. Os Países 
Membros assumiram na época o compromisso comum com a preservação do meio ambiente e 
o uso racional dos recursos naturais da Amazônia.

Em 1995, as oito nações decidiram criar a OTCA (Organização do Tratado de Cooperação 
Amazônica) para fortalecer e implementar os objetivos do Tratado. A emenda ao TCA foi apro-
vada três anos depois e a Secretaria Permanente se estabeleceu em Brasília em dezembro de 
2002. A OTCA tem a convicção de que a Amazônia, por possuir um dos mais ricos patrimônios 
naturais do planeta, é estratégica para impulsionar o futuro desenvolvimento dos países signa-
tários e da região; um patrimônio que deve ser preservado, mas essencialmente, promovido, 
em consonância com os princípios de desenvolvimento sustentável.

Outros acordos internacionais, mais genéricos, têm relevância para a Amazônia e para o PEI-
JU, entre eles a Conven��o sobre Diversidade Biol�gica � CDB, um dos principais resulta-
dos da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento -CNUMAD 
(Rio 92), realizada no Rio de Janeiro, em junho de 1992. É um dos mais importantes instrumen-
tos internacionais relacionados ao meio-ambiente e funciona como um guarda-chuva le-
gal/político para diversas convenções e acordos ambientais mais específicos. A CDB é o prin-
cipal fórum mundial na definição do marco legal e político para temas e questões relacionados 
à biodiversidade (168 países assinaram a CDB e 188 países já a ratificaram, tendo estes últi-
mos se tornado Parte da Convenção). A CDB tem definido importantes marcos legais e políti-
cos que orientam a gestão da biodiversidade em todo o mundo: o Protocolo de Cartagena so-
bre Biossegurança, que estabelece as regras para a movimentação transfronteiriça de orga-
nismos geneticamente modificados (OGMs) vivos; o Tratado Internacional sobre Recursos Fi-
togenéticos para a Alimentação e a Agricultura, que estabelece, no âmbito da FAO, as regras 
para o acesso aos recursos genéticos vegetais e para a repartição de benefícios; as Diretrizes 
de Bonn, que orientam o estabelecimento das legislações nacionais para regular o acesso aos 
recursos genéticos e a repartição dos benefícios resultantes da utilização desses recursos 
(combate à biopirataria); as Diretrizes para o Turismo Sustentável e a Biodiversidade; os Prin-
cípios de Addis Abeba para a Utilização Sustentável da Biodiversidade; as Diretrizes para a 
Prevenção, Controle e Erradicação das Espécies Exóticas Invasoras; e os Princípios e Diretri-
zes da Abordagem Ecossistêmica para a Gestão da Biodiversidade. Igualmente no âmbito da 
CDB, foi iniciada a negociação de um Regime Internacional sobre Acesso aos Recursos Gené-
ticos e Repartição dos Benefícios resultantes desse acesso.

O Brasil foi o primeiro país a assinar a Convenção sobre Diversidade Biológica e, para cumprir 
com os compromissos resultantes, vem criando instrumentos, tais como o Projeto Estratégia 
Nacional da Diversidade Biológica, cujo principal objetivo é a formalização da Política Nacional 
da Biodiversidade; a elaboração do Programa Nacional da Diversidade Biológica -PRONABIO, 
que viabiliza as ações propostas pela Política Nacional; e o Projeto de Conservação e Utiliza-
ção Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira - PROBIO, o componente executivo do 
PRONABIO, que tem como objetivo principal apoiar iniciativas que ofereçam informações e 
subsídios básicos sobre a biodiversidade brasileira. A Secretaria de Biodiversidade e Florestas 



(SBF), por meio da Diretoria de Conservação da Biodiversidade (DCBio) é o ponto focal técnico 
da Convenção sobre Diversidade Biológica no país.
Outro acordo internacional importante é o Protocolo de Kyoto, assinado em Kyoto em dezem-
bro de 1997, de acordo com os principais instrumentos estabelecidos na convenção Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança Climática, assinada no Rio de Janeiro em junho de 1992. 
Sua implementação se deu de fato em 2005, tendo como objetivo principal a redução da emis-
são e ampliação do seqüestro de gases de efeito estufa da atmosfera em escala mundial. A 
discussão acerca das mudanças globais é um dos mais complexos e relevantes regimes inter-
nacionais porque implica profundas inter-relações entre a economia e o ambiente global. Desde 
a IV Conferência das Partes, realizada em Buenos Aires, em 1998, até a VI, em Haia, em 2000, 
tem predominado um impasse na negociação dessas questões pendentes. No entanto, o deba-
te acadêmico e político sobre o tema atingiu enormes proporções no cenário mundial em 2007, 
quando o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) se tornou uma das re-
ferências mais citadas nas discussões sobre mudança climática ao divulgar quatro capítulos 
que, juntos, formam um relatório completo sobre o aquecimento global hoje. O IPCC, vale lem-
brar, é órgão da ONU criado em 1988 e composto por delegações de 130 governos (dentre e-
les o brasileiro), para prover avaliações regulares sobre a mudança climática.

Nesse aspecto, o papel da Amazônia no aquecimento global é um debate que se impõe, por-
que o Brasil emite mais carbono pelo desmatamento e queimadas do que pela queima de com-
bustíveis de origem fóssil. Tal situação mostra a contradição existente, ou seja, ela é uma 
grande emissora mundial de carbono e, ao mesmo tempo, tem um papel fundamental no seu 
controle. Dessa forma, muitas instituições brasileiras e internacionais têm elaborado estudos e 
discussões propondo definir estratégias para pensar a Amazônia e sua importância na estabili-
zação climática do planeta e, concomitantemente, criar as condições institucionais, sob a or-
questração da regulação estatal, para um projeto de desenvolvimento sócio-econômico, que 
garanta a soberania nacional com sustentabilidade ambiental.
Ainda sobre outros tratados internacionais, a Convenção sobre o Com�rcio Internacional de 
Esp�cies da Flora e Fauna Selvagens em Perigo de Extin��o � CITES, é um dos acordos 
ambientais mais importantes para preservação das espécies, tendo a maioria dos países do 
mundo signatários, e importante agenda para a conservação da Amazônia e, extensivamente, 
do PEIJU. O Brasil aderiu à Convenção em 1975. O Decreto nº 76.623/75, promulga seu texto, 
que foi aprovado pelo Decreto legislativo nº 54, do mesmo ano. A CITES regulamenta a expor-
tação, importação e reexportação de animais e plantas, suas partes e derivados, através de um 
sistema de emissão de licenças e certificados que são expedidos quando se cumprem determi-
nados requisitos. Um dos requisitos para expedição de licenças é se determinado tipo de co-
mércio prejudicará ou não a sobrevivência da espécie.

As disposições sobre a implementação da CITES no Brasil estão estabelecidas no Decreto 
3.607 de 21 de setembro de 2000. Este Decreto, entre outras providências, ratifica o IBAMA 
como Autoridade Administrativa tendo a atribuição de emitir licenças para a comercialização 
internacional de qualquer espécime de espécies incluída nos Anexos da CITES.



1.3. ENFOQUE FEDERAL
1.3.1. A Unidade de Conserva��o e o Cen�rio Federal

A �rea do Parque Estadual Igarap�s do Juruena est� localizada no extremo norte do estado do 
Mato Grosso, regi�o mapeada pelo Semin�rio de Avalia��o e Identifica��o de A��es Priorit�-
rias para a Conserva��o da Amaz�nia (MMA, 1999), e posterior atualiza��o em 2006, como de 
import�ncia biol�gica extrema (Figura 1.02).

O Parque � uma prioridade declarada do Minist�rio do Meio Ambiente � MMA, e se insere nas 
metas do Programa �reas Protegidas da Amaz�nia � ARPA, uma estrat�gia de cria��o e im-
planta��o de unidades de conserva��o de larga escala na Amaz�nia. O ARPA � um Programa 
do Governo Federal, resultado da soma de esfor�os de equipes idealistas e motivadas de enti-
dades p�blicas e privadas, incluindo unidades de conserva��o na Amaz�nia, �rg�os gestores 
de UCs, Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio), doadores, coopera��o t�cnica e Mi-
nist�rio do Meio Ambiente (MMA). Criado por meio do Decreto n� 4.326 de 08 de agosto de 
2002 e com dura��o prevista para dez anos, o Programa � coordenado pelo MMA e implemen-
tado atrav�s de uma parceria entre os �rg�os gestores de UCs, o Funbio, com apoio t�cnico da 
Ag�ncia de Coopera��o t�cnica Alem� (GTZ) e do WWF-Brasil. Para a execu��o do ARPA, 
al�m dos recursos alocados pelos governos, os recursos s�o disponibilizados por doadores: 
WWF-Brasil, Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF), por meio do Banco Mundial e o Banco 
Alem�o de Coopera��o (KfW). O ARPA � parte da pol�tica oficial do Brasil para a conserva��o 
da biodiversidade e contribui para que o pa�s estruture o seu sistema de unidades de conser-
va��o, em aten��o a compromissos assumidos diante da Conven��o sobre Diversidade Biol�-
gica. Tem como objetivo conservar uma amostra ecologicamente representativa da diversidade 

Figura 1.02: Revis�o das �reas priorit�rias para conserva��o da biodiversidade (import�ncia biol�gica).
Legenda: amarelo: alta; laranja: muito alta; vermelho: extremamente alta; azul: insuficientemente

conhecida. Fonte: site do Minist�rio do Meio Ambiente - Probio.



biológica do bioma Amazônia, com vistas a converter no mínimo 12% da região (50 milhões de 
hectares) em UCs.

Hoje, existem 38% de áreas protegidas na Amazônia Legal (Amazônia Legal é a região defini-
da pela Lei 5.173/66, que abrange a totalidade dos estados do Acre, Amazonas, Roraima, 
Rondônia, Pará, Amapá, Mato Grosso e Tocantins e parcialmente o estado do Maranhão): 30% 
habitadas por índios (Terras Indígenas) ou comunidades tradicionais (Reservas Extrativistas e 
Reservas de Desenvolvimento Sustentável) e 8% de proteção integral (Instituto Socioambien-
tal, 2007).

Em maio de 2007, a Amazônia Legal atingiu a marca de 19,97% de proteção sob a forma de 
Unidades de Conservação, sendo 9,89% em unidades federais e 10,08% em unidades estadu-
ais (Considerando exclusivamente a extensão das UCs no continente, e excluindo-se as sobre-
posições com outras UCs e com Terras Indígenas). Observa-se na distribuição das UCs fede-
rais, um equilíbrio entre extensão das UCs de proteção integral e as de uso sustentável, en-
quanto as UCs estaduais são predominantemente do grupo de uso sustentável, tendo inclusive 
uma grande participação de APAs (Tabela 1.02) (Instituto Socioambiental, 2007).

A distribuição dessas unidades por estado evidencia a baixa participação das UCs de proteção 
integral nos estados de Mato Grosso, Tocantins e na parte do Maranhão que integra a Amazô-
nia Legal (Tabela 1.03). Nesses estados, o percentual de proteção é majoritariamente compos-
to pelas Terras Indígenas que, embora não sejam Unidades de Conservação, integram o Plano 
Nacional de Áreas Protegidas, instituído pelo decreto 5.758, de 13 de abril de 2006 (Instituto 
Socioambiental, 2007). Neste contexto, o PEIJU vem contribuir com a participação do Mato 
Grosso na delimitação de UCs de proteção integral.



Tabela 1.02: Unidades de Conservação na Amazônia Legal (situação em 05/06/2007).

Categoria Quanti-
dade

A Área (ha) 
segundo o 
documento 

legal

B* Áreas no 
oceano, fora 
da Amazônia, 
integrantes 
de APA ou 

sobrepostas 
em outras 
UCs e TIs

Área coberta 
por UC (A 
menos B)

% em rela-
ção ao total 

de UCs

% em relação 
à extensão 

da Amazônia

Federal 125 58.427.859 8.904.549 49.523.310 49,53% 9,89%
Proteção Integral 46 29.273.128 3.937.541 25.335.587 25,34% 5,06%
Estação Ecológica 15 6.611.670 314.764 6.296.906 6,30% 1,26%
Parque Nacional 21 18.950.528 3.197.109 15.753.419 15,76% 3,15%
Reserva Biológica 9 3.710.821 425.668 3.285.153 3,29% 0,66%
Reserva Ecológica 1 109 - 109 0,00% 0,00%
Uso Sustentável 79 29.154.731 4.967.008 24.187.723 24,19% 4,83%
Área de Proteção 
Ambiental

4 2.473.550 71.083 2.402.467 2,40% 0,48%

Área de Relevante 
Interesse Ecológico

3 20.864 - 20.864 0,02% 0,00%

Floresta Nacional 31 16.691.133 4.642.132 12.049.001 12,05% 2,41%
Reserva de Desen-
volv. Sustentável

1 64.735 - 64.735 0,06% 0,01%

Reserva Extrativis-
ta

40 9.904.449 253.793 9.650.656 9,65% 1,93%

Estadual 161 58.603.621 8.148.227 50.455.394 50,47% 10,08%
Proteção Integral 57 12.550.874 3.029.684 9.521.190 9,52% 1,90%
Estação Ecológica 9 4.615.708 1.056.695 3.559.013 3,56% 0,71%
Monumento Natural 1 32.152 - 32.152 0,03% 0,01%
Parque Estadual 37 6.441.171 1.835.472 4.605.699 4,61% 0,92%
Reserva Biológica 6 1.257.943 37.517 1.220.426 1,22% 0,24%
Reserva Ecológica 2 103.900 100.000 3.900 0,00% 0,00%

Refúgio de Vida 
Silvestre

2 100.000 - 100.000 0,10% 0,02%

Uso Sustentável 104 46.052.747 5.118.543 40.934.204 40,94% 8,18%
Área de Proteção 
Ambiental

29 19.344.772 4.712.362 14.632.410 14,64% 2,92%

Floresta Estadual 15 12.366.408 38.018 12.328.390 12,33% 2,46%
Floresta Extrativista 2 1.085.688 307.665 778.023 0,78% 0,16%
Floresta de Rendi-
mento Sustentado

18 1.470.759 20.608 1.450.151 1,45% 0,29%

Reserva de Desen-
volv. Sustentável

15 10.082.674 38.907 10.043.767 10,05% 2,01%

Reserva Extrativis-
ta

25 1.702.446 983 1.701.463 1,70% 0,34%

Total na Amazônia 
Legal

286 117.031.480 17.052.776 99.978.704 100,00% 19,97%



Fonte: Instituto Socioambiental, 2007

* Cálculo efetuado pelo sistema de Informações Geográficas do ISA. Nas APAs, foram descontadas as 
extensões de UCs mais restritivas inseridas em seus limites. Foram descontadas as áreas de UCs que
ficam fora da Amazônia Legal. As sobreposições entre UCs foram descontadas na categoria menos res-
tritiva. As sobreposições em TIs foram descontadas na extensão das UCs.

Tabela 1.03: Áreas Protegidas na Amazônia Legal por Estado* (situação em 05/06/2007)

Estado UC Proteção 
Integral (ha)

% da área 
do Estado

UC Uso 
Sustentável 

(ha)

% da área 
do Estado

Terra 
Indígena 

(ha)

% da 
área do 
estado

% do esta-
do sob TI 

ou UC

Acre 1.596.277 9,68% 3.526.721 21,39% 2.428.291 14,73% 45,81%

Amapá 4.726.658 33,72% 4.188.585 29,88% 1.185.953 8,46% 72,06%

Amazonas 8.813.198 5,63% 17.255.001 11,02% 27,38% 44,03%

Maranhão** 1.313.432 4,99% 72.765 0,28% 1.921.991 7,30% 12,56%

Mato Grosso 2.775.311 3,06% 60.699 0,07% 14,90% 18,03%

Pará 12.656.723 10,24% 18.217.434 14,75% 23,02% 48,01%

Rondônia 1.912.863 8,02% 3.735.090 15,66% 4.965.945 20,82% 44,50%

Roraima 1.065.143 4,73% 381.512 1,69% 46,13% 52,55%

Tocantins 1.057.970 3,86% 9.217 0,03% 2.391.416 8,73% 12,62%

Amazônia Legal 35.917.576 7,16% 47.447.025 9,46% 21,56% 38,18%

Fonte: Instituto Socioambiental, 2007

* O cálculo de áreas foi efetuado pelo Sistema de Informações Geográficas do ISA, o que acarreta algu-
mas diferenças em relação às áreas oficiais. Não foram consideradas as APAs. 

** Somente a parte do Maranhão incluída na Amazônia Legal.

O estado do Mato Grosso possui apenas seis UCs federais de proteção integral, três Estações 
Ecológicas e três Parques Nacionais, entre eles o Parque Nacional da Chapada dos Guima-
rães, Parque Nacional do Pantanal Matogrossense e Parque Nacional do Juruena, que abran-
ge parte do estado do Amazonas e se sobrepõe em parte ao PEIJU.

Do ponto de vista político-institucional chama a atenção o fato de uma única área ter dois tipos 
de administração governamental, a estadual e a federal simultaneamente. O Parque Estadual 
Igarapés do Juruena possui parte de sua área inserida dentro do Parque Nacional de Juruena, 
uma sobreposição de 54% das áreas. Raramente o sistema mundial de áreas protegidas se 
depara com tal situação e muito menos com o fato de haver sobreposição de limites. Tal fato 
constitui não apenas um desafio administrativo, mas mostra a preocupação e o compromisso 
do governo em proteger amostras representativas do Bioma Amazônia (Figura 1.03). A sobre-
posição de UCs é considerada por muitos como uma falta de planejamento do poder público, 
mas pode ser encarada como uma oportunidade de verificar o grau de integração entre os dois 
níveis de administração, até mesmo do ponto de vista de parcerias entre as UCs envolvidas.



1.3.2. Histórico de ocupação da Amazônia e principais pressões atuais

Para entender a situação atual de desmatamento na Amazônia é importante considerar o seu 
histórico de ocupação. No fim da década de 60, sob a justificativa de que era preciso ocupar a 
Amazônia para evitar sua internacionalização, os governos militares distribuíram terras e sub-
sídios a quem se dispusesse a se embrenhar na floresta. A ação atraiu para o lugar pequenos 
agricultores e pecuaristas do Sul e do Sudeste. Desde então, a agropecuária floresceu onde 
antes só havia a atividade extrativista. Atualmente, 36% do gado bovino e 5% das plantações 
de soja do país encontram-se na região amazônica. Investir ali é um ótimo negócio. As terras 
custam até um décimo do valor no Sudeste. As linhas de crédito dos bancos oficiais oferecem 
juros anuais subsidiados na faixa de 5% a 9% - contra 26% a 34% em outras regiões. A fartura 
de chuvas faz com que o pasto viceje o ano todo e, em conseqüência disso, os bois atingem a 
maturidade para abate um ano mais cedo.

Nas últimas décadas, a expansão do agronegócio fez com que as lavouras e pastos avanças-
sem cada vez mais pela floresta, contribuindo para o desmatamento. Estima-se que a mata 
amazônica já perdeu 17% de sua cobertura original. As imagens de satélite revelam que quase 
40% dessa devastação foi realizada nos últimos vinte anos. O fato é que nenhum governo pro-
duziu um plano de longo prazo para a ocupação da Amazônia, nem conseguiu combater o 

Figura 1.03. Figura esquemática apresentando a sobreposição do Parque Nacional do Juruena e Parque
Estadual Igarapés do Juruena.



desmatamento selvagem, feito � sombra dos �rg�os ambientais, muitas vezes por grileiros de 
terras p�blicas. As estat�sticas mostram que as toras retiradas � sorrelfa da Amaz�nia chegam 
a 80% de toda a produ��o madeireira da regi�o.

At� 1996, permitia-se desmatar 50% das propriedades privada. Em 1996, atrav�s da Medida 
Provis�ria n� 1.511 (e posteriormente MP 2.166-67/2001 e Decreto 5.975/2006), que alterou o 
c�digo florestal, Lei 4.771/1965, a reserva legal passou a 80% das propriedades localizadas na 
Amaz�nia Legal. O endurecimento das regras teve efeito inesperado: o clima nas fronteiras a-
gr�colas � de desobedi�ncia civil, uma vez que milhares de produtores rurais alegam ter adqui-
rido terras com a expectativa de poder desmatar pelo menos metade da �rea. O desafio dos 
produtores leva em conta tamb�m a impunidade. A estrutura de fiscaliza��o do Estado � prec�-
ria e muitos de seus agentes aceitam propina para fazer vista grossa �s infra��es.

A permiss�o para o corte de �rvores para a venda de madeira tamb�m obedece a regras seve-
ras. S� pode ser feito com um plano de manejo aprovado pelos �rg�os ambientais. No v�cuo 
criado pela aus�ncia do Estado na Amaz�nia, as regras de preserva��o acabam funcionando 
como um incentivo � ilegalidade.

Apesar de frequentemente esquecida na quest�o amaz�nica, a a��o do INCRA e dos sem-
terra, responde sozinha por 20% de todo o desmatamento registrado na regi�o. Seis de cada 
dez fam�lias que o governo assentou entre 1995 e 2006 foram levadas para a Amaz�nia. Em 
2007, elas somavam 1,3 milh�o de fam�lias. Cada uma recebeu um lote m�dio de 100 ha e a 
autoriza��o para desmatar 3 ha por ano. Apesar desse limite n�o ser respeitado, as �reas es-
t�o a salvo da fiscaliza��o do IBAMA por decis�o do Governo Federal. Com a impunidade as-
segurada, assentados e grupos de sem-terra s�o atualmente os maiores fornecedores de ma-
deira retirada da floresta sem autoriza��o dos �rg�os ambientais.

Esse contexto geral n�o � diferente na regi�o do PEIJU, tendo em sua proximidade a fronteira 
agr�cola que avan�a para o norte do Mato Grosso, as madeireiras e mineradoras ilegais que 
atuam na regi�o, assentamento do INCRA. A preserva��o do PEIJU, portanto � emergencial, 
bem como o incentivo ao desenvolvimento sustent�vel do seu entorno.

1.3.3. A Unidade de Conserva��o e o SNUC

O processo de cria��o e manejo das �reas protegidas, para os diferentes n�veis administrativos 
e de gest�o, foi alavancado com a institui��o do �Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
��o da Natureza � SNUC�. O SNUC foi institu�do pela Lei No 9.985, de 18 de Julho de 2000 que 
regulamenta o art. 225, � 1o, incisos I, II, III e VII da Constitui��o Federal e o Decreto 4.340 de 
2002.

Este diploma legal define e estabelece crit�rios e normas para a cria��o, implanta��o e gest�o 
das Unidades de Conserva��o (UCs). Deste modo, as UCs t�m seu patrim�nio protegido e 
respaldado no �mbito dessa legisla��o, que n�o se restringe � prote��o dos recursos naturais 
e culturais nelas contidas, mas tamb�m, indica diretrizes para o uso do solo das regi�es circun-
dantes.

Segundo o SNUC, a Unidade de Conserva��o � um espa�o territorial e seus recursos ambien-
tais, incluindo as �guas jurisdicionais, com caracter�sticas naturais relevantes, legalmente insti-
tu�das pelo Poder P�blico, com objetivos de conserva��o e limites definidos, sob regime espe-
cial de administra��o, ao qual se aplicam garantias adequadas de prote��o. J� os Parques s�o 
Unidades de Prote��o Integral criadas com objetivo b�sico de preserva��o de ecossistemas 
naturais de grande relev�ncia ecol�gica e beleza c�nica, possibilitando a realiza��o de pesqui-



sas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação, interpretação ambiental, recre-
ação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

O Parque Estadual é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluídas 
em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. A visitação pú-
blica está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às 
normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração e àquelas previstas em 
regulamento. A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem 
como àquelas previstas em regulamento.

Segundo o Decreto nº. 5.438 de 12 de novembro de 2002, o Parque Estadual Igarapés do Ju-
ruena tem como objetivo garantir a proteção dos recursos hídricos, a movimentação das espé-
cies da fauna nativa, preservando amostra representativa dos ecossistemas existentes na área 
e proporcionando oportunidades controladas para uso público, educação e pesquisa científica.

Como comentado no item 1.2.1 o PEIJU é importante para a conservação da Amazônia, não só 
por estar em área de extrema importância biológica, mas também pela pressão antrópica que 
tende a aumentar em seu entorno.

Além disso, o PEIJU, juntamente com o Parque Nacional de Juruena, contribui para a formação 
de um importante corredor ecológico na porção sul da Amazônia, o Corredor Ecológico da A-
mazônia Meridional, ou Corredor Ecótonos Sul da Amazônia, uma área de alta riqueza biológi-
ca entre os biomas do Cerrado e da Amazônia que compreende a região do sul do Pará, su-
deste do Amazonas, norte do Mato Grosso e pequenas faixas a leste de Rondônia e oeste de 
Tocantins. Este mosaico de unidades de conservação funciona também como barreira contra o 
avanço do desmatamento em direção a Amazônia Central (ver informações adicionais no en-
carte 2).



1.4. ENFOQUE ESTADUAL
1.4.1. O Território do Mato Grosso

O estado do Mato Grosso está localizado a oeste da região Centro-Oeste do Brasil na Amazô-
nia Legal. O Estado é dominado por extensas planícies e amplos planaltos, a maior parte (74%) 
se encontra abaixo dos 600 metros de altitude. Os principais rios do Mato Grosso são: Juruena, 
Teles Pires, Xingu, Araguaia, Paraguai, Piqueri, São Lourenço, das Mortes e Cuiabá.

O estado conta com 141 municípios, 2.803.274 habitantes e área de 90.680.6 ha, sendo 
18,06% desta formada por áreas protegidas (Instituto Socioambiental, 2007), incluindo UCs 
(3,16%) e Terras Indígenas (14,90%).

De acordo com o anuário de 2006, apresentado do site da Secretaria de Estado de Planeja-
mento e Controle Geral do Mato Grosso (SEPLAN), o estado apresenta 19 Unidades de Con-
servação Federais, 42 Estaduais e 44 Municipais, totalizando 105 UCs dentro do estado con-
forme apresentado na Figura 1.05. Após este levantamento, foi decretado o Parque Nacional 
do Juruena (que abrange parte do estado do Amazonas também) e, portanto este não consta 
na figura 1.04.

De acordo com dados extraídos do IBAMA, as UCs Federais do Mato Grosso possuem 69% de 
sua área ocupada pelo Bioma Pantanal, 27% pelo Bioma Amazônia e 4% pelo Bioma Cerrado. 
Já as UCs Estaduais, apresentam 67% de sua área ocupada pelo Bioma Cerrado e 33% pelo 
Bioma Amazônico.

Essa porcentagem não reflete a distribuição dos biomas no estado, sendo que o Bioma Ama-
zônia ainda está pouco protegido no Mato Grosso. A tabela 1.04 mostra que a maior parte da 
vegetação do estado (55%) é do tipo florestal (Floresta Ombrófila, Formações Pioneiras e Á-
reas de Contato) sendo a Floresta Ombrófila a formação dominante (51%).

Tabela 1.04. Distribuição da vegetação por área no estado do Mato Grosso.

Classe Área Total (ha) Porcentagem %

Floresta Ombrófila Aberta 35972002,36 51

Formações Pioneiras 459785,32 1

Ecótono (Floresta Ombrófila/Cerrado) 3084252,16 4

Cerrado 4291423,67 6

Cerrado Arbóreo Aberto 11473341,07 16

Cerrado Gramíneo-lenhosa 15322103,22 22

Total 70602907,80 100

Fonte: Modificado de Lima et al., 2005.



Figura 1.04. Áreas Protegidas no Estado do Mato Grosso. Fonte: SEPLAN, 2006.



Nos �ltimos quarenta anos o estado do Mato Grosso vem sofrendo intenso processo de con-
vers�o de sua cobertura vegetal em sistemas agro-pastoris. Tanto o dom�nio Amaz�nico quan-
to o Cerrado t�m sido alvos dessa intensa mudan�a. Com rela��o ao dom�nio Amaz�nico, a 
an�lise de dados de Sensoriamento Remoto (SR), a partir de meados da d�cada de 70, apon-
tam o estado do Mato Grosso com uma das maiores taxas de desflorestamento da Amaz�nia 
Legal (Lima et al., 2005). Para o dom�nio Cerrado, o processo de convers�o da cobertura da 
terra tem ocorrido com a mesma intensidade, ocasionado pelo avan�o do plantio da soja sobre 
essa regi�o. Al�m disso, no estado do Mato Grosso encontram-se regi�es de ec�tonos cerrado 
- floresta ombr�fila, caracterizados pela alta diversidade biol�gica (IBGE, 1991) e que se apre-
sentam fortemente antropizados.

O estudo de Lima et al. (2005) mostrou que, da �rea total do estado, 78% � coberto por vege-
ta��o natural e 12% por atividades antr�picas. No entanto, segundo o INPE (Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais), nas duas �ltimas d�cadas, 129.000 quil�metros quadrados da flores-
ta � mais de um ter�o da devasta��o total ocorrida no per�odo � desapareceram no Mato Gros-
so. Cerca de 40% da cobertura florestal do estado j� foi eliminada, o dobro do �ndice global de 
desmatamento da Amaz�nia.

Segundo o Boletim de Desmatamento da IMAZON de junho de 2007, neste mesmo m�s o SAD 
(Sistema de Alerta de Desmatamento) detectou 46 km2 em Mato Grosso, o que representou 
uma redu��o de 62% em rela��o ao desmatamento de maio de 2007 (122 quil�metros quadra-
dos). Quando comparado aos meses de junho de 2006 e 2005 o desmatamento aumentou em 
171% e reduziu 18%, respectivamente. A grande maioria (93%) do desmatamento ocorreu em 
propriedades rurais. Pouco mais de 1% aconteceu em assentamentos de reforma agr�ria e 6% 
em �reas Protegidas. Entre os munic�pios, o desmatamento foi mais significativo em Nova Mu-
tum (8 quil�metros quadrados) e Marcel�ndia (6 quil�metros quadrados). A Figura 1.06 apre-
senta o mapa do desmatamento no estado.

Pode-se observar na figura 1.05 que o desmatamento est� avan�ando nas regi�es do extremo 
norte e noroeste, inclusive nos limites da �rea do PEIJU, sendo priorit�ria a implanta��o de �-
reas de preserva��o nestas regi�es.



Figura 1.05. Mapa da situa��o de desmatamento no estado do Mato Grosso em 2006 (Site do ICV).

1.4.2. SEUC � Sistema Estadual de Unidades de Conserva��o

O estado do Mato Grosso foi pioneiro entre os estados brasileiros ao criar o Sistema Estadual 
de Unidades de Conserva��o do Mato Grosso (SEUC), atrav�s do Decreto Estadual No 1.795, 
de 04 de Novembro de 1997. O Decreto estabelece objetivos e normas para a cria��o, implan-
ta��o e gest�o dos espa�os territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos. 
O Decreto define Unidade de Conserva��o (UC ou �rea Protegida) como uma zona ou regi�o 
dedicada especificamente � prote��o e conserva��o da diversidade biol�gica e dos recursos 
naturais e culturais associados.

Define (em seu Art. 14) que os Parques Estaduais e Municipais destinam-se � prote��o integral 
de �reas naturais inalteradas ou pouco alteradas pela a��o do homem, que oferece relevante 
interesse do ponto de vista cient�fico, cultural, c�nico, educativo e recreativo.

Determina ainda que ser�o consideradas �reas priorit�rias, para fins de cria��o de unidades de
conserva��o, aquelas que contiverem ecossistemas ainda n�o satisfatoriamente representados 
no SEUC ou em iminente perigo de elimina��o ou degrada��o, ou aquelas onde ocorrerem es-
p�cies amea�adas de extin��o, bem como aquelas necess�rias para a prote��o de bancos ge-
n�ticos.

Complementando o SEUC, a Lei Estadual n� 7.330/00 cria a alternativa de regulariza��o das 
propriedades, que t�m os percentuais de reserva legal menor que os estabelecidos em lei, a-
trav�s da compensa��o, com a aliena��o gratuita ao patrim�nio p�blico estadual, de �reas si-



tuadas dentro das Unidades de Conserva��o Estaduais representativas do ecossistema da re-
serva legal degradada.

A Lei Complementar n� 73/2000 institui o ICMS Ecol�gico, destinando 5% aos munic�pios com 
unidades de conserva��o e terras ind�genas em seus territ�rios e 2% para os munic�pios com 
sistema de tratamento de �gua, esgotos e coleta de lixo. Este incentivo proporcionou um a-
cr�scimo em 50% no n�mero de unidades de conserva��o municipais, nos primeiros tr�s anos 
de implementa��o (SONODA, 2004).

Mais recentemente atrav�s do Decreto n� 5.436/02 foi poss�vel a integra��o da Reserva Parti-
cular do Patrim�nio Natural (RPPN), outra categoria de manejo ao Sistema Estadual de Unida-
des de Conserva��o.

Segundo estudo realizado pelo ICV � Instituto Centro de Vida - em 2007, sobre os desmata-
mentos das UCs em Mato Grosso, 10% dos 41 mil km� protegidos como Unidades de Conser-
va��o no estado e 15% dos 56 mil km� de seus entornos j� foram desmatados. Por�m, no inte-
rior das UCs, cerca de 68% deste total foram desmatamentos ocorridos antes da cria��o das 
Unidades e nos entornos, 61%. Isto significa que as unidades de conserva��o de Mato Grosso 
apresentam uma taxa m�dia de desmatamento acumulada ap�s a sua cria��o de 3,2% (ou 
0,5% ao ano) e os seus entornos 5,8% (ou 1% ao ano). Em compara��o, a taxa de desmata-
mento acumulado em �reas situadas fora de unidades de conserva��o ou terras ind�genas � de 
42,2%, com uma m�dia anual de 2,1% nos �ltimos 3 anos. Al�m disso, 78% do desmatamento 
total existente est� concentrado em apenas 9 unidades. E quatro UCs s�o respons�veis por 
81% do desmatamento acumulado ap�s a cria��o: os Parques Estaduais Cristalino (II) e Serra 
de Ricardo Franco e as �reas de Prote��o Ambiental Cabeceiras do Rio Cuiab� e Chapada 
dos Guimar�es.

Esses resultados demonstram que as unidades de conserva��o existentes em Mato Grosso 
t�m funcionado como barreiras ao avan�o do desmatamento e que algumas a��es focadas nas 
unidades mais amea�adas, visando resolver problemas espec�ficos (como conflitos de limites e 
regulariza��o fundi�ria) podem melhorar significativamente a efic�cia do sistema estadual de 
unidades de conserva��o da natureza.

No entanto, segundo Sonoda (2004), o Sistema de Unidades de Conserva��o no estado de 
Mato Grosso est� fragilizado e ainda n�o consolidado. A visita��o nas UCs do Mato Grosso s� 
se tornar� vi�vel se essas estruturas estiverem fortalecidas e concretizadas e para isso, em-
presas tur�sticas, os governos nos tr�s n�veis, as comunidades envolvidas, os gestores e plane-
jadores das unidades de conserva��o, bem como os pr�prios visitantes, devem unir for�as em 
um trabalho conjunto.

1.4.3. Implica��es Ambientais

O Parque Estadual Igarap�s do Juruena foi institu�do pelo Decreto no. 5.438, em 12 de novem-
bro de 2002, com o objetivo de garantir a prote��o dos recursos h�dricos, a movimenta��o das 
esp�cies da fauna nativa e a preserva��o das amostras representativas dos ecossistemas fra-
cionados da Floresta Amaz�nica, com o intuito de proporcionar oportunidades para o uso p�bli-
co, para a educa��o e para a pesquisa cient�fica.

O Parque possui uma �rea de 227.817 ha e est� localizado na Regi�o Noroeste de Mato Gros-
so, que hoje se caracteriza como uma regi�o de abertura de fronteira agrosilvopastoril, resul-
tando em uma din�mica s�cio-econ�mica complexa. Nesta regi�o destacam-se extensas �reas 
com cobertura



florestal, associadas a uma baixa densidade populacional, uma estrutura viária precária e a e-
xistência de grandes conflitos em torno da exploração dos recursos naturais, madeireiros e mi-
nerais.

Esta UC estadual está inserida em parte dos municípios de Colniza e Cotriguaçu. O Parque faz 
limite ao Norte com o estado do Amazonas, a Leste com o rio Juruena, a Oeste com o rio Ari-
puanã e ao Sul com áreas do município de Colniza.

Os acessos são deficitários e a infra-estrutura urbana dos municípios onde o Parque está inse-
rido é deficiente e com carência de equipamentos sociais, quando comparada a centros urba-
nos do Centro-Sul mato-grossense.

O Parque é predominantemente (45,2%) recoberto pela Floresta Ombrófila (Amazônica) e a-
presenta cerca de 19% de regiões de transição (ecótono) entre Cerrado e Floresta Estacional. 
As verificações de campo (flora e fauna) conduzem a resultados que mostram a diversidade 
das espécies vegetais encontradas regionalmente. Pode-se inferir que a área possui alta rique-
za florística e faunística, detém ainda significativas espécies raras e ameaçadas de extinção, 
abrigando várias espécies endêmicas ou ainda desconhecidas pela ciência. Para maiores deta-
lhes ver Encarte 3.

De modo geral a área do Parque e seu entorno, encontra-se pouco alterada apesar da presen-
te exploração madeireira com extração seletiva. Além disso, existem outros problemas decor-
rentes das alterações antrópicas do ambiente, como a existência de áreas impactadas pela ati-
vidade mineradora, alterações no padrão de qualidade das águas e redução de potencial bióti-
co nas áreas desmatadas.

Do ponto de vista de corredores ecológicos, a região do PEIJU mostra-se com grande potenci-
al, pois o mesmo encontra-se próximo de oito (08) UCs no Mato Grosso e tem seu limite norte 
com três UCs da Amazônia (Tabela 1.05). Além disso, faz divisa com a TI Kawahiva do Rio 
Pardo, a oeste.

Dessa forma, apesar da grande pressão antrópica regional, principalmente na faixa ao sul do 
PEIJU, a existência de várias áreas de proteção (UCs e TIs) limítrofes ou próximas ao Parque 
acabam por frear e abrir a possibilidade para extensos corredores ecológicos na região.

Tabela 1.05. Unidades de Conservação próximas ao PEIJU.

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO PRÓXIMAS AO PARQUE ESTADUAL IGARAPÉS DO JURUENA

Estado Categoria/Nome Área (ha) Dec. de Criação Município

MT Parque Nacional de Juruena 1.957.000 Dec. 107 de 05/06/06 Apiacás, Nova 
Bandeirante e Co-
triguaçu

MT Reserva Extrativista Guariba-
Roosvelt

57.630 Dec. 0952 de 19/06/96 Lei 
7.164 de 23/08/99

Aripuanã e Colniza

MT Estação Ecológica do Rio Ma-
deirinha

13.683 Dec. 1799 de 04/11/97 Lei 
7.163 de 23/08/99

Colniza

MT Estação Ecológica do Rio Roo-
sevelt

53.001 Dec. 1.798 de 04/11/97 
Lei 7.162 de 23/08/99

Colniza

MT Parque Estadual Tucumã 66.475 Dec. 5.439 de 12/11/02 
Lei 5.515 de 23/02/05

Colniza



MT Parque Estadual do Cristalino I 66.900 Dec. 1.471 de 09/06/00 
Lei 7.518 de 28/09/01

Alta Floresta e No-
vo Mundo

MT Parque Estadual do Cristalino II 118.000 Dec. 2.628 de 30/05/01 Novo Mundo

MT Reserva Ecológica de Apiacás 100.000 Dec. 1.357 de 27/03/92 Apiacás

AM Parque Estadual do Sucunduri 808.312,179 Dec. 24.810 de 21/01/05 Apuí

AM Floresta Estadual do Sucunduri 492.905,277 Dec. 24.808 de 20/01/05 Apuí

AM Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável Aripuanã

224.290,817 Dec. 24.811 de 21/01/05 Apuí

Fonte: SEPLAN-MT / SEMA-MT / ICV.

1.4.4. Implicações Institucionais

A competência da gestão das UCs do estado do Mato Grosso é atribuída, principalmente, à 
Secretaria do Estado de Meio Ambiente - SEMA. O Parque Estadual Igarapés do Juruena fica 
subordinado, de acordo com o seu decreto de criação, à SEMA, que deverá tomar as medidas 
necessárias para sua efetiva implantação e controle (Decreto nº 5.438/2002). O Parque possui 
um Conselho Consultivo criado pela Portaria SEMA nº 010 de 13 de fevereiro de 2007.

O fato do Parque se encontrar no limite entre o estado de Amazonas e a última fronteira agríco-
la do Mato Grosso, deverá exigir da instituição responsável por seu manejo uma intensa estra-
tégia de relações públicas, uma abordagem integrada das suas políticas estaduais de governo 
e um fortalecimento do seu papel fiscalizador, onde os órgãos municipais também possam 
cumprir o seu papel administrativo, procurando sempre se utilizar da existência dessa UC na 
região.

Considerando-se que, como Parque Estadual seus objetivos de manejo lhe permitem a abertu-
ra das suas portas ao uso público, tal característica é um elemento a ser explorado pela institu-
ição para atrair a atenção dos habitantes locais e regionais, fazendo com que estes reconhe-
çam o seu valor ecológico, paisagístico e turístico, permitindo trazer novas perspectivas de ex-
ploração indireta dos seus recursos e novas fontes de renda e de emprego regional.

1.4.5. Potencialidades de Cooperação

Um dos objetivos a se alcançar com este Plano de Manejo é a consolidação de todas as rela-
ções interinstitucionais já em desenvolvimento. Através do Programa ARPA, a unidade conti-
nuará a manter um dos seus braços mais importantes entre os doadores internacionais, pelo 
menos até 2010, quando findará o convênio.

Por outro lado, há perspectivas interessantes de se explorar, através de projetos de desenvol-
vimento sustentável, uma série infinita de temas de interesse nacional e internacional, como 
projetos na área de responsabilidade social, exploração de produtos não madeireiros, turismo 
de aventura, manejo florestal sustentado, projetos agrosilviculturais, e de qualquer natureza 
inovadora que possa criar alternativas diferentes para o desenvolvimento econômico dos que 
habitam a região do entorno do PEIJU. Nesse sentido todas as organizações locais e estaduais 
(até mesmo federais) que atuem na região são potenciais parceiros para novos projetos, como 
as Prefeituras dos Municípios da região, a SEMA, a FUNAI, o INCRA, o IBAMA, as universida-
des, os sindicatos de trabalhadores rurais, as associações locais de moradores e os movimen-
tos sociais.



Deve-se observar que a proteção de áreas em ambientes amazônicos só será efetiva se hou-
ver esforços, colaboração, parceria e políticas integradas de desenvolvimento entre todos os 
que têm algum interesse na região (governo, ONGs, iniciativa privada). Entidades como a 
UICN, WWF, UNESCO, PNUD, FAO, World Forestry Center, Banco Mundial, BID, CI, ISA e 
outras iniciativas nacionais, como grandes empresas que aceitaram o compromisso de partici-
par do projeto de sustentabilidade nacional, poderão certamente se integrar em parceria para 
executar as atividades que este Plano de Manejo propõe.

Novamente aqui, é importante citar a sobreposição com o Parque Nacional de Juruena, pois 
isto acarreta na necessidade de gestão conjunta com o órgão federal (ICMBio). Além disso, o 
fato do PEIJU ter sua divisa norte com UCs do estado do Amazonas deve exigir e favorecer 
parcerias entre os estados para a conservação da região.





2. ANÁLISE DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
2.1. DESCRIÇÃO DA REGIÃO DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
2.1.1. Localização do Estado e da Unidade de Conservação

O estado de Mato Grosso (MT) localiza-se entre os paralelos de 8° e 18° sul, e meridianos 62° 
e 50°a oeste de Greenwich. Possui uma área total de 906.806 km², e está localizado na Macro 
Região Administrativa do Centro-Oeste (site do IBGE), tendo divisa ao norte com os estados do 
Amazonas e Pará, a leste com Tocantins e Goiás, a oeste com Rondônia e Bolívia e ao sul 
com o estado do Mato Grosso do Sul (Figura 2.01).

Figura 2.01. Mapa de localização do estado do Mato Grosso e do PEIJU.

O estado é cortado no sentido norte-sul pelas rodovias federais BR-158 e BR-163, e no sentido 
lesteoeste pela BR-070. Possui uma população de 2.854.642 habitantes (IBGE 2007), sendo 
que desse total 79,35% vive em áreas urbanas e 20,65% em área rural. Sua população é mal 
distribuída pelo território, dividido em 12 regiões e com taxas de densidade demográfica mais 
altas próximas à região da capital Cuiabá, e menores na região norte do estado.

É na região noroeste do estado que está localizado o PEIJU. De acordo com o Zoneamento 
Sócio-Econômico Ecológico do Mato Grosso (ZSEE) (SEPLAN-MT, 2008), o PEIJU está inseri-
do nos municípios de Colniza e Cotriguaçu, que fazem parte da região de Juína (Região 1). Pa-
ra o ZSEE, as regiões foram estabelecidas de acordo com os modos de uso e ocupação, de 
organização da produção e os graus diferenciados de consolidação das atividades econômicas 



e os componentes da base natural. A estes crit�rios foram adicionados os estudos da hierar-
quia urbana, resultando nas Regi�es de Influ�ncia. Dessa forma, a regi�o de Ju�na apresenta 
aspectos socioecon�micos e ecol�gicos semelhantes e � formada por sete munic�pios, sendo 
eles Aripuan�, Castanheira, Colniza, Cotrigua�u, Ju�na, Juruena e Rondol�ndia, abrangendo 
uma extens�o territorial de aproximadamente 81.914 km� e uma popula��o de 119.031 habitan-
tes, ou seja, 9% e 4,2% do estado, respectivamente, bem como possuindo baixa densidade 
demogr�fica m�dia (1,45 hab/km�). Essa regi�o limita-se ao norte com o estado do Amazonas, 
a leste com a Regi�o de Alta Floresta, a oeste com o estado de Rond�nia e ao sul com a Regi-
�o de C�ceres (Figura 2.02). No entanto, � importante ressaltar que a por��o leste do PEIJU, 
sobreposta ao Parque Nacional do Juruena, foi inclu�da na Regi�o de Alta Floresta, uma vez 
que a UC federal possui a maior parte de sua �rea pertencente ao estado de Mato Grosso no 
munic�pio de Apiac�s, que por sua vez est� inserido na Regi�o 2.

Figura 2.02. Regiões de Planejamento e inserção do PEIJU no estado do Mato Grosso. 

A cria��o do PEIJU data de 12 de novembro de 2002, e se deu atrav�s do Decreto n� 5438, 
que delimitou uma �rea de 2.278,17 km� (227.817 ha) para a UC. Como dito anteriormente, sua 
�rea est� inserida nos munic�pios de Colniza e Cotrigua�u, que fazem parte da regi�o de Ju�na. 
O estado e os munic�pios que fazem limite com o Parque s�o:

� Ao Norte: faz divisa com o estado do Amazonas;

� � Leste: limita-se com o rio Juruena e com os munic�pios de Apiac�s e Nova Bandeiran-
tes (situados



� margem posterior/leste do mesmo rio);

�� Oeste: limita-se com o rio Aripuan� (� margem posterior/oeste do mesmo rio) dentro do mu-
nic�pio

de Colniza;

�Ao Sul: faz limite com �reas do munic�pio de Colniza e Cotrigua�u (Figura 2.03).

Figura 2.03. Inserção regional e municípios que fazem limite com o PEIJU

O PEIJU est� delimitado pelas coordenadas UTM aproximadas de 9.026.265N e 234.551E. 
Deste ponto segue pela divisa dos estados sentido Leste por dist�ncia aproximada de 
106.462m at� encontrar a margem esquerda do Rio Juruena, onde foi plotado o marco de posi-
cionamento (MP), 02 com coordenadas UTM aproximadas de 9.003.689N e 323.162E. Deste 
segue sentido Oeste com dist�ncia aproximada de 89.898 m at� encontrar o MP 04 com coor-
denadas UTM aproximadas de 9.004.259 N e 233.266 E deste segue pela margem direita do 
Rio Aripuan� a jusante com v�rios azimutes e dist�ncias at� encontrar o MP 01, ponto onde 
inicia o caminhamento (FUNBIO, Solicita��o de Proposta - SDP N� 08/06). Deve-se destacar a 
sobreposi��o entre o Parque Estadual Igarap�s do Juruena e o Parque Nacional de Juruena, 
que ser� abordada mais adiante neste Encarte.

Atualmente, a regi�o onde se insere a UC pode ser caracterizada, do ponto de vista dos pro-
cessos econ�micos e sociais nos �mbitos regional e nacional, como de expans�o e abertura 
das fronteiras agrosilvopastoris da Amaz�nia meridional, resultando em uma din�mica socioe-



con�mica complexa e desafiadora do ponto de vista social, econ�mico e ambiental. Nesta regi-
�o destacam-se extensas �reas com remanescentes de cobertura florestal original associada, 
por ora, a uma baixa densidade populacional, a uma estrutura vi�ria e infra-estrutural prec�ria 
pela presen�a de incipientes n�cleos urbanos, pela exist�ncia de grandes conflitos em torno da 
titularidade das terras e pela explora��o desenfreada dos recursos naturais, como madeira e 
minerais. Dessa forma, alguns instrumentos legais t�m sido elaborados na tentativa de salva-
guardar os remanescentes florestais da regi�o e reordenar as formas de uso e ocupa��o do 
solo.

Um exemplo � o Relat�rio T�cnico do Zoneamento S�cio-Econ�mico-Ecol�gico (ZSEE) do Ma-
to Grosso (SEPLAM, 2008), que insere o Parque em ��reas de Relev�ncia Ecol�gica -
Ambientes Florestais�:

�A Floresta Amaz�nica (que) encontra parte de seu limite meridional disposto sobre as regi�es 
norte e noroeste de Mato Grosso, onde est�o presentes parcial ou integralmente as cabeceiras 
de importantes rios amaz�nico, como o Madeira, o Tapaj�s e o Xingu, constituindo-se em uma 
zona de grande interesse biogeogr�fico, (�) figuram entre as regi�es amaz�nicas com mais 
elevados �ndices de desmatamento. Os ambientes florestais dessa por��o do Estado, al�m de 
estarem seriamente amea�ados, s�o pouco conhecidos, em termos bot�nicos/zool�gicos sen-
do priorit�rios para estudos cient�ficos e pr�ticas conservacionistas e o estabelecimento de uni-
dades de conserva��o na regi�o � a �ltima chance para se preservar a enorme riqueza e a di-
versidade da avifauna do norte de Mato Grosso�.

O zoneamento foi editado pelo Governo do Estado do Mato Grosso em 1992 pala Lei N� 5.993, 
que teve como base o Zoneamento Agroecol�gico - 1� Aproxima��o. Em 1995, o Governo im-
planta o projeto Zoneamento Socioecon�mico-Ecol�gico -2� Aproxima��o, com base nos estu-
dos do Diagn�stico Socioecon�mico-Ecol�gico (Figura 2.04). Neste documento, a regi�o a-
brangida pelo PEIJU � tratada como priorit�ria para a conserva��o da biodiversidade e sugere 
a��es de cria��o, implementa��o e consolida��o de UC, �reas de Prote��o Ambiental (APAs), 
Terras Ind�genas (TIs), bem como a �amplia��o da conectividade entre TIs e entre UCs e TIs�.



Figura 2.04. Zoneamento Socioecon�mico Ecol�gico de 1995 � 2� aproxima��o.

O Zoneamento Socioeconômico-Ecológico mais recente (SEPLAN-MT, 2008) já inclui as UCs e 
TIs criadas nos últimos anos, bem como apresenta ajustes e modificações em relação aos zo-
neamentos anteriores (Figura 2.05). No entorno do PEIJU, excluindo-se a TI Kawahiva do Rio 
Pardo e o Parque Nacional do Juruena, a área remanescente, que abrange os municípios de 
Colniza e Cotriguaçu, pertence à categoria daquelas que requerem manejos específicos com 
elevado potencial florestal. Esta, por sua vez, compreende as áreas recobertas por Florestas 
Ombrófila e Estacional, consideradas de interesse à manutenção e/ou melhoria de seu estado 
de conservação, com o intuito de permitir o uso dos recursos naturais de forma planejada e li-
mitada.



Figura 2.05. Zoneamento Socioecon�mico Ecol�gico do Estado do Mato Grosso � 2008, com �n-
fase na �rea de entorno do PEIJU. (Fonte: SEPLAN-MT. Adaptado por Ambiental Consulting)

Al�m disso, a �rea do PEIJU est� inserida na regi�o mapeada como de import�ncia biol�gica 
extrema no Semin�rio de Avalia��o e Identifica��o de A��es Priorit�rias para a Conserva��o, 
Utiliza��o Sustent�vel e Reparti��o dos Benef�cios da Biodiversidade da Amaz�nia Brasileira, 
realizado sob a coordena��o do Minist�rio do Meio Ambiente em setembro de 1999. Est� inse-
rido tamb�m no mesmo mapa realizado em 2003, integrando a classe �Extremamente Alta� 
quanto � import�ncia de prote��o ambiental (ver informa��es mais detalhadas no Encarte 1).



2.1.2. Caracter�sticas gerais e limites da Zona de Amortecimento

Quanto a Zona de Amortecimento, o seu per�metro, segundo o Sistema Nacional de Unidades 
de Conserva��o (SNUC - Lei n� 9.985/00) � estabelecido legalmente em um raio de dez quil�-
metros em torno da �rea protegida. Dessa forma, �o entorno de uma Unidade de Conservação, 
deve ter as atividades humanas locais sujeitas a normas e restrições específicas, com o propó-
sito de minimizar os impactos negativos sobre a unidade� (art. 2� - XVIII).
A Zona de Amortecimento do PEIJU (ver Figura 2.06) possui uma paisagem extremamente diversificada,
com um conjunto heterog�neo de forma��es vegetais que caracterizam um territ�rio de transi��o,
com a presen�a marcante de dois dos principais dom�nios morfoclim�ticos brasileiros: o Cerrado
penetrado por florestas ou matas de galerias e a Floresta Amaz�nica em suas diversas nuances. Nas
periferias desses dom�nios ocorrem os ec�tonos (regi�o de transi��o entre dois ecossistemas), com
intensas varia��es paisag�sticas.

Figura 2.06. Limites da Zona de Amortecimento do PEIJU.

Ao mesmo tempo, essa Zona apresenta diversos e desafiantes cen�rios. T�m-se �reas cuja press�o
antr�pica � evidenciada pela presen�a de propriedades, bem como por assentamentos implementados
por programas oficiais (INCRA), com atividades agropecu�rias, e que oferecem riscos por trazer
para o entorno da UC atividades agropastoris, mineradoras e madeireiras, bem como perspectivas
de aumento populacional e problemas decorrentes como maior demanda por recursos naturais
e especula��o imobili�ria. Esta press�o por recursos naturais contribui para o fortalecimento de
problemas decorrentes das altera��es antr�picas do ambiente e suas conseq��ncias para o padr�o de
qualidade das �guas e da redu��o de potencial bi�tico nas �reas alteradas. Entretanto, permanecem
neste per�metro �reas relevantes � conserva��o, cujas caracter�sticas dos ecossistemas permanecem



ainda em bom estado de conserva��o.

Os munic�pios de Colniza e Cotrigua�u, lim�trofes ao sul da UC, abrigam o Projeto de Assenta-
mento Nova Cotrigua�u, que por estar em parte situado dentro da Zona de Amortecimento, � 
considerado como �rea priorit�ria quanto aos programas de manejo, monitoramento e conser-
va��o ambiental que virem a ser implantados. Al�m disso, j� fora do entorno da UC tem-se o 
n�cleo urbano mais pr�ximo dos seus limites, o distrito de Nova Uni�o, localizado no munic�pio 
de Cotrigua�u e pertencente ao assentamento previamente citado. Por sua din�mica socioeco-
n�mica, esta localidade pode ser considerada como um vetor de expans�o das fronteiras agr�-
colas e, consequentemente, um exemplo do modelo de explora��o por ora adotado na regi�o.

Desta forma pretende-se com a execu��o e implementa��o do Plano de Manejo, concentrar 
todos os esfor�os de conserva��o e prote��o da UC na extremidade sul do per�metro do Par-
que e a regi�o lim�trofe, cujos acessos se d�o pela estrada vicinal que parte de Nova Uni�o at� 
o limite com o PEIJU, e pela estrada que parte do �p� de galinha�, entroncamento de vias em 
Colniza, e segue at� as Fazendas Santa Maria e Escol Norte. At� Cotrigua�u e depois at� No-
va Uni�o, o acesso se d� pela Rodovia MT170, enquanto at� Colniza o acesso se d� pela MT-
418 (maiores detalhes no Encarte 3).

Diante um desafiador quadro socioecon�mico, diagnosticado em trabalhos de campo realiza-
dos no PEIJU e em toda a regi�o em que se insere, com suas implica��es de ordem ambiental, 
foram apontados preliminarmente como �pontos� de potencial conflito algumas �reas listadas 
(georreferenciadas) e visitadas (sobrev�o e por terra) e por meio da an�lise de imagens orbi-
tais. Nota-se, pela simples observa��o de uma imagem orbital e pelo sobrev�o da �rea, o a-
van�o da expans�o agr�cola da regi�o norte-noroeste do estado do Mato Grosso. Com as aferi-
��es em campo, alguns �pontos� foram classificados e considerados como potencialmente con-
flituosos, devendo ser objeto de programas espec�ficos quanto ao manejo e uso das terras, 
uma vez que tais �reas e atividades realizadas legam � �rea (per�metro) do PEIJU uma pres-
s�o antr�pica que deve ser dimensionada e sobretudo contida (Figura 2.07).



Figura 2.07. Ameaças (georreferenciadas) entre outras ocorrências que podem condicionar o ma-
nejo do PEIJU e da sua zona de amortecimento (Imagem Landsat5 de 19/06/2007).

Complementarmente, na Zona de Amortecimento estabelecida legalmente tem-se a sobreposi-
ção do Parque Nacional do Juruena, porção leste (bacia do rio Juruena) criado por Decreto Fe-
deral em 05 de junho de 2006. Além deste, e também com relevância ímpar, tem-se na região 
outras UCs em variadas categorias, ressaltando ainda mais a importância do Parque Estadual 
Igarapés do Juruena e sua respectiva zona de amortecimento para as propostas de implemen-
tação de corredores de Biodiversidade da Amazônia, que sumariamente possuem o propósito 
de, por meio de um planejamento integrado de ações de conservação, garantir a sobrevivência 
do maior número de espécies e do equilíbrio dos ecossistemas (Figura 2.08).



Figura 2.08. Mapa da região apresentando Unidades de Conservação e Terras Indígenas.

Dessa forma, a Zona de Amortecimento do PEIJU possui, com exceção do limite sul descrito 
acima, suas divisas ao leste, oeste e norte inseridas em um mosaico de unidades de conserva-
ção e terras indígenas (ver Figura 2.08).

Ao Norte, cruzando a fronteira do Mato Grosso com o Amazonas, encontra-se o mosaico de 
Apuí (AM), que possui cerca de 2.467.243,619 hectares, e é formado por nove unidades de 
conservação (UCs), com diferentes propostas de manejo, entre: parques, reservas de desen-
volvimento sustentável e extrativistas. São eles o Parque Estadual do Sucunduri, o Parque Es-
tadual de Guariba, a Reserva de Desenvolvimento Sustentável Bararati, a Reserva Extrativista 
do Guariba, a Floresta Estadual do Sucunduri, a Floresta Estadual do Aripuanã, a Floresta Es-
tadual do Apuí, a Floresta Estadual de Manicoré e a Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
de Aripuanã.

O mosaico está localizado nos municípios de Apuí e Manicoré, ambos no Amazonas, e, assim 
como o PEIJU, sua criação faz parte do plano de formação do Corredor Ecológico da Amazônia 
Meridional. Este foi criado para ser o responsável pela conexão de importantes áreas de prote-
ção ambiental na porção sul da região, com os objetivos de conservar a biodiversidade local e 
conter o avanço do arco do desflorestamento e a expansão da fronteira agrícola. Com as uni-
dades de conservação que foram criadas até recentemente para compô-lo, falta pouco para 
que seja atingida a meta de 50 milhões de hectares protegidos proposta pelo Programa de Á-
reas Protegidas da Amazônia (Arpa). O Corredor Ecológico da Amazônia Meridional constitui-
se, dessa forma, um importante corredor de biodiversidade, onde estão conectadas diversas 
categorias de unidades de conservação e terras indígenas (TIs). Outra função desse corredor é 



a manutenção da biodiversidade, por meio do trânsito de espécies entres essas regiões, como 
está estabelecido pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) (Figura 2.09).

Figura 2.09. Corredor Ecológico da Amazônia Meridional. (Fonte: Seminário Mosaico de Áreas 
Protegidas no Amazonas, 2007. Em: 

http://assets.wwf.org.br/downloads/memoriaseminariogestaomosaicos.pdf

A Leste, encontra-se o Parque Nacional do Juruena, cuja criação foi uma das peças fundamen-
tais para a formação do corredor meridional da Amazônia através da conexão do mosaico de 
UCs de Terra do Meio (PA) e Apuí (AM). Com 1,9 milhões de hectares (o terceiro maior do pa-
ís), ele protege o equivalente a toda área desmatada na Amazônia nos anos de 2004/05.

Por fim, a Oeste encontra-se a Terra Indígena Kawahiva do Rio Pardo, que, segundo informa-
ções obtidas na Funai (2007) e no Diário de Cuiabá (2007), foi criada com uma área de 411 mil 
hectares para proteger um grupo de aproximadamente três dezenas de indígenas composto 
pelos remanescentes isolados dos povos Kawahiwa. Esse grupo habita hoje uma extensa área 
de floresta nativa no município de Colniza, onde sobrevivem da caça, pesca e coleta e vivem 
em constante deslocamento para evitar o contato com as frentes de garimpo e expansão ma-
deireira na região.



2.2. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL
Focando uma contextualiza��o em n�vel regional, a caracteriza��o ambiental foi realizada a 
partir de uma an�lise em escala que engloba todo o territ�rio do estado de Mato Grosso, visan-
do um entendimento que n�o destoe o per�metro do Parque Estadual dos Igarap�s do Juruena 
e respectiva Zona de Amortecimento de todos os aspectos e caracter�sticas naturais e socioe-
con�micos inerentes a unidade federativa da qual a UC � parte integrante. Desta feita, a carac-
teriza��o ambiental do PEIJU e respectiva Zona de Amortecimento foi feita em uma escala re-
gional.

Assim, pode-se aferir que a regi�o em que se insere a UC � parte integrante dos dom�nios das 
terras baixas florestadas da Amaz�nia, compreendendo uma extensa plan�cie inund�vel, tabu-
leiros com altitudes de at� 200 m, terra�os com cascalhos e lateritas e morros baixos com for-
mas arredondadas. Essa paisagem apresenta uma rela��o direta com a bacia hidrogr�fica A-
maz�nica e uma rica variedade de �guas perenes, com rios brancos, negros e cristalinos.

A base do relevo est� assentada sobre uma bacia sedimentar constitu�da na Era Paleoz�ica, 
antes da separa��o entre a Am�rica do Sul e a �frica e da forma��o da Cordilheira dos Andes. 
Correspondendo a uma bacia sedimentar antiga que fora recoberta por sedimentos recentes, 
dos per�odos Terci�rio e Quatern�rio da Era Cenoz�ica, e s�o estes os que aparecem na estru-
tura geol�gica da regi�o.

Nessa regi�o aparecem solos arenosos, �cidos, pobres em nutrientes minerais e sujeitos � lixi-
via��o. Como a pr�pria floresta � respons�vel pela ciclagem de nutrientes, o manto de detritos 
org�nicos � formado pelas folhas que caem das �rvores � tornam os solos ricos em mat�ria 
org�nica, o que garante a alimenta��o da vegeta��o nativa, atestando a import�ncia da manu-
ten��o e conserva��o dos variados ecossistemas existentes na regi�o.

2.2.1. Clima

O clima dominante no estado de Mato Grosso � o Equatorial com baixa amplitude t�rmica e 
temperaturas m�dias que oscilam entre 25�C e 27�C no decorrer do ano. A pluviosidade tam-
b�m � elevada, com m�dias anuais de precipita��o que variam entre 2.500 e 2.800mm. O per�-
odo entre os meses de dezembro e fevereiro corresponde aos maiores valores de precipita��o, 
oscilando entre 450 a 550 mm. Ocorre ainda um per�odo de seca bem marcada, entre os me-
ses de junho e agosto.

De acordo com a proposta de classifica��o clim�tica apresentada para o Zoneamento S�cio-
Econ�mico Ecol�gico do Mato Grosso (Maitelli, 2005) (Tabela 2.01 e Figura 2.10), a �rea onde 
se localiza o PEIJU, insere-se no dom�nio do Clima Equatorial Continental, controlado predomi-
nantemente por sistemas equatoriais continentais e secundariamente por sistemas tropicais 
continentais.



Figura 2.10. Proposta de Classifica��o Clim�tica do Estado de Mato Grosso (1� aproxima��o) �
Zoneamento S�cio-Econ�mico Ecol�gico de Mato Grosso. 

Fonte: Maitelli, 2005.



Tabela 2.01. Unidades Climáticas propostas na classificação climática do Zoneamento 
Sócio-Econômico

UNIDADES CLIM�TICAS

Zonas I Clima Equatorial Continental com 
Esta��o Seca Definida (3 a 5 me-

ses)

II Clima Tropical Continental Alternadamente �mido e 
Seco (6 meses de per�odo seco)

Circula��o atmosf�rica

G�nese Climas controlados por sistemas: 
Equatoriais Continentais (60 a 

70%) e Tropicais Continentais (20 
a 30%).

Climas controlados por sistemas: Tropicais Continentais 
(50 a 60%) e Equatoriais Continetais (20 a 30%) e Extra 

Tropicais (10 a 20%).

Sub-unidades

Subuni-
dades

I - A I � B I � C II � A II � B II � C II � D II - E

Relevo

Altitude 
(m)

N 90 - 200 200 - 400 400 - 800 N 85 - 200 200 - 400 400 - 600 600 - 800 800-1000

Atributos clim�ticos � temperatura anual (oC)

M�dia 
anual

27,3�25,7 26,8�24,3 25,3�23,3 25,4�24,3 25,6�23,2 24,3�22,2 23,6�21,2 22,1�20,3

Janeiro 26,1�25,3 25,6�24,3 24,6�23,4 25,6�24,9 25,6�24,9 24,3�23,2 23,6�22,3 22,6�21,4

Julho 27,2�24,3 26,7�22,5 24,7�21,5 23,5�21,3 23,5�21,3 22,5�20,1 22,1�18,1 20,0�17,2

Precipita��o (mm)

Total 
anual

1800 a 
2700

1800 a 
2200

2200 a 
2600

1200 a 
1500

1300 a 
1800

1500 a 
1800

1600 a 
1800

1600 a 
1800

Esta��o 
chuvosa

Se t- Mai 
Out � Mai 
Set � Abr 
Out - Abr

Out � Mar Set � Abr Nov � Abr 
Nov � Abr 
Out � Abr 
Out - Abr

Out � Mar 
Out � Abr 
Out - Mar

Out - Mar Out - Mar

Trimestre 
+ chuvoso

JFM JFM JFM DJF DJF DJF DJF DJF

Esta��o 
seca

Jun � Ago 
Jun � Set 
Jun � Ago 
Mai - Set

Abr - Set Mai � Ago Mai � Out 
Mai � Out 
Mai � Set 
Abr - Set

Abr � Set 
Mai � Set 
Abr � Set

Abr � Set Mai - Set

Fonte: Maitelli, 2005.

Em um contexto regional, considerando uma escala gen�rica, na regi�o da UC e respectiva 
Zona de Amortecimento, verificam-se as seguintes unidades clim�ticas, estando estas direta-
mente relacionadas �s posi��es topogr�ficas e pela din�mica das massas de ar predominantes 
(Figura 2.11):



I-A: Trechos dos vales (altitudes entre 90 a 200 m) dos rios Juruena e Aripuanã. Caracteriza-se 
como Clima Equatorial Úmido Megatérmico, onde as temperaturas médias anuais oscilam entre 
aproximadamente 26 e 27°C, sendo que as médias do mês de janeiro variam entre 25 e 26ºC e 
as médias de julho oscilam entre 24,0 e 27°C. As precipitações anuais são da ordem de 1800 a 
2700 mm, sendo que o trimestre mais chuvoso refere-se aos meses de janeiro, fevereiro e 
março.
I-B: Faixas de altitudes entre 200 e 400m. As características deste sistema climático são seme-
lhantes às da unidade anterior. No entanto, o aquecimento do ar é atenuado pela altitude. As 
temperaturas médias anuais variam entre 24,3° e 26,8°C e os totais pluviométricos médios os-
cilam entre 1.800 e 2.200 mm.

I-C: Superfícies mais elevadas (altitudes entre 400 a 600 m), correspondendo às pequenas á-
reas interfluviais, caracterizada como Equatorial Continental de Altitude. O fator altitude aliado à
orientação do relevo em relação ao escoamento troposférico (úmido e instável) de norte e no-
roeste torna estes trechos elevados áreas climáticas mais amenas e mais úmidas. Constata-se 
que a pluviosidade média anual oscila entre 2.200 e 2.600 mm, enquanto as temperaturas mé-
dias anuais variam ente 23° a 25°C.

Figura 2.11. Proposta de Classificação Climática regional, segundo Maitelli In Moreno & Higa, 
2005.

2.2.2. Hidrografia

O estado de Mato Grosso abrange em seu território parte de três grandes Bacias/Regiões Hi-
drográficas brasileiras: Bacia do Rio Amazonas, Bacia do Rio Tocantins-Araguaia e Bacia do 
Rio Paraguai. (Figura 2.12).



O PEIJU está localizado na Bacia Hidrográfica do Rio Amazonas, abrangendo partes das sub-
bacias do Rio Madeira e Rio Tapajós (Figura 2.13). A área drenada pela sub-bacia do Rio Ma-
deira, compõe se pela sub-bacia secundária do rio Aripuanã, mais especificamente pelas dre-
nagens correspondentes à margem direita da sub-bacia local do rio Aripuanã (limite oeste da 
UC); enquanto que a área drenada pela sub-bacia do Rio Tapajós corresponde à sub-bacia se-
cundária do Rio Juruena-Teles Pires, drenagens correspondentes à margem esquerda da sub-
bacia local Baixo Juruena (limite leste da UC). A Serra do Norte, localizada na porção central 
da UC, constitui o divisor de águas dessas duas sub-bacias locais (SEPLAN-MT/CNEC,1999).



Figura 2.12. Regiões hidrográficas do estado de Mato Grosso. 
Adaptado de Maitelli (2005).

O rio Juruena, afluente do rio Tapajós, localiza-se em um entalhamento topográfico do relevo e
caracteriza-se pela ocorrência de corredeiras e cachoeiras e de engavetamento do rio, onde as
espécies da fauna aquática são de significativo interesse para estudo. Este trecho é uma bar-
reira natural de comunicação entre as espécies que vivem a jusante e a montante do rio, locais 
que são também utilizados pelo turismo e pela pesca (SEPLAN-MT/CNEC,1999).



Figura 2.13. Sub-Bacias Hidrográficas da região do PEIJU. 
Adaptado de Maitelli, 2005.

A região hidrográfica do Rio Amazonas ocupa aproximadamente 66% do território do estado de 
Mato Grosso, correspondendo a 20% da área total da bacia hidrográfica. No estado a mesma 
subdivide-se nas seguintes Bacias Hidrográficas: Rio Aripuanã, Rio Juruena-Teles Pires, e Rio 
Xingu; e respectivas sub-bacias (Tabelas 2.02, 2.03 e 2.04).



Tabela 2.02. Sub-Bacia Rio Madeira. Sub-divisões da Bacia Hidrográfica do Rio Amazo-
nas no Estado do Mato Grosso.

SUB-BACIA 
PRINCIPAL

SUB-BACIA 
SECUNDÁRIA

SUBBACIA 
LOCAL

LOCALIZAÇÃO/DESCRIÇÃO ÁREA TO-
TAL DA 
UNIDADE 
Km²

% DA UN-
IDADE NO 
ESTADO

Guapor� O Rio Guapor� faz fronteira com Bol�via e 
o estado de Rond�nia, tem como seus 
principais tribut�rios o rio Piolho, rio Ver-
melho, rio Galera, rio Sarar�, rio Pindaitu-
ba, rio Alegre e rio Barbado. Compreende 
o total ou em parte os munic�pios de Co-
modoro, Nova Lacerda, Conquista 
D�Oeste P�ntes e Lacerda, Vila Bela da 
Sant�ssima Trindade Jaur�, Porto Esperi-
di�o, Tangar� da Serra, Campos de Julio 
e Vale de S�o Domingos.

38.880,42 100

Rio Madeira Rio Aripuan� Aripuan� O Rio Aripuan�, faz fronteira com os esta-
dos de Amazonas e Rond�nia. Seus prin-
cipais tribut�rios s�o os rio Natal, rio Ca-
nam�, Rio Morer�, rio Capitari, rio Fuquin, 
rio do Sul e rio Vinte e Um. Compreende o 
total ou em parte os munic�pios de Jurue-
na, Ju�na, Castanheira, Colniza, Aripuan� 
e Cotrigua�u.

39.630,23 100

Roosevelt O Rio Roosevelt tem como seus principais 
tribut�rios o rio Flor do Prado, rio Quatorze 
de Abril e rio Capit�o Cardoso. Compre-
ende o total ou em parte os munic�pios de 
Rondol�ndia, Ju�na, Aripuan� e Colniza

47.359,08 100

Fonte: Adaptado do Mapa de Divisão Hidrográfica (SEMA/Tecnoplan) e ZEE MATO GROSSO (SEPLAN-
MT/ CNEC,1999).

Tabela 2.03. Sub-Bacia Rio Tapajós. Sub-divisões da Bacia Hidrográfica do Rio Amazo-
nas no Estado do Mato

Grosso.
SUB-BACIA 
PRINCIPAL

SUB-BACIA 
SECUND�RIA

SUB-BACIA 
LOCAL

LOCALIZA��O/DESCRI��O �REA TOTAL 
DA UNIDADE 

Km�

% DA UN-
IDADE NO 
ESTADO

Alto Juruena O Alto Rio Juruena tem como seus 
principais tribut�rios os rios Iqu�, rio 
Ju�na, rio Papagaio e rio Vermelho. 
Compreende o total ou em parte os 
munic�piosdeJurue-
na,Castanheira,Juara, Ju�na, Brasnor-
te Sapezal, Comodoro, Campos de 
J�lio, Conquista do Oeste Pontes e 
Lacerda, Aripuan�, Campo Novo dos 
Parecis, Nova Lacerda, Vale de S�o 
Domingos e Tangar� da Serra.

64.309,44 76,12



Rio Tapaj�s Rio Juruena �
Teles Pires

Sangue O Rio Sangue tem como seus princi-
pais tribut�rios os rios Tenente Noro-
nha, rio Cravar�, rio Treze de Maio e 
rio Benedito. Compreende o total ou 
em parte os munic�pios de Juara, No-
va Maring�, Diamantino, Brasnorte 
Nova Brasil�ndia, Tangar� da Serra e 
Campo Novo dos Parecis.

28.919,42 100

Arinos O Rio Arinos tem como seus principais 
tribut�rios o rio Batel�o, rio mestre 
Falc�o, rio Chandles, rio Souza Aze-
vedo, rio s�o Miguel, rio Tom� de 
Fran�a, rio Marap�, rio dos Patos, rio 
preto, rio Novo e rio Claro. Compreen-
de o total ou em parte os munic�pios 
de Nova Maril�ndia, Nortel�ndia, Nova 
Bandeirantes, Nova Cana� do Norte 
Santa Rita do Trivelato, Juara, Novo 
Horizonte do Norte Tabapor�, Porto 
dos Ga�chos, Nova Maring�, Itanhan-
g�, Tapurah, Lucas do Rio Verde S�o 
Jos� do Rio Claro, Nova Mutum, No-
bres, Ipiranga do Norte Ita�ba, e Dia-
mantino.

58.842,66 100

SUB-BACIA 
PRINCIPAL

SUB-BACIA 
SECUND�RIA

SUB-BACIA 
LOCAL

LOCALIZA��O/DESCRI��O �REA TOTAL 
DA UNIDADE 

Km�

% DA UN-
IDADE NO ES-

TADO

Baixo Juru-
ena

O Baixo Rio Juruena faz divisa com o 
Estado do Amazonas. Seus princi-

pais tribut�rios s�o rio S�oTom�, rio 
Santana, e rio Matrinx�. Compreende 
o total ou em parte os munic�pios de 
Juara, Nova Monte Verde Nova Ban-
deirante Juruena, Cotrigua�u e Apia-

c�s.

29.490,08 100

Alto Teles 
Pires

O Alto Rio Teles Pires tem como seu 
principais tribut�rios o rio Verde rio 
Celeste e rio Moroc�. Compreende o 
total ou em parte os munic�pios de 
Sinop, Ipiranga do Norte Lucas do 
Rio Verde Sorriso, Vera, Nova Mu-
tum, Santa Rita do Trivelato, Boa 
Esperan�a do Norte Porto dos Ga�-
chos, Planalto da Serra, Ros�rio O-
este Paranatinga, Primavera do Les-
te Nobres, Ipiranga do Norte Nova 
Ubirat�, Tapurah, Itanhang�, Taba-
por� e Nova Brasil�ndia

34.408,90 100



Médio Teles 
Pires

O Médio RioTeles Pires faz divisa 
com o Estado do Pará. Seus princi-
pais Tributários são os rio Tapaiúna, 
rio Parado, rio Pombo. Esta Unidade 
compreende o total ou em parte os 
municípios de Novo Mundo, Carlinda, 
Alta Floresta, Nova Canaã do Norte 
Matupá, Peixoto de Azevedo, Nova 
Guarita, Colider, Tabaporã, Marce-
lândia, Sinop, Terra Nova do Norte 
Nova Santa Helena, Itaúba, Guaran-
tã do Norte Cláudia, Sinop, Sorriso, e 
Ipiranga do Norte.

35.835,12 100

Baixo Teles 
Pires

O Baixo Rio Teles Pires faz fronteira 
com o Estado do Pará. Seus princi-
pais tributários são os rios Ximari, rio 
Paranaita e rio Santa Helena. Esta 
unidade compreende total ou em 
parte os municípios de Paranaita, 
Nova Bandeirantes, Apiacás, Nova 
Canaã do Norte Nova Monte Verde 
Alta Floresta, Carlinda, Novo Mundo, 
Tabaporã e Juara.

39.137,44 100

Fonte: Adaptado do Mapa de Divisão Hidrográfica (SEMA/Tecnoplan) e ZEE MATO GROSSO (seplan-
MT/ cnec,1999).

Tabela 2.04. Sub-Bacia Rio Xingu. Sub-divisões da Bacia Hidrográfica do Rio Amazonas 
no Estado do Mato Grosso.

SUB-
BACIA 

PRINCIPAL
SUB-BACIA 

SECUNDÁRIA
SUB-

BACIA 
LOCAL

LOCALIZAÇÃO/DESCRIÇÃO
ÁREA TOTAL 
DA UNIDADE 

KM²

% DA UNI-
DADE NO 
ESTADO

Rio Xingu Rio Xingu

Alto Xingu

O Alto Rio Xingú tem como seus 
principais tributários os rios Sete de 
Setembro, rio Coluene rio Tanguro, 
rio Cursivero. Compreende o total 
ou em parte os municípios de Pri-
mavera do Leste Santo Antônio do 
Leste Campinápolis, Paranatinga, 
Água Boa, Gaúcha do Norte Cana-
rana, Canarana, Planalto da Serra, 
Nova Nazaré, Nova Xavantina e 
Querência

44.754,27 100

Ronuro

O Rio Ronuro tem como seus prin-
cipais Tributários os rios Jatobá, rio 
Von Den Stelnen e rio Álamo. Esta 
Unidade compreende o total ou em 
parte os municípios de Paranatinga, 
Gaúcha do Norte Boa Esperança do 
Norte Nova Ubiratã e Feliz Natal.

30.272,76 100



Sui�-Mi�u

O Rio Sui� � Mi�u tem como seus 
principais Tribut�rios os rios Pacas, 
rio Parana�ba, rio Darro e rio Turvo. 
Compreende o total ou em parte os 
munic�pios de Quer�ncia, Canara-
na, Ribeir�o Cascalheira, Bom Je-
sus do Araguaia, Alto Boa Vista, 
S�o F�lix do Araguaia, Marcel�ndia, 
Feliz Natal e S�o Jos� do Xing�.

31.117,62 100

Manissau�-
Mi�u

O Rio Manissau�-Mi�u tem como 
seus principais tribut�rios o rio S�o 
Francisco, rio Arraias, rio Hauaia-
Mi�u, rio �trio Barbosa, rio Azul. 
Compreende o total ou em parte os 
munic�pios de Nova Ubirat�, Feliz 
Natal, Vera, Santa Carmem, Sinop, 
Uni�o do Sul, Cl�udia, Marcel�ndia, 
Quer�ncia, Boa Esperan�a do Norte 
S�o F�lix do Araguaia, Ita�ba e 
Nova Santa Helena.

33.047,29 100

M�dio Xin-
gu

O M�dio Rio Xingu tem como seus 
principais tribut�rios o rio Jarin� e 
rio Paturi. Compreende o total ou 
em parte os munic�pios de Guarant� 
do Norte Canabrava do Norte Bom 
Jesus do Araguaia Alto Boa Vista, 
S�o F�lix do Araguaia, S�o Jos� do 
Xingu, Porto Alegre do Norte Santa 
Cruz do Xingu, Confresa, Vila Rica, 
Matup�, Peixoto de Azevedo e Mar-
cel�ndia.

35.835,12 100

Fonte: Adaptado do Mapa de Divisão Hidrográfica (SEMA/Tecnoplan) e ZEE MATO GROSSO (SEPLAN-MT/CNEC,1999).

Segundo Milliman e Meade (1983, apud MMA.SRH, 2006), o volume de �gua doce aportado 
pelo rio Amazonas ao Oceano Atl�ntico � calculado como sendo da ordem de 15% a 16% do 
somat�rio de todos os aportes de �gua dos rios do mundo aos oceanos. A vaz�o m�dia de lon-
go per�odo estimada para o rio Amazonas � de 133.861 m3.s-1 (68% do total vertido pelos rios 
do pa�s), considerandose apenas as contribui��es brasileiras. A contribui��o de territ�rios es-
trangeiros para as vaz�es da Regi�o Hidrogr�fica � de 71.527 m3s-1 (ANA, 2002), perfazendo 
um total de mais de 200 mil m�s-1.

Em termos de variabilidade das vaz�es, pode-se afirmar que a tend�ncia de regularidade nas 
vaz�es � maior no curso principal e menor � medida que se caminha para o norte e principal-
mente para o sul, mais especificamente na Bacia do Rio Madeira. As cheias na Amaz�nia bra-
sileira, apesar de serem de grande amplitude variando regionalmente de 2 a quase 20 metros, 
s�o regulares e persistentes. Os eventos apresentam em geral baixo potencial de torrencialida-
de dadas �s caracter�sticas da Bacia Amaz�nica, definida pelos hidr�logos como uma Bacia de 
resposta lenta a eventos extremos (enchentes em especial). Secas tamb�m s�o registradas na 
regi�o, ocorrendo de forma regular, por�m com uma persist�ncia e intensidade menores do 
que as cheias.

Adaptando-se os valores m�dios de vaz�o de longo per�odo e de �reas adotados no Plano Na-
cional de Recursos H�dricos, e calculando-os para a divis�o hidrogr�fica, t�m-se a Sub-regi�o 
Hidrogr�fica do Solim�es correspondendo a 15 % do total da �rea da Bacia, valor praticamente 
semelhante aos encontrados para as Sub-regi�es Hidrogr�ficas do Rio Negro (15%) e Madeira 
(15,6%). Na seq��ncia destacam-se ainda quanto �s suas �reas, as Sub-regi�es Hidrogr�ficas 



Xingu (13,2%) e Tapajós (12,8%), seguidas por Purus (9,8%) e Trombetas (9,5%). (MMA.SRH, 
2006).

Ainda segundo os estudos publicados no Caderno da Região Hidrográfica Amazônica (MMA. 
SRH,2006), a disponibilidade de água por Sub-região Hidrográfica, aponta valores sempre su-
periores a 1.700m-3 hab-1ano-1. Esses valores estão situados bem acima do valor de referência 
(120 vezes mais), considerado como excelente pela classificação da Unesco (2003). Nesse 
contexto, merecem destaque quanto à disponibilidade hídrica superficial total (m3.hab-1.ano-1), 
as Sub-regiões Hidrográficas Amapá Litoral e Solimões, ambas correspondendo, respectiva-
mente a 27% e 17% daquela disponibilidade hídrica total. Na seqüência, vêm as Sub-regiões 
Hidrográficas Xingu e Purus, representando, por sua vez, 12% e 11%. A Sub-região Hidrográfi-
ca do rio Negro representa, em termos de disponibilidade hídrica superficial, apenas 9% do to-
tal, em conseqüência da maior densidade populacional; e a do Tapajós, 8%. As demais estão 
todas abaixo desse valor, ou seja, Trombetas com 7%, Foz do Amazonas com 4%, finalizando 
com Purus e Madeira, ambas com 3% do total dos recursos hídricos superficiais disponíveis 
por habitante e por ano na Região Hidrográfica Amazônica.

2.2.3. Geologia

A Geologia do Mato Grosso foi objeto de poucos levantamentos de caráter regional e escassos 
trabalhos no âmbito da pesquisa acadêmica. Embora seja um grande território de escala sub-
continental e com uma notável complexidade litológico-estrutural e tectônica, os levantamentos, 
que almejavam reconhecer as grandes e pequenas feições geológicas, foram em números mui-
to reduzidos. Praticamente qualquer estudo geológico sobre o estado é feito a partir de traba-
lhos principais de reconhecimento e pesquisa, executados pelos técnicos do projeto Radam-
brasil, realizados no final da década de 70 e início dos anos 80, nas Folhas SC.20 Porto Velho 
(1978), SC.21 Juruena (1980), SC.22 Tocantins (1980), SD.22 Goiás (1981), SD.21 Cuiabá 
(1982), SE.22 Goiânia (1983) e em trabalhos de pesquisa de grande envergadura, sobre as 
províncias estruturais e plataforma brasileira como os de Almeida (1967), Almeida (1977), S-
chobbenhaus & Oliva (1979), Schobbenhaus et al (1981), Schobbenhaus & Campos (1984), 
Almeida (1984), e mais recentemente em trabalhos de pesquisa de Bizzi & Schobbenhaus 
(2003), Assine & Schobbenhaus (2004), Boggiani & Alvarenga (2004), Pimentel et al (2004), 
Tassinari & Macambira (2004) Zalán (2004), e no levantamento para o Zoneamento-Sócio-
Econômico-Ecológico (2001), e de Moreno & Higa (2005), e trabalhos de escala local, como o 
reconhecimento do Meio Físico da Bacia do Alto Paraguai (1997), sendo esses os mais impor-
tantes sobre caracterização geológica regional do Estado.

A compartimentação tectônica de Mato Grosso, devido a sua amplitude subcontinental, abran-
ge nove das quinze Províncias Estruturais que compõem as mega-estruturas do Brasil (CPRM 
2003), tendo destaque a Província Amazônica, como pode ser visto na Figura 2.14. Isso carac-
teriza um território dos mais diversos tipos litológicos com uma ampla riqueza geológica, passí-
vel de uma complexa história tectônica.

Províncias estruturais são largas regiões geológicas naturais que mostram/apresentam feições
estratigráficas, tectônicas, magmáticas e metamórficas próprias e diferentes das apresentadas 
pelas províncias confinantes, de acordo com Schobbenhaus & Neves (2003). Os limites que 
definem uma Província são geologicamente bem definidos, tais como falhas, zonas de falhas, 
frontes metamórficos, zonas de antepaís, limites de compartimentos geomorfológicos e critérios 
arbitrários, quando falta conhecimento adequado sobre a geologia da região.

As Províncias foram definidas por Almeida (op cit) para investigar o conhecimento da história 
tectônica do país, sendo que no último estudo da Companhia de Recursos Minerais (CPRM) 



em 2003, houve ligeira modifica��o na regi�o norte do pa�s, mais especificamente no Cr�ton 
Amazonas, para se adequar aos objetivos do estudo de tal �rg�o. O tema Geologia aqui apre-
sentado, adotar� o conceito de Prov�ncia, formulado em estudo de CPRM (op cit), a qual define 
de forma mais detalhada os grandes conjuntos estruturais, que arquitetam e sustentam o terri-
t�rio geol�gico brasileiro.

Devido a sua posi��o central no continente Sul Americano, o Mato Grosso apresenta as princi-
pais evid�ncias geotect�nicas, que fundamentam as duas grandes fases de eventos tect�nicos, 
que caracteriza a Plataforma Sul Americana de Almeida (op cit). Das quinze Prov�ncias que 
edificam a ossatura rochosa do territ�rio Brasileiro, nove ocorrem no estado, possuindo este 
parte da �rea Pr�-Cambriana mais desconhecida do pa�s, que � a regi�o da Prov�ncia Amazo-
nas. Esta localiza��o geogr�fica, em que pesa a ocorr�ncia de �reas de sedimenta��o moder-
na e antiga, confere ao Mato Grosso, uma grande possibilidade da ocorr�ncia de �reas repre-
sentativas de potencialidades minerais, dentro da bacia amaz�nica.

As prov�ncias que se localizam ao norte do Mato Grosso (Prov�ncia Caraj�s, Amaz�nia Central, 
Tapaj�s-Parima, Rond�nia-Juruena e Suns�s) comp�em o Cr�ton Amazonas, sendo essenci-
almente de organiza��o, composi��o e origem pr�-brasiliana, posicionadas de leste para sudo-
este do territ�rio brasileiro. Deve-se observar que o PEIJU est� localizado na Prov�ncia Rond�-
nia-Juruena.

A principal escala de refer�ncia cronoestratigr�fica que fundamenta os lit�tipos que comp�em 
as unidades dessas Prov�ncias foi estruturada do Arqueano ao longo do Mesoproteroz�ico, 
sendo baixa a participa��o de estruturas Neoproteroz�icas, que quando aparecem est�o locali-
zadas nas periferias dessas prov�ncias. Isto infere que as regi�es de prov�ncias mais antigas, 
como as que se localizam ao norte do estado, podem ser portadoras de potencialidades mine-
rais, exigindo para tal, a execu��o de estudos mais detalhados sobre a origem, posi��o, estru-
tura��o e data��o �absoluta� dessas unidades, revelando as condi��es hidrotermais e prov�vel 
ambiente de gera��o dos corpos magm�ticos, formadores dos ambientes geol�gicos prop�cios 
� explora��o mineral, tais como os que condicionam a ocorr�ncia de Kimberlitos, veios de 
Pegmatitos, zonas de metamorfismo em borda de intrusivas, feixes de dobramentos, etc.

A outra grande Prov�ncia, posicionada como a de maior express�o espacial na �rea, � a Pro-
v�ncia Parecis, que ocorre em toda a parte central do Mato Grosso, apresentando coluna estra-
tigr�fica com litologias originadas no Paleoz�ico Inferior. A principal unidade tect�nica que ca-
racteriza essa Prov�ncia � a Bacia do Parecis, onde tr�s grandes dom�nios tectonossedimenta-
res dividem os terrenos geol�gicos. Seu extremo oeste se caracteriza por uma depress�o tec-
t�nica, a regi�o central apresenta um baixo gravim�trico condicionado pela Sub-bacia Juruena 
e o extremo leste � bacia interior tipo sin�clise (Sub-bacia Alto Xingu) de acordo com Silva et al
(2003).

Dois grandes eventos extensionais, que afetaram a regi�o Amaz�nica tiveram repercuss�es na 
�rea da Prov�ncia Parecis. Um, que ocorreu no Paleoz�ico Inferior, criando as condi��es tect�-
nicas (sistema de riftes) para a gera��o das rochas que formam essa Prov�ncia, tais como con-
glomerados, grauvacas, folhelhos e dolomitos, o outro que ocorreu durante a forma��o do oce-
ano Atl�ntico, no Jur�ssico Inferior, quando as depress�es tect�nicas j� formadas foram preen-
chidas por rochas sedimentares e vulc�nicas. A Bacia do Parecis � composta por rochas con-
glomer�ticas, arenitos, corpos Kimberl�ticos, e discordantemente est� recoberta por siltes, arei-
as e argilas de idade cenoz�ica, depositados sobre crosta later�tica desmantelada, Silva (op 
cit).

A Prov�ncia Tocantins ocorre ao sul e Leste de Mato Grosso se estendendo por Goi�s e Tocan-
tins. Segundo Delgado (2003), constitui um sistema de or�genos brasilianos, caracterizados 
por cintur�es, de dobras e empurr�es denominados de faixa Bras�lia, Paraguai e Araguaia. A 



própria localização espacial dos terrenos que caracterizam esta Província já é denunciadora de 
sua história Geotectônica, pois a mesma se posiciona entre o Cráton do Amazonas, a oeste, 
Cráton São Francisco, a leste e Cráton Paranapanema, a sudoeste, que esta encoberto pelas 
rochas (depósitos sedimentares) da Bacia do Paraná. As estruturas que caracterizam esta Pro-
víncia vão do Arqueano (granito-greenstone) ao Cenozóico (depósitos de cobertura).

A Província Paraná ocorre no sudeste do estado apresentando grande expressão espacial no 
sul do país e se estendendo pela Argentina, Paraguai e Uruguai, sendo um dos mega-domínios 
tectônicos mais complexos do país. Sua história geológica é permeada por diversos eventos 
tectônicos responsáveis pela sua configuração, compreendendo basicamente três áreas de se-
dimentação independentes, segundo Silva et al (op cit). Essas áreas estão separadas por pro-
fundas discordâncias, sendo a de maior ocorrência espacial a Bacia Serra Geral, caracterizada 
por derrames basálticos da Formação Serra Geral, a Bacia do Paraná propriamente dita, área 
de ocorrência de depósitos sedimentares (arenitos e conglomerados) e a Bacia Bauru de orga-
nização e origem intracratônica.

2.2.3.1. Unidades Litológicas
Três unidades litológicas fazem parte do Arqueano no Mato Grosso, Complexo Goiano, Com-
plexo Xingu e Suíte Intrusiva Rio Alegre. O Complexo Goiano se caracteriza por ser o grupo de 
rochas mais antigas do estado, ocorrendo em áreas muito reduzidas na fronteira com Goiânia, 
em núcleos circulares e semicirculares próximos a região de Araguaiana. Gnaisses de compo-
sição tonalítica a granodiorítica e migmatitos diversos compõem essa unidade que sofreu me-
tamorfismo da fácies anfibolito a granulito.
O Complexo Xingu se apresenta como uma das unidades de maior expressão espacial, ocor-
rendo em grande parte na região norte do estado na divisa com Mato Grosso. Existe uma 
grande confusão sobre a posição estratigráfica e geográfica dos gnaisses da fácies anfibolito e 
de composição granodiorítica e tonalítica atribuídos ao Complexo Xingu. Na folha Araguaia 
(SB.22, 1974) foi considerado como Complexo Xingu todas as rochas do embasamento desde 
a região de Carajás-Xingu, a leste, até Rondônia, a oeste. No entanto, ainda persiste na litera-
tura uma forte discussão sobre a nomenclatura Xingu para um grupo de rochas que segundo 
Santos & Loguercio (1984) vai desde 3,00 Ga até 1,00 Ga localizados em posições geográficas 
tão diferentes. Neste relatório, considera-se como Complexo Xingu as rochas predominante-
mente ortometamórficas constituídas por granitos, granodioritos, adamelitos, dioritos, anfiboli-
tos, gnaisses ácidos e básicos, migmatitos, como se vê na Figura 2.14, e granulitos. O grau 
metamórfico que afetou estas rochas vai da fácies anfibolito médio a granulito.

A Suíte Intrusiva Rio Alegre se configura com sendo um corpo intrusivo semicircular localizado 
na região da Serra de Santa Bárbara e Serra do Caldeirão, constituindo uma área deprimida, 
onde ocorre uma associação básica-ultrabásica, reunindo gabros, gabros anfibolíticos, anfiboli-
tos e serpentinitos.



Figura 2.14. Províncias estruturais no território brasileiro.

2.2.4. Geomorfologia

O tema Geomorfologia do Mato Grosso tamb�m carece de estudos mais detalhados. Os traba-
lhos mais sistematizados tamb�m remontam �s publica��es do projeto Radambrasil, nas res-
pectivas folhas citadas anteriormente e nos levantamentos para subs�dio aos estudos de Zone-
amento Ecol�gico-Econ�mico realizados pela SEPLAN (1999). H� tamb�m importantes traba-
lhos regionais como os diagn�sticos relizados pelo MMA (1997) e trabalhos de pesquisa aca-
d�micos como o de Ross (1987), Ross (1991), Ross et al (2005), Assine & Soares (2004) e 
Ab�S�ber (1988).
Ross et al (2005) relata de maneira sucinta e did�tica a organiza��o dos compartimentos geo-
morfol�gicos do Mato Grosso, direcionados pela metodologia dos táxons das formas de relevo 
de Ross (1992).

2.2.4.1. O Relevo de Mato Grosso e as Unidades de Relevo Brasileiro
O relevo do Mato Grosso apresenta, de maneira semelhante aos compartimentos tect�nicos,
uma complexidade e amplitude espacial que dificulta as tentativas de classifica��o. S�o v�rios 
os compartimentos geomorfol�gicos, agrupados em uma �rea que apresenta caracter�sticas de 
transi��o entre a Bacia Amaz�nica, as regi�es deprimidas no sul do estado e a Bacia do Para-
n�. Destaque dever ser dado � participa��o da regi�o norte de Mato Grosso na organiza��o da 



Bacia Amazônica e a área central do estado, que possui superfícies elevadas dispersoras de 
sistemas de drenagens.

Qualquer tentativa de compreensão do relevo Mato-Grossense deve levar em consideração a 
posição, configuração e participação dos relevos amazônicos em sua gênese.

Tomando a classificação de Ross (1990), das grandes unidades que compõem o relevo brasi-
leiro, as que ocorrem em Mato Grosso terão forte relação com a Bacia Amazônica, em especial 
a região norte do estado, sendo elas: Planaltos Residuais Sul Amazônicos, Depressão Marginal 
Sul Amazônica, Planaltos e Chapada do Parecis e a Planície e Pantanal do Rio Guaporé.

Todas essas grandes unidades do relevo brasileiro iniciam-se na Bacia Amazônica e pratica-
mente se estendem pelo território mato-grossense, onde fazem fronteira com outras unidades 
de grande amplitude espacial, que caracterizam as bacias sedimentares do sul do Brasil, os 
cinturões orogênicos do Atlântico e as depressões e as planícies do Brasil central.

Existe uma forte relação entre os grandes compartimentos geomorfológicos do estado e as 
províncias geotectônicas, sendo que em muitos setores se observam uma perfeita correspon-
dência e condicionamento estrutural, entre as formações sedimentares, cinturões de dobra-
mentos com os grupos de formas e conjuntos de superfícies que caracterizam esses comparti-
mentos.

2.2.4.2. Classificação do Relevo de Mato Grosso
De acordo com Ross (1996) o relevo de Mato Grosso pode ser compreendido através de três 
tipos de unidades geomorfológicas: os planaltos, as depressões e as planícies, que foram iden-
tificados em cinco grandes categorias e compartimentados em sub-unidades.

Os Planaltos, conforme o quadro de classificação do relevo mato-grossense ocorrem em Baci-
as Sedimentares, em Intrusões e Coberturas Residuais de Plataforma e em Cinturões Orogêni-
cos. As Depressões estão associadas as periferias e bordas marginais dos planaltos e as Pla-
nícies aos Pantanais e áreas planas, como pode se ver no mapa geomorfológico de Mato 
Grosso apresentado na Figura 2.15.



Figura 2.15. Mapa geomorfológico do estado de Mato Grosso. Fonte: Ross, 1996.

O relevo do Mato Grosso foi classificado segundo Ross (1996) da seguinte forma:

1. Planaltos



1.1.Bacias Sedimentares

1.1.1. Planalto e Chapada dos Parecis

1.1.2. Planalto e Chapada dos Guimar�es

1.1.3. Planalto dos Alcantilados � Alto Araguaia

1. Planaltos
1.2. Intrus�es e Coberturas Residuais de Plataforma

1.2.1. Planaltos e Serras Residuais do Norte do Mato Grosso dos Parecis

1.2.2. Planaltos e Serras Residuais do Guapor�-Jauru

1. Planaltos
1.3. Cintur�es Orog�nicos

1.3.1. Prov�ncia Serrana e Serras Residuais do Alto Paraguai

1.3.2. Planalto do Arruda Mutum

1.3.3. Planalto de S�o Vicente

2. Depressões
2.1. Perif�ricas e Marginais

2.1.1. Depress�o do Norte do Mato Grosso

2.1.2. Depress�o do Guapor�

2.1.3. Depress�o do Araguaia

2.1.4. Depress�o do Alto Paraguai

2.1.5. Depress�o Cuiabana

2.1.6. Depress�o Interplan�ltica de Paratringa

3. Planícies
1.3. Plan�cies e Pantanais

3.1.1. Plan�cie e Pantanal do Rio Guapor�

3.1.2. Plan�cie e Pantanal do Rio Paraguai Mato Grossense

3.1.3. Plan�cie do Rio Araguaia

O PEIJU encontra-se na Depressão do Norte de Mato Grosso. Esta superf�cie ocorre prati-
camente em toda a regi�o norte do estado, apresentando-se como rebaixada e dissecada em 
formas predominantemente convexas, com n�veis altim�tricos variando em torno de 250 me-
tros.

Sua extens�o se prolonga pela Bacia Amaz�nica na parte meridional, sendo denominado regi-
onalmente nessa �rea de Depress�o Marginal Sul Amaz�nica. Seu prolongamento na parte 
norteleste se deve aos processos de eros�o ocasionados pelo recuo das cabeceiras de drena-
gem que fazem parte do alto curso das bacias hidrogr�ficas Rio Juruena e Aripuan�. Portanto, 
essas bacias s�o de import�ncia extrema para a produ��o h�drica dos relevos dessa subunida-
de.



É nesta subunidade que se encontra a estruturação hierárquica importante que condicionará as
vazões das bacias hidrográficas que formarão os principais afluentes do Rio Amazonas em sua
porção direita, tais como os rios Teles Pires, Aripuanã e Juruena.

2.2.5. Pedologia

Assim como ocorre com os outros temas do Meio Físico, o estudo de solos no Mato Grosso 
também se atrela aos levantamentos oficiais executados pelo projeto RADAMBRASIL, em suas 
respectivas folhas citadas anteriormente e alguns outros trabalhos de cunho regional, como 
Mapa Esquemático dos Solos das Regiões Norte, Meio Norte e Centro-Oeste do Brasil (EM-
BRAPA, 1975) e Zoneamento Ecológico Econômico do Estado de Mato Grosso, realizado em 
1995 pela Secretaria de Planejamento do Estado, apresentado na Figura 2.16.

As principais classes de solos que ocorrem no estado são Latossolos, que perfazem uma am-
pla classe variada de solos, os Podzólicos, que em nova classificação (Embrapa, 1999) são 
designados de Argissolos, a classe dos Brunizém Avermelhados, os Planossolos, os Cambis-
solos, os Plintossolos, os solos Glei, as Areias Quartzosas, que agora é designado de Neosso-
los, os solos Aluviais, os Litólicos e os solos Concrecionários.

Figura 2.16. Mapa com as principais classes de solos em Mato Grosso, ZEEMT, SEPLAN, 1995.

A seguir descreve-se os solos que ocorrem no PEIJU e região.

2.2.5.1. Latossolos
A. Latossolo Vermelho-Amarelo



Apresentam-se como solos profundos ou muito profundos, bem drenados, com textura argilosa, 
muito argilosa ou média. Os solos de textura argilosa ou muito argilosa e de constituição mais 
oxídica, possuem baixa densidade aparente (0,86 a 1,21 g/cm3) e porosidade total alta a muito 
alta (56 a 68%). Os solos de textura média, normalmente possuem densidade aparente pouco 
maior e porosidade total média. São solos ácidos a muito ácidos, com saturação de bases bai-
xa (distróficos) e por vezes, álicos, neste caso com alumínio trocável maior que 50%.

São praticamente predominantes no Estado, numa extensão de 261.997,32 km2, principalmen-
te em sua porção centro-norte por sobre o Planalto dos Parecis, desde Brasnorte a oeste até 
São Félix do Araguaia e Cocalinho a leste; e de Peixoto de Azevedo a norte até Nova Mutum e 
Diamantino, a sul. Ocorrem também sobre o Planalto dos Guimarães, na região de Campo 
Verde Primavera do Leste Novo São Joaquim e General Carneiro, estendendo-se para leste 
até Barra do Garças e Araguaiana.

Distribuem-se também em manchas no extremo noroeste do estado, na Chapada dos Dardane-
los, entre Juína e Aripuanã; no noroeste de Aripuanã e em Apiacás, entre os rios Juruena e Te-
les Pires; além de manchas esparsas na região do Pantanal, como em Cáceres e Poconé.

Estes latossolos também possuem boas condições físicas que aliadas aos relevos rebaixados, 
favorecem a utilização com diversas culturas adaptadas ao clima da região. As principais limi-
tações decorrem da acidez elevada e da fertilidade baixa, agravadas nos solos de textura mé-
dia que são mais pobres. Requerem um manejo adequado com correção da acidez e fertiliza-
ção, com base em resultado de análises dos solos e controle de erosão, sobretudo nos solos 
de textura média que são mais susceptíveis à erosão. A deficiência de micronutrientes pode 
ocorrer, sobretudo nos solos de textura média.

B. Podzólico Vermelho-Amarelo (Argissolos)

Solos com horizonte B textural não plíntico e distinta individualização de horizontes no que diz 
respeito à cor, estrutura e textura, a qual é mais leve no A (mais arenosa) e mais pesada (mais 
argilosa) no B, com cores variando de vermelho a amarelo e teores de Fe2O3 normalmente me-
nores que 11%.

São profundos a pouco profundos, moderadamente a bem drenados, com textura muito variá-
vel, porém com predomínio de textura média no A e argilosa no horizonte Bt, com presença ou 
não de cascalhos. Solos com textura arenosa no A e média no B, ou somente argilosa ou mé-
dia ao longo do perfil, são menos freqüentes. Ocasionalmente podem ocorrer pedras em alguns 
destes solos.

Estes solos distribuem-se numa extensão de 208.803,87 km2, predominantemente no norte do 
estado, desde Aripuanã e Juína, onde ocorrem em maior área, até Santa Teresina, a Leste. 
Ocorrem também na região de Água Boa, Campinápolis e Paranatinga, estendendo-se para 
sudoeste na região da Baixada Cuiabana até Cáceres e para o sul, na área do Pantanal, muni-
cípio de Poconé.

Surgem ainda na região das nascentes do Rio Paraguai, nas bordas do Planalto dos Parecis, 
em Nova Marilândia, Arenápolis, Nortelândia, Santo Afonso, Tangará da Serra e Nova Olímpia, 
além do extremo sudoeste entre Vila Bela da Santíssima Trindade e Cáceres.

Quanto aos solos Podzólicos Vermelho-Amarelo eutróficos, ocorrem em três áreas no sul-
sudoeste do estado. A primeira, de maior extensão, posiciona-se entre o Planalto dos Parecis, 
bordejando-o, e a Depressão do Guaporé, desde Comodoro e Vila Bela da Santíssima Trinda-
de até Tangará da Serra.



A segunda área estende-se entre as cristas da Província Serrana, no sentido sul-sudoeste 
desde Nobres e Rosário Oeste até Cáceres, ressurgindo no extremo sul, no Pantanal, municí-
pio de Poconé. A terceira, no Planalto dos Guimarães, em partes dos municípios de Dom Aqui-
no, Poxoréo, São Pedro da Cipa, Jaciara, Juscimeira, Rondonópolis, Pedra Preta e São José 
do Povo.

Em face da grande diversidade de características que interferem no uso agrícola, tais como 
saturação de bases e por alumínio, textura, profundidade atividade da argila, presença de cas-
calhos e pedras, além da ocorrência nos mais variados relevos, é difícil generalizar, para a 
classe como um todo, suas qualidades e limitações ao uso agrícola. De uma maneira geral, 
pode-se dizer que os Podzólicos (Argissolos) são solos bastante susceptíveis à erosão, sobre-
tudo quando há maior diferença de textura do A para o B, presença de cascalhos e relevo com 
fortes declividades. Neste caso, não são recomendáveis para agricultura, prestando-se para 
pastagem e reflorestamento ou preservação da flora e fauna.

Quando localizados em áreas superfícies planas, estes solos podem ser usados para diversas 
culturas, desde que sejam feitas correção da acidez e adubação, principalmente quando se tra-
tar de solos distróficos ou álicos.

2.2.5.2. Plintossolos
Solos hidromórficos com séria restrição de drenagem, tendo como característica principal a
presença de horizonte plíntico dentro de 40 cm da superfície ou a maiores profundidades 
quando subsequente a horizonte E ou abaixo de horizontes com muitos mosqueados de cores 
de redução, ou de horizontes petroplínticos.

São solos imperfeitamente ou mal drenados, tendo horizonte plíntico de coloração variegada, 
com cores acinzentadas alternadas com cores avermelhadas e intermediárias entre estas.

O horizonte plíntico submetido a ciclos de umidecimento e secagem, após rebaixamento do 
lençol freático desidrata-se irreversivelmente e tornando-se extremamente duro quando seco. 
Apresentam uma grande diversificação em textura, tendo-se constatado desde solos arenosos 
até argilosos, sendo característica a grande diferença de textura do A ou E para o horizonte B, 
por vezes, com mudança textural abrupta.

Quanto às características químicas, foram constatados solos normalmente com argila de ativi-
dade baixa e menos freqüentemente com atividade alta. Quanto à saturação de bases e alumí-
nio, verificase uma grande diversidade ocorrendo solos distróficos e eutróficos e também áli-
cos, sendo que estes últimos e os distróficos predominam no Estado, havendo portanto domi-
nância de solos ácidos.

Estes solos distribuem-se por 73.496,28 km2, ocorrendo em maior extensão na bacia do rio A-
raguaia, desde Araguaiana a sul, até Santa Teresinha a norte. Uma segunda área de ocorrên-
cia localiza-se na região do Pantanal, desde Itiquira, Santo Antônio do Leverger, Barão de Mel-
gaço, Cuiabá, Nossa Senhora do Livramento, Poconé e Cáceres, estendendo-se para norte 
pelo Rio Paraguai, até Porto Estrela e Barra do Bugres. A terceira área de ocorrência situa-se a 
noroeste do estado, condicionada à bacia do Rio Guaporé, em Pontes e Lacerda e Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Surgem ainda pequenas manchas de Plintossolos eutróficos entre Rosá-
rio Oeste e Nova Brasilândia, bem como às margens do rio Xingu e seus afluentes (Mirassol, 
Curisevo e Batovi), sendo estes últimos distróficos.

A principal limitação relaciona-se com a drenagem imperfeita ou má, que limita bastante o uso
destes solos durante uma parte do ano, quando ficam saturados com água. Em face da diver-



sidade da textura e de suas características químicas, há que se considerar estes aspectos no 
uso destes solos.

Em condições naturais são mais usados com pastagens. Na Ilha do Bananal, partes destes so-
los, os mais argilosos, estão sendo usados com arroz irrigado, tendo-se obtido grande produti-
vidade. Quanto à drenagem, há que se ter cuidado no dimensionamento dos drenos, para que 
não haja ressecamento do solo e conseqüente endurecimento do horizonte plíntico.

A. Glei Pouco Húmico

Solos hidromórficos, com horizontes glei abaixo do horizonte superficial (A ou H com menos de 
40 cm) e cores de redução (normalmente cinzentos ou azulados), em decorrência da presença 
de ferro em sua forma reduzida (Fe+2).

São mal ou muito mal drenados, encharcados, ocorrendo em áreas baixas, com textura variá-
vel de média a muito argilosa, argila de atividade baixa ou alta, saturação de bases normalmen-
te baixas, por vezes álicos e menos freqüentemente com alta saturação de bases.

Estes solos ocorrem numa extensão de 37.788,28 km2, associados às planícies e terraços flu-
viais de grandes Rios. Na região norte no Rio Comandante Fontoura, no Rio Xingu e seus for-
madores (Ronuro, Suiá-Miçú, Arraias, Sete de Setembro, Culuene), bem como em alguns de 
menor porte como o Rio Teles Pires, entre Paranatinga e Sorriso, o Rio Juruena, entre Casta-
nheira e o limite norte do estado; o Rio Roosevelt, em Aripuanã.

Na região leste do Estado, ocorrem em pequenas unidades na bacia do Rio Araguaia e seus 
principais afluentes: Rio das Mortes, Pindaíba e Areões. No centro-sul ocorrem na bacia do Rio 
Paraguai e seus afluentes: Sepotuba, Cabaçal e Ronuro. No sudoeste na bacia do Rio Guapo-
ré, em Vila Bela da Santíssima Trindade e Comodoro.

As principais limitações ao uso agrícola decorrem da má drenagem, com presença de lençol 
freático alto e dos riscos de inundação, que são freqüentes. A drenagem é imprescindível para 
torná-los aptos à utilização agrícola com um maior número de culturas. Há limitações também 
ao emprego de máquinas agrícolas, sobretudo nos solos com argila de atividade alta.

Após drenagem e correção das deficiências químicas, sobretudo nos solos álicos e distróficos,
prestam-se para pastagens, capineiras e diversas culturas, principalmente cana-de-açúcar, ba-
nana e olericultura. Em áreas próximas aos grandes centros consumidores, estes solos podem 
ser usados intensivamente com olericultura.

B. Neossolos (Areia Quartzosa Marinha)

Esta classe compreende solos minerais arenosos, normalmente profundos ou muito profundos, 
essencialmente quartzosos, virtualmente destituídos de minerais primários, pouco resistentes 
ao intemperismo.

Possuem textura nas classes areia e areia franca, até pelo menos 2 metros de profundidade 
cores vermelhas, amarelas ou mais claras. São solos normalmente muito pobres, com capaci-
dade de troca de cátions e saturação de bases baixas, freqüentemente álicos e distróficos. Es-
tes solos distribuem-se por 119.792,35 km2, predominantemente na região do Planalto dos Pa-
recis, em níveis topográficos intermediários, nos municípios de Juína, Brasnorte Comodoro e 
Campo Novo dos Parecis; nas bordas do Planalto, de Comodoro até Barra do Bugres, a sul e 
Diamantino, a leste; distribuindo-se na porção central do Planalto, principalmente em Nova Mu-
tum e Paranatinga.



Ocorrem ainda no norte do estado, na Chapada dos Caiabis, entre Juara e Nova Cana�, e na 
regi�o sul, no Planalto dos Guimar�es, desde o munic�pio de Chapada dos Guimar�es a oeste 
at� Nova Xavantina a leste para o sul at� Itiquira.

Decorrem da extrema pobreza dos solos, com capacidade de troca de c�tions e satura��o de 
bases muito baixas. Al�m disso, s�o solos com muito baixa disponibilidade de �gua e drena-
gem excessiva, no caso de solos n�o hidrom�rficos. Quando localizados em v�rzeas enchar-
cadas, necessitam de drenagem.

As areias Quartzosas n�o Hidrom�rficas podem ser usadas para cultura do cajueiro e reflores-
tamento com esp�cies pouco exigentes em nutrientes

S�o particularmente suscept�veis � eros�o em profundidade em raz�o de sua constitui��o are-
nosa com gr�os soltos, que propiciam o desbarrancamento. A eros�o superficial tamb�m � ve-
rificada, por�m perde sua efic�cia em raz�o da grande permeabilidade destes solos.

C. Solos Litólicos

S�o pouco desenvolvidos, muito rasos ou rasos (2 cm at� a rocha), com horizonte A sobre a 
rocha ou sobre horizonte C, sendo que estes horizontes apresentam, geralmente fragmentos 
de rocha. S�o de textura vari�vel, freq�entemente arenosa ou m�dia cascalhenta, ocorrendo 
textura argilosa e raramente siltosa. S�o tamb�m heterog�neos quanto �s propriedades qu�mi-
cas, podendo ser �licos, distr�ficos ou eutr�ficos, com capacidade de troca de c�tions variando 
de baixa a alta.

Distribuem-se por uma extens�o de 67.982,07 km2, em manchas esparsas, principalmente no 
norte do estado: no oeste de Aripuan�; na Chapada de Dardanelos, entre Aripuan� e Ju�na; na 
Serra dos Caiabis, entre Juruena e Nova Cana� do Norte; nas Serras dos Apiac�s e Caiabis, 
no extremo norte do estado; na Serra dos Jurunas, �s margens do rio Xingu. Na regi�o centro-
sul, na Prov�ncia Serrana, desde Ros�rio Oeste at� C�ceres; no sudoeste do estado, nas Ser-
ras de Ricardo Franco, S�o Vicente e Santa B�rbara, entre Vila Bela e Pontes e Lacerda; na 
regi�o da Chapada dos Guimar�es, nas bordas do Planalto. Na regi�o sudeste entre Pedra 
Preta, Torixor�o e Alto Taquari e ainda entre Nova Xavantina e Barra do Gar�as.

Grande susceptibilidade � eros�o, mormente nas �reas de relevo declinosos, que s�o as mais 
freq�entes onde estes solos ocorrem. Nos solos distr�ficos e �licos, h� o problema da baixa 
fertilidade natural.

As �reas destes solos, sobretudo quando mais declinosas, s�o mais apropriadas para preser-
va��o da flora e fauna.

D. Solos Aluviais

Solos pouco evolu�dos, formados em dep�sitos aluviais recentes, nas margens de curso 
d��gua. Apresentam apenas um horizonte A sobre camadas estratificadas, sem rela��o pedo-
gen�tica entre si.

Devido � sua origem de fontes as mais diversas, estes solos s�o muito heterog�neos quanto � 
textura, que pode variar num mesmo perfil entre as diferentes camadas, ou tamb�m heterog�-
neos quanto �s outras propriedades f�sicas e no que diz respeito �s propriedades qu�micas, 
podem ser tanto eutr�ficos, como distr�ficos ou �licos. A atividade da argila varia de alta a bai-
xa. A ocorr�ncia destes solos est� relacionada a plan�cies e terra�os aluviais dos rios Doze de 
Outubro e Camarar�, formadores do Rio Juruena, no munic�pio de Ju�na e do Rio Verde forma-
dor do Teles Pires, entre Tapurah, Sorriso e Sinop; enquanto que os solos aluviais eutr�ficos 



ocorrem no extremo sul do estado, no munic�pio de Pocon�. Estes solos estendem-se sobre 
2.544,39 km2.

Decorrem dos riscos de inunda��o por cheias peri�dicas, ou de acumula��o de �gua de chu-
vas na �poca de intensa pluviosidade. De uma maneira geral, em quase todo mundo, os solos 
aluviais s�o considerados de grande potencialidade agr�cola, mesmo os de baixa satura��o de 
bases. As �reas de v�rzeas onde ocorrem s�o de relevo plano, sem riscos de eros�o, favore-
cendo a pr�tica de mecaniza��o agr�cola intensiva. Pela pr�pria origem, s�o solos heterog�-
neos, no que diz respeito �s caracter�sticas f�sicas e qu�micas, o que certamente vai influenciar 
seu uso. Os solos eutr�ficos, de textura m�dia, s�o os mais apropriados para diversas culturas. 
Os mais argilosos s�o mais usados para pastagens e cultura de cana-de-a��car.

E. Solos Indiscriminados Concrecionários

Esta unidade de mapeamento engloba solos concrecion�rios later�ticos que podem ser inclu�-
dos em diversas classes, principalmente nas dos Podz�licos Concrecion�rios, Plintossolos 
Concrecion�rios e Latossolos Concrecion�rios.

A dificuldade na separa��o das diversas classes de solos concrecion�rios, durante o mapea-
mento, fez com que solos de classes diferentes fossem mapeados indistintamente como Solos 
Indiscriminados Concrecion�rios. Esta unidade de mapeamento engloba principalmente solos 
com satura��o de bases baixa, ou seja, distr�ficos. A textura destes solos � vari�vel, por�m 
tipicamente cascalhenta.

Originam-se a partir de v�rios materiais geol�gicos, por�m merecem destaque as rochas do 
Grupo Cuiab� e sedimentos do Terci�rio-Quatern�rio (TQdl). A ocorr�ncia destes solos con-
centra-se em tr�s regi�es do estado, numa �rea de 24.536,71 km2. Na regi�o leste entre �gua 
Boa e Novo S�o Joaquim, na regi�o da Serra do Roncador, entre Canarana e Cana Brava do 
Norte na Depress�o Cuiabana, al�m de manchas esparsas em diversos pontos da regi�o norte.

Decorrem da grande quantidade de concre��es later�ticas, consolidadas na massa do solo
(normalmente mais de 50% do volume ocupado por concre��es), que dificultam muito o uso de
m�quinas agr�colas. Al�m disso, os solos s�o pobres, com baixa satura��o de bases.

2.2.6. Flora e Fauna

O PEIJU est� em uma �rea de grande import�ncia biol�gica e possui um papel fundamental na 
consolida��o do Corredor de Conserva��o da Biodiversidade da Amaz�nia Meridional, e, por 
outro lado, na conten��o das amea�as que o cercam e os limitantes naturais a um eventual 
aproveitamento para fins agropecu�rios. Em fun��o da alta biodiversidade e elevado risco de 
intensifica��o da press�o antr�pica, essa �rea foi classificada como �de extrema import�ncia 
para a conserva��o da biodiversidade� pelo PROBIO/ Semin�rio de Macap�, e atualizado em 
2006 (para mais detalhes, ver Figura 1.03 do Encarte 1)

A regi�o abrangida pelo PEIJU �, ao mesmo tempo, uma das mais conservadas do estado do 
Mato Grosso, principalmente por possuir extensas �reas ind�genas e dificuldades de acesso. 
No entanto, est� sendo extremamente pressionada pelo processo de ocupa��o, em fun��o de 
ser praticamente uma das �ltimas regi�es com alto estoque madeireiro.

2.2.6.1. Flora



A forma��o vegetal da regi�o norte do Mato Grosso tem predom�nio de Floresta Ombr�fila 
Densa e Aberta mais ao norte, pr�ximo ao estado do Amazonas, compreendida principalmente 
pelos munic�pios de Aripuan�, Colniza e Rondol�ndia. Na regi�o mais ao sul predomina a ve-
geta��o caracter�stica de transi��o de Floresta Ombr�fila/ Estacional/Cerrados. Essa caracte-
r�stica contribui sobremaneira para a riqueza e diversidade biol�gica da �rea e det�m, ainda, 
significativas esp�cies raras e amea�adas de extin��o, devendo abrigar v�rias esp�cies end�-
micas ou ainda desconhecidas pela ci�ncia.

De acordo com o estudo elaborado por Vicentini & Cornelius (2008), na regi�o abrangida pelo 
Mosaico Apu�, que comp�e o Mosaico da Amaz�nia Meridional, no qual o PEIJU est� inserido, 
as florestas ombr�filas tem maior representatividade, seguida por manchas de cerrado e por 
forma��es pioneiras, de influ�ncia fluvial ou lacustre.

Os principais tipos de vegeta��o da regi�o podem ser assim descritos:

1. Floresta Ombr�fila Aberta com Cip�s � � uma forma��o florestal total ou parcialmente envol-
vida por lianas. Mais aberta nas �reas aplainadas, onde as �rvores, de porte baixo (em torno 
de 20 m), aparecem completamente cobertas por cip�s, at� relativamente mais densa, onde as 
�rvores s�o mais altas (com mais de 25 m), algumas cobertas por cip�s. Esp�cies t�picas: den-
tre as �rvores h� uma certa freq��ncia de abioranas (Pouteria spp.), breus (Tetragastris spp., 
Protium spp.), ip�amarelo (Tabebuia serratifolia), mandioqueiras (Qualea spp.) e ucuubas (Viro-
la spp.), louros (Ocotea spp., Nectandra spp. e Licaria spp.), cumaru (Dipterix odorata), envira-
preta (Xylopia poeppigiana), quarubatinga (Vochysia guianensis) e andirobarana (Guarea kun-
thii). Entre os cip�s ocorrem com expressiva freq��ncia cip�-de-leite (Allamanda spp.), cip�-
cruz (Chiococa brachiata), cip�-do-sangue (Machaerium guinata), cip�-de-fogo e sete-carpas 
(Doliocarpus spp.), escada-de-jabuti (Bauhinia spp.), ver�nica (Dalbergia spp.) e cip�-mucun� 
(Dioclea spp.)

2. Floresta Ombr�fila Aberta com Palmeiras � Ocorre em �reas descont�nuas desde o estado 
do Par� at� o Acre. A fisionomia � marcada pela presen�a de palmeiras intercaladas aos ele-
mentos arb�reos, formando um dossel superior uniforme e cont�nuo. As palmeiras apresentam-
se ou de forma greg�ria ou misturadas com as esp�cies arb�reas. Esse tipo de vegeta��o 
normalmente ocupa �reas de relevo aplainado e vales formados pelas ondula��es do terreno 
dissecado, chegando, em alguns casos, a situar-se �s meias encostas. O inaj� (Attalea maripa) 
e o baba�u (Orbygnia spp.) s�o as palmeiras destas florestas. Em �reas desmatadas, geral-
mente ocorre uma agressiva regenera��o do baba�u. Esp�cies t�picas: no topo das ondula-
��es, nas �reas de solos bem drenados, destaca-se al�m do baba�u o patau� (Oenocarpus 
bataua) e, no sub-bosque, a presen�a de palmeiras com espinhos como o murumuru (Astro-
caryum murumuru), a mungaba (Astrocaryum gynacanthum), maraj� (Bactris spp.) e ubim (Ge-
onoma spp.). Dentre as esp�cies arb�reas podem-se destacar os breus (Tetragastris spp., Pro-
tium spp.), louros (Ocotea spp., Nectandra spp. e Licaria spp.), matamat�s (fam. Lecythidacea-
e), tentos (Ormosia spp.), ing� (Inga spp.) e v�rias esp�cies de interesse madeireiro como pau-
d�arco (Tabebuia spp.), jatob� (Hymenaeae courbaril), Angelim-rajado (Pithecelobium racemo-
sum), jacare�ba (Callophyllum brasiliensis), guari�ba (Clarisia racemosa), e outras com possibi-
lidades extrativas, como a seringueira (Hevea brasiliensis), a castanheira-do-Par� (Bertholetia 
excelsea) e o pr�prio baba�u. Nas partes mais �midas, destacam-se a sororoquinha ou pacova 
(Phenacospermum guianensis), paxiuba (Socratea exohriza) e samambaias, al�m de esp�cies 
florestais de porte arb�reo como ucuuba (Virola spp.), anani (Symphonia globulifera) e suma�-
ma (Ceiba pentandra). Nessas �reas mais baixas ou de drenagem deficiente ocorre tamb�m o 
a�a� (Euterpe oleracea) e a paxiuba (Socratea exohriza).

3. Floresta Ombr�fila Densa Aluvial com Dossel Emergente � Caracteriza-se por fisionomia flo-
restal densa com �rvores emergentes em aluvi�es periodicamente inundados. O sub-bosque � 



ralo e composto principalmente pela regenera��o natural. Situa-se ao longo dos cursos d��gua, 
ocupando os terra�os antigos das plan�cies quatern�rias. Caracteriza-se por grandes �rvores 
bastante espa�adas, sendo freq�entes os agrupamentos de palmeiras. As margens alagadas 
ou alag�veis s�o constitu�das por uma sub-mata cuja densidade � geralmente baixa, por�m 
apresentando multiplicidade de ra�zes. Os cip�s alcan�am alto grau de incid�ncia. A sororoca 
(Phenacospermum guianensis) ocorre com muita freq��ncia ao longo destas margens. Esp�-
cies t�picas: entre as de interesse madeireiro destacase a maparajuba (Manilkara spp.), o louro 
(Ocotea spp.), o arapari (Macrolobium acaciaefolium), jare�ba (Callophyllum brasiliensis), tape-
rab� (Spondias spp.), ing�s (Inga spp.), ucuuba (Virola spp.) matamat� (Eschweilera spp.) e 
seringueira (Hevea brasiliensis).

4. Floresta Ombr�fila Densa Aluvial com Dossel Uniforme � Caracterizada por apresentar uma 
fisionomia de �rvores, no estrato superior, com alturas uniformes. Os solos s�o argilosos e o 
terreno � plano. Ocupa as �reas dos terra�os mais recentes e tamb�m partes das plan�cies pe-
riodicamente ou permanentemente inundadas. A cobertura uniforme �, �s vezes, interrompida 
por encraves de cipoal ou de Floresta Aberta. Apresenta volume madeireiro relativamente baixo 
e com poucas esp�cies de valor comercial. No sub-bosque dessa floresta � comum aparecer 
palmeiras de espinho e tamb�m a sororoca. Quanto � sua estrutura e � ocorr�ncia de esp�cies, 
s�o id�nticas � Floresta Ombr�fila Densa Aluvial com Dossel Emergente. Al�m das esp�cies 
caracter�sticas j� mencionadas, podese citar ainda: anani (Symphonia globulifera), andiroba 
(Carapa guianensis), anuer� (Licania spp.), quarubas (Vochysia spp.) e palmeiras como o a�a� 
(Euterpe oleracea) e o buriti (Mauritia flexuosa).

5. Floresta Ombr�fila Densa Submontana Dossel Emergente � Ocorre em �res de planalto, em 
relevos conservados e dissecados. A floresta � exuberante com agrupamentos de �rvores e-
mergentes em vis�vel densidade, formando geralmente povoamentos puros de indiv�duos altos, 
grossos e bem copados, ocasionando uma sub-mata bem sombreada que favorece o desen-
volvimento de esp�cies umbr�filas. Grande parte das madeiras a� existentes � de esp�cies de 
qualidade comercializ�veis. Nas �reas fortemente onduladas a floresta se caracteriza pela o-
corr�ncia de angelins (fam. Fabaceae), abioranas (fam. Sapotaceae), breu-sucuruba (fam. Bur-
seraceae), ma�aranduba (Manilkara spp.), mandioqueira, pau-d�arco-roxo (Tabebuia spp.), su-
ma�ma, caju-a�u (Anacardium spp.), que sobressaem ao extrato uniforme dominado pelos ma-
tamat�s, breus, andiroba e palmeiras como o a�a�, baba�u e bacaba (Oenocarpus bacaba).

6. Savana sensu lato � Compreende forma��es de cerrado, cerrad�o, campina e campinarana.
A vegeta��o � baixa e densa ou aberta de aspecto xerom�rfico. Apresenta uma grande varia-
��o de fisionomias e composi��o flor�stica associadas ao tipo de solo, � drenagem e � ocorr�n-
cia de fogo (em alguns casos constituem uma cronosequ�ncia de sucess�o vegetacional): as 
�reas abertas predominatemente gramin�ides com arbustos e �rvores isolados ou em peque-
nas moitas � denominada Gram�neo-lenhosa; as �reas com tapete graminoso mas com a fre-
q�ente presen�a de �rvores isoladas � denominada Parque; a fisionomia Arborizada apresenta 
uma maior densidade de �rvores baixas (5-7 m); e a fisionomia Florestada (Cerrad�o, Campi-
narana) � uma vegeta��o baixa (5-7 m), com �rvores densamente dispostas e com um tapete 
graminoso ralo. N�o se conhece a flor�stica dessas �reas de savana nessa regi�o, mas a lixeira 
(Curatella americana) � o principal representante da savana propriamente dita (Cerrado), e po-
de ser usada como indicadora desse tipo de vegeta��o. Por outro lado, a presen�a de esp�cies
dos g�neros Humiria e Pagamea pode ser usada como indicadora das campinas e campinara-
nas. Em fun��o da fisionomia aberta, essas duas grandes classes de vegeta��o tamb�m com-
partem diversos elementos flor�sticos com esp�cies como a pinda�ba (Xilopia grandiflora), o 
pau-pombo (Tapiria guianensis) e alguns g�neros como Qualea, Byrsonima, Anacardium e Di-
morphandra.



2.2.6.2. Fauna
Pelas características da vegetação e pelo seu nível de conservação, deve se encontrar espé-
cies variadas e abundantes da fauna amazônica nessa região do Mato Grosso, principalmente 
na porção norte nas áreas indígenas e nas unidades de conservação. É ao mesmo tempo uma 
das regiões menos conhecidas cientificamente no país e por isso é considerada área prioritária 
para inventários faunísticos, uma vez que também muitas espécies e subespécies de aves e 
outros vertebrados são notadamente diferenciados tanto nos rios, lagos, matas, terra firme e 
planícies fluviais da Amazônia.

As informações apresentadas a seguir são baseadas na avaliação ecológica rápida (AER) ela-
borada para este plano de manejo no PEIJU e no diagnóstico faunístico elaborado por Vicentini 
& Cornelius (2008) para a região abrangida pelo Mosaico de Apuí, limítrofe ao PEIJU. Esse tra-
balho reúne os diagnósticos rápidos feitos para o Parque Nacional do Juruena (Pinheiro et al., 
2006), Floresta Estadual do Sucunduri e do Apuí e Parque estadual do Sucunduri (CEUC, 
2006), e para a Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Aripuanã (CEUC, 2007), além das 
bases de dados da Nature Serve. Foram consultados também publicações científicas e relató-
rios técnicos.

Em relação à ictiofauna, existem poucos estudos para os rios da bacia do Juruena, mas, levan-
do-se em conta sua grande extensão territorial, suas características geológicas e geomorfológi-
cas, assim como suas condições climáticas e de ocupação antrópica, supõem-se que esses 
aspectos reúnam algumas condições de extrema relevância para a diversidade de espécies de 
peixes da bacia.

A ictiofauna da região do rio Aripuanã, por sua vez, é composta por uma grande diversidade de 
espécies características da região amazônica, com um alto percentual de formas nativas e en-
dêmicas (Eletronorte 2004 apud Ambiental Consulting, 2008). Espécies supostamente endêmi-
cas da bacia do rio Aripuanã incluem o loricariídeo Parotocinclus aripuanensis (Schaefer, 
2003), os ciclídeos Aequidens gerciliae e Crenicichla isbrueckeri (Kullander, 2003), o anostomí-
deo Leporinus aripuanensis (Garavello & Santos, 1992), e o serrasalmíneo Utiaritichthys longi-
dorsalis (Jégu et al., 1992). No entanto, o grau de endemismo dos peixes no rio Aripuanã deve 
ser muito maior. Das 200 espécies já registradas para a região do complexo das cachoeiras de 
Dardanelos, aproximadamente 35 espécies são novas para a ciência, como destacado em pe-
rícias já realizadas por ocasião da construção da PCH Faxinal II. Assim, as relações entre as 
assembléias de peixes são pouco conhecidas no rio Aripuanã, em especial as relações das as-
sembléias de peixes associadas a ambientes de corredeiras e, nelas, com as macrófitas.

Do ponto de vista herpetofaunístico, o estado de Mato Grosso possui escassas informações, na 
sua maioria pontuais. Para a região norte do estado existem informações disponíveis por conta 
do Zoneamento Sócio-Econômico-Ecológico (SEPLAN-MT, 2000) para Juruena e para Aripua-
nã, onde são listadas 39 espécies de anfíbios e 67 de répteis. Além das informações apresen-
tadas no relatório do Zoneamento para Aripuanã (SEPLAN-MT, 2000), relatórios não publica-
dos trazem informações adicionais sobre a herpetofauna desta região, acrescentando 17 espé-
cies de anfíbios e 27 de répteis à lista apresentada no Zoneamento (Ávila, 2007; Kawashita-
Ribeiro, 2007). Nas poucas regiões amostradas na Amazônia, uma grande riqueza de espécies 
de anfíbios anuros é registrada (Duellman 1978, De La Riva et al. 2000, Azevedo-Ramos & Ga-
latti 2002), e a diversidade de répteis na Amazônia é a maior entre os biomas brasileiros (Ro-
drigues, 2005). Devido ao processo acelerado de desmatamento, muitas espécies amazônicas 
correm perigo de desaparecer antes mesmo que sejam conhecidas pela ciência.

Em relação à ornitofauna, a região norte do Mato Grosso e sul do Amazonas abriga uma das 
maiores diversidades de aves conhecidas da Amazônia brasileira (Novaes, 1976; Oliveira no 
prelo). Nos últimos 20 anos, vinte novas espécies de aves foram descritas para o Brasil, das 



quais seis na Amaz�nia, dessas, duas novas esp�cies foram recentemente descritas para a 
Amaz�nia matogrossense, o falc�o cr�ptico Micrastur mintoni (Whittaker, 2002 apud Ambiental 
Consulting, 2008) e o papagaio-de-cabe�a-laranja Gypopsitta aurantiocephala (Gaban-Lima et 
al. 2002 apud Ambiental Consulting, 2008) e novas ocorr�ncias est�o sendo registradas na 
medida que intensificam os estudos

na regi�o (Lees & Peres, 2006; Oliveira em prep.), dentre elas a choca-de-garganta-preta Cly-
toctantes atrogularis (Lanyon et al., 1990) foi registrada na AER deste Plano de Manejo, au-
mentando assim sua �rea de distribui��o, antes restrita � Rondonia (Cachoeira de Nazar�). 
Ainda assim, o conhecimento da avifauna desta regi�o � muito escasso.
Outras esp�cies de aves que ocorrem na regi�o, com o gavi�o-real (Harpia harpyja) t�m distri-
bui��o esparsa e geralmente rara. Atualmente, a Harpia encontra-se praticamente restrita a 
floresta amaz�nica (Sick, 1997). A esp�cie tem como principal amea�a a destrui��o dos habi-
tats onde ocorre, com o agravante de que a Harpia apresenta baixa densidade populacional e 
baixa taxa reprodutiva (Hilty & Brown, 1986). Devido a estas caracter�sticas e a grande press�o 
exercida sobre os recursos naturais, a esp�cie � considerada em situa��o cr�tica nas regi�es 
extra-amaz�nicas. Um grupo de aves tamb�m vulner�veis s�o as chocas seguidoras de correi-
��o, que, geralmente, requerem grandes �reas de floresta para sobreviver, porque h� poucas 
col�nias de formigas ativas por quil�metro quadrado. Em conseq��ncia, estas aves s�o muito 
propensas � extin��o a menos que extensas �reas de mata sejam preservadas. Doze � o n�-
mero m�ximo de esp�cies regulares seguidoras de correi��o, no oeste da Amaz�nia (Willis et 
al., 2008).

Embora a mastofauna encontrada na Amaz�nia seja bastante diversa, esse grupo no estado do 
Mato Grosso, com raras exce��es, ainda � desconhecido e os dados a respeito da biologia e 
ecologia das esp�cies s�o insuficientes. Os biomas brasileiros incluem certo n�mero de esp�-
cies de mam�feros exclusivos a cada um deles, evolu�das dentro dos seus limites geogr�ficos 
e, portanto, end�micas.
Dentre as esp�cies t�picas da Amaz�nica meridional, podemos citar Dasypus kappleri (tatu-
dequinze-quilos), Marmosops bishopi, o procion�deo jupar� (Potos flavus), os primatas Allouata 
seniculus (guariba vermelha) e Callicebus moloch (zogue-zogue), e os roedores Nectomys rat-
tus e do g�nero Proechimys (ratos de espinho). As faunas dos biomas mostram ainda, alguma 
diferencia��o interna, refletindo diferen�as de habitats e na hist�ria evolutiva regional. Repre-
sentantes end�micos da regi�o meridional da Amaz�nia incluem algumas esp�cies do g�nero 
Mico e macaco-velho Pithecia irrorata. Al�m das faunas caracter�sticas de biomas, tamb�m h� 
uma �fauna geral�, com baixa fidelidade de habitat, e que ocorre quase que em toda a Am�rica 
do Sul tropical e inclui, por exemplo, os grandes predadores como a on�a-pintada (Panthera 
onca) e a on�a-parda (Puma concolor), e os grandes ungulados (Tapirus terrestris, Tayassu 
pecari e Pecari tajacu). Em rela��o �s comunidades de pequenos mam�feros, estudos realiza-
dos na grande zona de contato Amaz�nia-Cerrado evidenciaram a presen�a de esp�cies gene-
ralistas e especialistas em habitats, com larga predomin�ncia do segundo grupo. Das esp�cies 
estudadas em v�rias regi�es, somente duas � Bolomys lasiurus e Oryzomys subflavus � foram 
identificadas como habitat-generalistas, enquanto 11 � Euryzygomatomys spinosus, Neacomys 
spinusus, Nectomys squamipes, Oryzomys megacephalus (= O. capito), Oligoryzomys microtis, 
Oligoryzomys nigripes (= O. eliurus), Oxymycterus roberti, Rhipidomys macrururs, Oecomys 
bicolor, Proechimys longicaudatus e Thrichomys apereoides foram consideradas habitat-
especialistas (Lacher & Alho, 2001; Alho, 2005). Por�m, deve-se ressaltar que o conhecimento 
sobre a sistem�tica e a distribui��o dos roedores da Amaz�nia, principalmente matogrossense 
continua bastante escasso.



De forma geral, a região onde se encontra o PEIJU está inserida em áreas de alta e mediana 
riqueza de espécies de aves, mamíferos (principalmente primatas) e anfíbios (Figura 2.19). No 
entanto, como discutido anteriormente, estudos e levantamentos faunísticos são escassos na 
região, e é muito provável que os dados atuais estejam realmente subestimados. Esta previsão 
é reforçada quando analisa-se os dados apresentados na tabela 2.05, uma vez que os levan-
tamentos feitos através dos diagnósticos rápidos mostram riquezas de espécies inferiores à-
quelas esperadas para a região, segundo a literatura. Isso mostra que estudos mais aprofun-
dados que venham a ser realizados com esses grupos faunísticos tenderão a aumentar consi-
deravelmente a riqueza de espécies animais na Amazônia.

Tabela 2.05. Número de espécies esperadas para a região da Amazônia Legal (AMZ) e 
para a região de abrangência do PEIJU (RAP), e aquelas registradas durante os diagnós-
ticos biológicos na FE Sucunduri e Apuí e PE Sucunduri (AP), PN Juruena (JU), RDS Ari-

puanã (AR) e PE Igarapés do Juruena (PEIJU).

TAXA ESPERADO DIAGNÓSTICO BIOLÓGICO 
RÁPIDO

AMZ RAP AP JU AR PEIJU

Peixes 1300 - 3000 - 124 - 21 134

Anfíbios 260 73 - 96 30 - - 37

Répteis 67 - 104 27 1 - 51

Aves 1398 438 - 581 335 263 202 286

Mamíferos 436 118 - 195 58 13 53 98



Figura 2.19. Mapas com padrões de riqueza para todas as espécies de aves, anfíbios, mamíferos e 
primatas da América Latina, com a localização do Parque Estadual Igarapés do Juruena (quadra-

dro preto). Fonte: NatureServe/Infonatura. Modificado por Ambiental Consulting.

Ao analisar a altíssima diversidade de espécies animais na Amazônia, deve-se levar em conta 
os processos evolutivos que a geraram, uma vez que se trata de uma região bastante hetero-
gênea e com amplo território. Nesse sentido, dentro do bioma Amazônia podem ser reconheci-
das ao menos oito áreas de endemismo, que têm seus limites claramente associados aos cur-
sos dos grandes rios. Essas áreas são reconhecidas pela presença de elementos da fauna ex-
clusivos, muitas vezes com pares de espécies irmãs ocorrendo uma em cada margem do rio 
divisor. A região onde se insere o PEIJU faz parte da área de endemismo denominada Rondô-
nia, com cerca de 675.454 km2, delimitados pelos rios Madeira e Juruena-Tapajós (Figura 
2.20). Essa área corresponde em grande parte à ecorregião das Florestas Úmidas do Madei-
ra/Tapajós, como apresentado na Figura 1.02. do Encarte 1.

É importante ressaltar que as áreas de endemismo identificadas para plantas vasculares 
(Prance, 1982) geralmente coincidem ou estão dentro das áreas propostas para os vertebrados 
terrestres, indicando uma boa congruência espacial para os padrões desses diferentes grupos 
taxonômicos. De qualquer forma, a região onde o PEIJU está inserido encontra-se dentro de 
uma importante área de endemismo da fauna e da flora, e, também, caracteriza-se por abran-
ger áreas de contato da Amazônia com o Cerrado. Esse aspecto proporciona uma alta hetero-
geneidade ambiental, que torna a região capaz de suportar grande diversidade de fauna e flora 
e a combinação de espécies e comunidades ecológicas distribuídas nas diferentes fitofisiono-
mias.



Figura 2.20. Áreas de endemismo nas terras baixas da Amazônia baseadas na distribui-
ção de vertebrados terrestres, com localização do PEIJU.

Fonte: Silva et al., 2005 Adaptado por Ambiental Consulting

2.3. ASPECTOS CULTURAIS E HISTÓRICOS
De acordo com informa��es obtidas no relat�rio publicado pelo SEPLAN (2002), at� a chegada 
dos primeiros colonizadores brancos, a regi�o de Ju�na era habitada secularmente por povos 
ind�genas de diversas etnias (arara, cinta-larga, enawenw�-naw�, erikbatsa, kawahiva, myky, 
irantxe, suru� e zor�), que hoje concentram-se em �reas Ind�genas distribu�das pela regi�o, 
dentre elas, a Arara do Rio Branco, a Aripuan�, a Enawene-Naw�, a Erikbatsa, a Escondido, a 
Irantxe, a Roosevelt, a Serra Morena, a Sete de Setembro, a Zor� e o Parque Ind�gena Aripua-
n�. Evid�ncias da chegada dos primeiros brancos na regi�o remontam ao ano de 1742, quando 
Leonardo de Oliveira desceu o rio Ju�na at� o rio Juruena e, pelo Tapaj�s, atingiu o Amazonas, 
chegando a Bel�m do Par�.

Por�m, foi s� a partir de 1908, que surgiram os relatos iniciais sobre a regi�o nos trabalhos pa-
ra a instala��o das Linhas Telegr�ficas do Mato Grosso ao Amazonas. Esses trabalhos eram 
executados por uma Comiss�o, que tamb�m realizava estudos geogr�ficos, bot�nicos, minera-
l�gicos, bem como abria estradas estrat�gicas e �pacificava� os �ndios. � prov�vel que esses 
trabalhos tenham incentivado a forma��o de n�cleos populacionais, a explora��o de seringais 
e castanhais e a ca�a por peles animais. Consequentemente, essa ocupa��o humana gerou 
conflitos inevit�veis com os moradores ind�genas locais.



No entanto, foi a economia da borracha a maior propulsora para a ocupa��o inicial e respons�-
vel pela tomada de posse est�vel na regi�o. As frentes migrat�rias advinham de seringueiros 
das regi�es norte e nordeste do pa�s, que aflu�am � regi�o de Aripuan� atrav�s da subida dos 
rios amaz�nicos. Aos poucos, o rio Roosevelt atra�a os seringueiros para uma fixa��o mais de-
finitiva em regi�o ribeirinha, onde montaram com�rcio e barrac�es coletores e iniciaram as pri-
meiras lavouras de subsist�ncia.

A primeira metade do s�culo XX caracterizou-se, dessa forma, pela chegada e ocupa��o de 
garimpeiros e de extrativistas que visavam principalmente a borracha, e, secundariamente, a 
castanha. A partir da d�cada de 1960, chegaram na regi�o muitas levas de colonos que vinham 
para ocupar a terra (novo eldorado amaz�nico), e a FUNAI, para �pacificar� os �ndios. Com o 
aumento gradual desse contingente populacional, cresceram tamb�m os conflitos por terra e os 
massacres de povos ind�genas, reduzidos ainda mais por doen�as trazidas pelos brancos. As-
sim, iniciou-se a demarca��o das �reas ind�genas, como uma garantia m�nima de terra para os 
primeiros moradores, que chegavam a possuir grandes aglomerados at� ent�o. Os cinta-larga 
que habitavam a regi�o dos rios Aripuan� e Roosevelt, por exemplo, somavam at� o in�cio do 
s�culo XX cerca de 5 mil pessoas distribu�das por grandes aldeias. Por�m, essas comunidades 
ind�genas foram reduzindo, enquanto fazendeiros, colonos, pol�ticos e mineradores foram a-
possando-se de extensas glebas e ocupando definitivamente a regi�o.

Foi nesse per�odo tamb�m que o governo do estado do Mato Grosso instituiu pol�ticas p�blicas 
visando estimular a ocupa��o humana nas regi�es mais remotas do estado, como a norte, 
considerado um grande �vazio populacional�. Um primeiro passo foi a intensifica��o das a��es 
voltadas � quest�o fundi�ria, com a finalidade de facilitar o processo de venda de terras devolu-
tas para particulares. Assim, foi a partir da d�cada de 1970 que come�aram a ser criados uma 
s�rie de projetos de coloniza��o, que anos depois originaram os v�rios munic�pios da regi�o. 
Essa �poca coincide tamb�m com a descoberta de jazidas de diamantes na regi�o de Ju�na, 
atrav�s da Sociedade de Pesquisas Minerais (SOPEMI) e do Projeto RADAMBRASIL, que fo-
mentou a migra��o de garimpeiros de outras regi�es do estado e do pa�s. Foi na segunda me-
tade do s�culo XX que o governo estadual do Mato Grosso intensificou a quest�o fundi�ria, 
com a finalidade de facilitar o processo de venda de terras devolutas. Para isso, contratou em-
presas particulares para a coloniza��o da regi�o, que ficavam respons�veis por oferecer a in-
fra-estrutura como escolas, postos de sa�de, campos de pouso, estradas, etc. A Companhia de 
Desenvolvimento de Mato Grosso (CODEMAT) foi quem iniciou o processo de ocupa��o da 
regi�o de Ju�na, atrav�s do Projeto Ju�na, em 1977, que passou a receber em 1978 in�meras 
fam�lias, especialmente do centro-sul do pa�s. Ju�na transformou-se em munic�pio em 1982 a 
partir de �rea desmembrada de Aripuan�, que tamb�m deu origem aos munic�pios de Juruena 
(1988), Rondol�ndia (1998) e Colniza (1984).

Ainda em 1978, a Colonizadora Brasnorte iniciou a venda de lotes urbanos e rurais para traba-
lhadores que vieram da regi�o oeste do Paran�, dando origem ao munic�pio de Brasnorte em 
1986. O munic�pio de Juruena, por sua vez, � oriundo de dois projetos de coloniza��o: Projeto 
de Coloniza��o Juruena (�rea de 200.000 ha) e do Projeto de Coloniza��o Cotrigua�u-
Juruena, com �rea de 400.000 ha. A maioria dos migrantes tamb�m deslocou-se do sul do pa-
�s. O munic�pio de Cotrigua�u foi criado, em 1991, a partir de Juruena.

Al�m do processo de coloniza��o, o governo estadual adotou outras medidas, como a estrutu-
ra��o da Fronteira Agr�cola de Mato Grosso, que visavam absorver os excedentes populacio-
nais de outras regi�es brasileiras e ocupar as �reas atrav�s da coloniza��o privada. No entan-
to, fraudes na expedi��o de t�tulos de terras inexistentes causaram o fechamento do Departa-
mento de Terras e Coloniza��o em 1966. O governo Federal criou ent�o incentivos e subs�dios 
fiscais para grandes projetos na Amaz�nia e no Centro-Oeste, visando a inser��o dessas regi-



�es na economia nacional. Essas pol�ticas atra�ram grandes investidores que na sua maioria 
investiu na pecu�ria extensiva, definindo o processo de ocupa��o da regi�o.

Dessa forma, a d�cada de 1970 caracteriza-se pelo in�cio de programas estaduais e federais 
de coloniza��o, que dirigiram um grande fluxo migrat�rio para Mato Grosso e geraram necessi-
dades para as quais o Estado n�o estava preparado (Siqueira, 2002). Essa movimenta��o foi 
apoiada pelo Programa Especial de Desenvolvimento de Mato Grosso (PROMAT), POLOCEN-
TRO, POLOAMAZONIA e POLONOROESTE, sendo este �ltimo considerado o grande indutor 
de desmatamento por construir estradas que atra�ram milhares de pessoas para Rond�nia e 
para o Noroeste de Mato Grosso que resultaram num dr�stico impacto na floresta natural (Brito 
et al. s/d). Os resultados deste processo e da lentid�o no estabelecimento de uma pol�tica am-
biental s�o as altas taxas de desmatamento, queimadas descontroladas, perda e fragmenta��o 
de habitats, comprometimento da qualidade e quantidade dos recursos h�dricos, grandes ex-
tens�es de �reas degradadas e abandonadas, fruto de um modelo pol�tico e econ�mico arcaico 
e explorat�rio.

Isso provocou na comunidade conservacionista uma intensa preocupa��o em proteger relevan-
tes �reas de interesse ecol�gico, antes que se perdessem as refer�ncias ambientais de um ter-
rit�rio amea�ado pela r�pida ocupa��o humana. Esse processo foi crescendo, principalmente, 
a partir da estrutura��o da pol�tica ambiental do estado do Mato Grosso, quando foi criada a 
Secretaria de Meio Ambiente e da Funda��o Estadual do Meio Ambiente (FEMA), em 1987 
(Sonoda, 2004). De acordo com a autora, na �poca deu-se in�cio a um trabalho sistematizado 
visando � sele��o de �reas para a cria��o de unidades de conserva��o em Mato Grosso. Esse 
trabalho foi proporcionado pela TNC e WWF, que estabeleceram na FEMA/MT um Centro de 
Dados para Conserva��o � CDC, com o objetivo de coletar, armazenar e disseminar informa-
��es biol�gicas para planos de conserva��o. Atrav�s do CDC, e em parceria com o Projeto
RADAM e com especialistas e pesquisadores, foi produzido, em 1989, um mapa para a identifi-
ca��o de mega-s�tios potenciais para conserva��o, manejo ou �reas protegidas. Ap�s debates 
acad�micos e pol�ticos ao longo dos anos seguintes, em 1997, atrav�s do Decreto n� 1795/97, 
foi legalmente institu�do o Sistema Estadual de Unidades de Conserva��o � SEUC, que regu-
lamenta, estabelece objetivos, normas para a cria��o, implanta��o e gest�o dos espa�os terri-
toriais e seus componentes a serem especialmente protegidos. Desde ent�o, esfor�os v�m 
sendo feitos para reduzir a degrada��o ambiental e assegurar a preserva��o a longo prazo da 
biodiversidade do estado de Mato Grosso, atrav�s da conserva��o de amostras ecologicamen-
te significantes do seu territ�rio, como representa tamb�m o Parque Estadual Igarap�s do Ju-
ruena.

2.4. Uso e Ocupação da Terra e Problemas Ambientais Decorrentes
2.4.1. Ocupa��o da terra na regi�o

Em rela��o �s cidades que comp�em a regi�o na qual o PEIJU est� inserido, o n�cleo urbano 
de Ju�na � que oferece uma melhor rede de servi�os e infra-estrutura quando comparado com 
os demais munic�pios da localidade. Estes possuem ocupa��o humana mais recente, geral-
mente inferior h� trinta anos, e caracterizam-se por um maior crescimento populacional e infra-
estrutura urbana prec�ria.

A estrutura vi�ria � tamb�m bastante prec�ria, e, associada � grande quantidade de florestas e 
extensas �reas ind�genas, contribui para a baixa ocupa��o do territ�rio. Os acessos ao PEIJU 
s�o deficit�rios, principalmente na temporada de chuvas (entre outubro e abril) e a infra-
estrutura urbana dos munic�pios onde a unidade de conserva��o est� inserida � deficiente e 
com car�ncia de equipamentos sociais, quando comparada a centros urbanos do Centro-Sul 



mato-grossense. Esse quadro acaba por dificultar o transporte e o escoamento da produção 
local, bem como a comunicação entre os municípios e entre estes com os centros econômicos 
regionais. Serve como um entrave, também, para a implantação de alternativas produtivas viá-
veis que visem o incremento da renda da população e que sejam mais adequadas às condi-
ções ambientais da região.

Embora a maioria do contingente populacional da região siga a tendência nacional de concen-
trar-se nas áreas urbanas, a maior parte do território encontra-se na zona rural e é ocupada por 
médias e grandes propriedades agropecuárias, bem como por pequenas propriedades, fruto de 
colonização e, mais recentemente, da implantação de projetos de assentamentos do INCRA. 
Complementam a zona rural as terras indígenas e unidades de conservação criadas na região.

Nos municípios de Colniza e Cotriguaçu existem três terras indígenas, a TI do Escondido, TI 
Kawahiva do Rio Pardo e TI Arara do Rio Branco. Destas, apenas a TI Kawahiva do Rio Pardo 
possui uma pequena parte de sua área dentro da zona de amortecimento do PEIJU, fazendo 
limite com a UC, e por isso será tratada mais detalhadamente no encarte que se segue (Encar-
te 3). A TI do Escondido, por sua vez, localiza-se no município de Cotriguaçu e abrange uma 
área de 168.938 ha, onde, de acordo com contagem da FUNAI em 2002, habitavam 45 indíge-
nas da etnia Rikbaktsa. Segundo informações de Arruda (1996), os Rikbaktsa vivem na bacia 
do rio Juruena, no noroeste do Mato Grosso, em duas terras indígenas contíguas: a TI Erikpat-
sa, demarcada em 1968 (com 79.935 ha, homologada e registrada), a TI Japuíra, demarcada 
em 1986 (com 152.509 ha, homologada e registrada), e numa terceira terra indígena, a TI do 
Escondido demarcada em 1998 (com 168.938 ha homologada), mais ao norte, na margem es-
querda do rio Juruena, totalizando um território de 401.382 hectares de floresta amazônica. As 
demarcações dessas terras, principalmente a do Escondido, foram marcadas por conflitos das 
populações Rikbaktsa com grupos de madeireiros, garimpeiros e de colonizadores que ocupa-
vam as áreas pretendidas para compor as terras indígenas. De forma semelhante, a TI Arara 
do Rio Branco, nos municípios de Colniza e Aripuanã, foi homologada em 1996 com uma área 
de 114.842 ha. A TI é habitada pelos Arara do Rio Branco, que sofreram intensamente os des-
dobramentos do extrativismo da borracha na Amazônia. Depois de viverem por muitas décadas
sob o jugo dos patrões nos seringais, com o declínio dessa atividade e a intensificação da gri-
lagem de terras para novas empresas colonizadoras, os Arara se viram desempregados e ex-
propriados. O reconhecimento de seus direitos a terra e de sua indianidade só veio a ocorrer 
mais recentemente, depois de muitos anos de luta pelo território.

Ainda nos municípios de Colniza e Cotriguaçu, são 10 os assentamentos criados pelo INCRA e 
1 pelo INTERMAT (ver mapa com os PAs mais próximos do PEIJU na figura 2.05). Desses, 
apenas o Projeto de Assentamento Nova Cotriguaçu é próximo do PEIJU e possui parcelas, 
inclusive, dentro da sua zona de amortecimento. Por esse motivo, informações mais detalhadas 
sobre esse PA encontram-se no encarte seguinte (Encarte 3). Além deste, existem mais três 
Projetos de Assentamento em Cotriguaçu, Cedere 2, Geraldo Zanini e Vale Verde. Já em Col-
niza, destacam-se os Projetos de Assentamento Colniza I, Colniza II, Perseverança Pacutinga, 
Escol Sul, Natal, Guariba e 1º de Maio. O tempo de existência desses assentamentos, os dife-
rentes graus de intervenção do Estado e as distâncias em relação a sede do município, fazem 
com que exista uma pluralidade de situações entre os mesmos. No geral, esses assentamentos 
cobrem extensas áreas que são parceladas em inúmeros lotes que abrigam famílias de assen-
tados provenientes de diversas regiões do estado e do país.

Em relação a empreendimentos governamentais na região, alguns possuem um potencial signi-
ficativo de causar mudanças ambientais e/ou de ordem socioeconômica. Um deles refere-se à 
melhoria nas condições das estradas e a pavimentação de algumas, bem como ao plano de 
construção de outras. Foi aprovado em 04 de junho de 2008, na Comissão de Viação e Trans-
portes da Câmara dos Deputados, o substitutivo ao projeto de lei 3.129, que acrescenta 1.230 



quil�metros ao tra�ado da rodovia BR-080, a partir do seu ponto final, localizado no entronca-
mento com a BR-158, em Mato Grosso. O trecho, que ser� inclu�do no Plano Nacional de Via-
��o, cruzar� S�o Jos� do Xingu, Matup�, Cotrigua�u, Nova Uni�o e Colniza, em territ�rio mato-
grossense, e parte do estado de Rond�nia, no sentido leste-oeste. O projeto tamb�m dar� con-
di��es para escoar a colheita at� os locais de embarque para exporta��o. Outro projeto em an-
damento pertence ao governo estadual e consiste no asfaltamento da rodovia estadual MT-170 
que separa os Munic�pios de Brasnorte a Colniza, visando impulsionar o desenvolvimento da 
regi�o norte e noroeste do estado. Esta obra faz parte do Programa Estradeiro, que prev�, a-
l�m da recupera��o, a constru��o de novas estradas e a pavimenta��o de 3 mil km de rodovi-
as. At� agosto de 2008, apenas a maior parte do trecho entre os munic�pios de Brasnorte e Ju-
ina estava com as obras conclu�das.

Al�m das rodovias, empreendimentos hidrel�tricos tamb�m est�o sendo implantados em Mato 
Grosso. O principal deles e mais pr�ximo do PEIJU � a Usina Hidrel�trica (UHE) Salto de Dar-
danelos, localizada no munic�pio de Aripuan� (976 quil�metros ao Noroeste de Cuiab�), com 
capacidade para gera��o de 261 MegaWatts (MW) e pertencente ao cons�rcio Aripuan�, for-
mado pela Eletronorte, Chesf, Neoenergia e Norberto Odebrecht. Ap�s sua implanta��o, pre-
vista para ser conclu�da em 2010, Dardanelos passar� a ser a maior hidrel�trica de Mato Gros-
so, e a Linha de Transmiss�o Aripuan� � Ju�na vai permitir que a energia gerada pela UHE co-
necte mais uma regi�o do estado de Mato Grosso ao Sistema Interligado Nacional (SIN) viabili-
zando uma maior oferta de energia e o desenvolvimento socioecon�mico da regi�o. A UHE de 
Dardanelos faz parte do Plano de Acelera��o do Crescimento (PAC), do governo federal, que 
foi lan�ado em janeiro de 2007 e � um programa que engloba um conjunto de pol�ticas econ�-
micas, planejadas que tem como objetivo acelerar o crescimento econ�mico do Brasil. Al�m de 
Dardanelos, outras usinas do PAC previstas para implanta��o na regi�o noroeste do Mato 
Grosso s�o as de Cachoeir�o e Juruena, ambas no rio Juruena. Segundo estudo de invent�rio 
hidrel�trico aprovado pela Ag�ncia Nacional de Energia El�trica � ANEEL, num trecho de me-
nos de 130 quil�metros do rio Juruena foram identificados 12 (doze) locais para a instala��o de 
aproveitamentos hidrel�tricos, sendo 2 (duas) usinas hidrel�tricas (Juruena e Cachoeir�o) e 10 
(dez) pequenas centrais hidrel�tricas � PCHs. Em 2002, a ANEEL autorizou a explora��o de 11 
aproveitamentos hidrel�tricos nesse trecho, todos pelas mesmas empresas integrantes do 
Cons�rcio Juruena, que re�ne a Maggi Energia S.A., Linear Participa��es e Incorpora��es e 
MCA Energia e Barragem, sendo que algumas j� est�o em fase de implanta��o.

2.4.2. Uso da terra e socioeconomia regional

A regi�o adjacente ao Parque caracteriza-se como uma �rea de expans�o da fronteira agrope-
cu�ria no estado, cujo processo avan�a sobre extensas �reas cobertas pela vegeta��o natural 
que ainda existe em bom estado de conserva��o na regi�o. Dessa forma, o ciclo de ocupa��o 
na regi�o onde o PEIJU est� inserido equivale ao de muitas partes das regi�es amaz�nicas no 
geral, caracterizado pela seq��ncia de explora��o madeireira, derrubada e queimada dos re-
manescentes florestais para a forma��o de pastagens. Esse processo explorat�rio de uso e 
ocupa��o do solo encontra-se em est�gio avan�ado em regi�es amaz�nicas mais perif�ricas e 
que por isso foram atingidas pela chegada da expans�o agropecu�ria h� mais tempo, funcio-
nando assim como um exemplo de como a regi�o ficar� em um futuro pr�ximo se nada for feito 
para reverter esse quadro.

Na regi�o como um todo, a pecu�ria e a explora��o florestal destacam-se como as principais
atividades econ�micas, essa �ltima devido ao grande estoque madeireiro ainda presente. A 
pecu�ria est� associada � produ��o, cria, recria e engorda, al�m da pecu�ria leiteira. A ativida-
de de cria est� basicamente associada aos produtores detentores de estabelecimentos rurais 



de pequenas dimens�es, com baixo uso de tecnologia e emprego de capital para manejo. A 
atividade de engorda, por outro lado, vincula-se mais claramente aos grandes estabelecimen-
tos rurais, sendo desenvolvida com emprego mais expressivo de capital e tecnologia. A pecu�-
ria leiteira � um tra�o importante na composi��o da atividade pecu�ria regional e est� vinculada 
aos pequenos produtores e �reas pr�ximas aos n�cleos populacionais.

A atividade agr�cola � menos expressiva, ocupando uma posi��o secund�ria na economia regi-
onal, sendo caracterizada pelo cultivo de lavouras tradicionais, muitas vezes voltadas para a 
subsist�ncia do pequeno produtor, destacando-se o caf� em Aripuan� e Ju�na; milho, banana, 
cacau, mandioca e feij�o em toda a regi�o.

2.4.3. Problemas ambientais decorrentes

Como conseq��ncia das formas de uso e ocupa��o do solo apresentadas anteriormente, o 
desmatamento e as queimadas na regi�o para a abertura e manuten��o de pastos e o conse-
q�ente avan�o da fronteira agropecu�ria sobre as �reas de floresta da regi�o adjacente ao 
PEIJU caracterizam uma s�ria amea�a � conserva��o da UC e do seu entorno. O Governo Fe-
deral divulgou em 24 de janeiro de 2008 uma lista de 36 munic�pios priorit�rios para a��es de 
preven��o e controle do desmatamento, identificados a partir de monitoramento por sat�lite. 
Dezenove munic�pios �que representam pouco mais de 50% do total -est�o localizados no Ma-
to Grosso. O estado tamb�m conta com o primeiro colocado da lista: Alta Floresta, seguida da 
paraense Altamira. Ainda na regi�o Centro-Oeste, as cidades de Aripuan�, Brasnorte, Colniza, 
Confresa e Cotrigua�u est�o entre os 10 maiores registros de desmatamento.

O r�pido crescimento dos n�cleos urbanos das cidades pr�ximas ao PEIJU, em especial Colni-
za e Cotrigua�u, constitui um dos fatores pelo aumento das �reas desmatadas na regi�o. Da 
mesma forma, o aumento no n�mero de propriedades rurais tamb�m contribui para esse pro-
cesso, principalmente por destinarem-se em grande parte � pecu�ria extensiva e agricultura. 
Os assentamentos tamb�m merecem aten��o, uma vez que a maioria n�o teve uma ordena��o 
fundi�ria (demarca��o dos lotes), nem infra-estrutura b�sica, como habita��o, sa�de, transpor-
te, educa��o, tampouco seus assentados foram beneficiados com assist�ncia t�cnica, capaci-
ta��o ou apoio na organiza��o comunit�ria. Com uma infra-estrutura prec�ria, e sem alternati-
vas vi�veis de renda, � comum na regi�o os donos de parcelas desmatarem muito al�m da �-
rea permitida por lei, pois alegam n�o conseguir sustentar suas fam�lias com a pecu�ria e a 
lavoura branca em apenas 20% dos lotes que recebem.

De acordo com dados retirados do F�rum Regional de Desenvolvimento Sustent�vel � Cidade 
P�lo Ju�na (SEPLAN 2002), do ponto de vista ambiental a explora��o madeireira descontrolada 
e sem t�cnicas adequadas � outro importante respons�vel pelo desmatamento regional, ha-
vendo a necessidade de um maior controle por parte do Estado, de forma a garantir a manu-
ten��o dos estoques madeireiros e da biodiversidade. Os conflitos tamb�m est�o relacionados 
� extra��o madeireira em �reas ind�genas, al�m de outros recursos florestais n�o madeir�veis 
importantes (cujo aproveitamento n�o est� associado diretamente � madeira, como �leos, fru-
tos, castanha, ra�zes, flores, cascas, etc.) para a sobreviv�ncia desses povos.

No mapa a seguir (Figura 2.21) � apresentado o quadro de desmatamento na regi�o ocasiona-
do principalmente pelos fatores descritos anteriormente.



Figura 2.21. Mapa da região de entorno do PEIJU com o avanço do desmatamento nos últimos 6 
anos.

Ainda em relação aos assentamentos, de acordo com Brandão Jr. e Souza Jr. (2006), esse tipo 
de ocupação foi responsável pela devastação de 106.000 quilômetros quadrados de mata no 
país durante as últimas três décadas. Os maiores estragos se concentram nos estados de 
Rondônia, Mato Grosso e Pará, num processo silencioso e de difícil detecção. Em geral, a flo-
resta é derrubada em lotes pequenos, sem causar o mesmo impacto visual das grandes pasta-
gens e plantações. Porém, só entre 2002 e 2006, o INCRA assentou cerca de 188.000 famílias 
na Região Norte do país, ocupando uma área de 27,6 milhões de hectares. No entanto, uma 
parte significativa dos assentamentos fica distante da sede dos municípios, o que dificulta a 
viabilização econômica da agricultura de pequena escala. Dessa forma, a primeira providência 
que os assentados fazem quando recebem o lote de terra é cortar as árvores para garantir, 
com a venda da madeira, um capital inicial para sua produção.

Segundo o boletim do Imazom (2006) os técnicos do INCRA estimam que mais de 90% dos 
assentamentos não têm licença ambiental, o que impossibilita que removam um graveto do ter-
reno, sob risco de serem enquadrados em crime ambiental. Na prática, porém, ninguém acaba 
sendo penalizado. Além disso, estima-se que 40% do total de assentamentos tenham mais de 
75% da área desmatada. Não obstante, a taxa anual de desmatamento da Amazônia produzida 
por assentamentos entre 1997 e 2004 foi de 2%, quatro vezes maior que o ritmo de destruição 
provocado no mesmo período pelos pecuaristas e sojicultores.



Um bom retrato dessa situação são os quase 1.500 lotes do P.A. Nova Cotriguaçu, que atual-
mente possui apenas metade de sua cobertura florestal original. Um levantamento feito pela 
ONG Instituto Centro Vida (ICV) mostra que a média anual de desmatamento entre 1993 e 
2002 foi de 1,6%. Entre 2003 e 2005, o índice passou para 4,9% ao ano. De acordo com dados 
do Imazon, o assentamento de Nova Cotriguaçu foi o segundo colocado no ranking dos que 
mais queimaram em 2006 (figuras 2.22 e 2.23).

Figura 2.22. Assentamentos que mais queimaram em 2006 na Amazônia segundo o satélite AQUA 
Fonte: Imazongeo.



Fi-
gura 2.23. Classificação dos assentamentos que mais queimaram em 2006 na Amazônia segundo 

o satélite AQUA Fonte: Imazongeo.

Al�m da expans�o da fronteira agropecu�ria e da reforma agr�ria, a explora��o de ouro e dia-
mante por garimpeiros tamb�m � freq�ente em algumas por��es da regi�o e dentro do PEIJU, 
que se d� normalmente de forma descontrolada. Essa atividade tem causado problemas ambi-
entais s�rios, principalmente aos cursos d��gua, embora estes ainda n�o tenham sido devida-
mente avaliados. No entanto, a regi�o n�o abriga somente garimpos clandestinos, mas tam-
b�m empreendimentos para extra��o de min�rios legalmente estabelecidos.

Outras amea�as mais relacionadas com as �reas dentro do PEIJU, mas que se devem em par-
te pela forma de uso e ocupa��o do entorno, s�o a pesca, a ca�a e a biopirataria, e, como cita-
do anteriormente, a extra��o ilegal de madeira e min�rios. De forma semelhante, esse hist�rico 
de ocupa��o na regi�o, marcado pela chegada de levas de migrantes de outras regi�es do es-
tado e do pa�s e da implanta��o de projetos de assentamento, acaba por gerar uma press�o 
maior sobre a expans�o do territ�rio. Assim, o aumento da especula��o imobili�ria e o proces-
so de grilagem de terras � um problema recorrente na regi�o e no interior de Terras Ind�genas 
e Unidades de Conserva��o, como o PEIJU.

Quanto aos empreendimentos hidrel�tricos elencados anteriormente, embora distantes mais de 
100 km do PEIJU, se implantados trar�o inevitavelmente mudan�as socioecon�micas advindas 



do desenvolvimento regional que proporcionarão. Além disso, a biodiversidade associada aos 
rios Juruena e Aripuanã e as populações humanas que dependem desses rios sofrerão impac-
tos decorrentes dessas obras, principalmente a jusante dos mesmos, onde também está inseri-
do o PEIJU, o que ressalta a necessidade de estudos sérios de impactos ambientais desses 
empreendimentos.

2.5. CARACTERÍSTICAS DA POPULAÇÃO
Segundo informações do censo disponibilizadas pelo IBGE (2007), a região de Juína (Região 
1) abrange uma extensão territorial de aproximadamente 81.914 km² e possuía, em 2007, 
119.031 habitantes, ou seja, 9% e 4,2% do estado, respectivamente. O município de Juína a-
briga cerca de 32,28% (38.422 hab) dessa população, caracterizando-se como o mais populo-
so da região, enquanto que Rondolândia apresentava a menor população (3.348 hab), compre-
endendo apenas 2,81% do total regional. Juntos, os municípios que compõem essa região 
possuem uma densidade demográfica de 1,45 hab/km², inferior à média do estado, de 3,16 
hab/km². Como apresentado na seção anterior, a socioeconomia regional é baseada na explo-
ração madeireira e na atividade agropecuária, em especial a bovinocultura.

2.5.1. Os municípios de Colniza e Cotriguaçu

Pertencentes à região de Juína, os municípios de Colniza e Cotriguaçu são aqueles onde o 
PEIJU está inserido. Dessa forma, por serem os dois municípios mais próximos da UC, e con-
seqüentemente os principais responsáveis pelas formas de uso e ocupação do solo no seu en-
torno, bem como dentro de seus limites, será dada ênfase à caracterização socioeconômica de 
ambos.

a) Caracterização e histórico de ocupação

O atual território do Município de Cotriguaçu foi historicamente ocupado por nações indígenas, 
especialmente de língua tupi. Os rikbáktsa também habitaram esta região. Atualmente estão
confinados em reservas indígenas especializadas destinadas ao seu povo nos municípios na 
própria Cotriguaçu (Reserva Indígena Escondido) e nos municípios de Juara e Brasnorte.

As primeiras tentativas de povoamento na região vieram com a abertura da fronteira agrícola 
matogrossense em virtude da disponibilidade de terras agricultáveis. No território que atual-
mente constitui o município de Cotriguaçu, a coordenação dos trabalhos de abertura de estra-
das, colonização e assentamento de colonos, adquirentes de lotes rurais e urbanos, era do 
Projeto Cotriguaçu-Juruena, ocupando uma área de 400 mil hectares de terras. Esta porção 
territorial fazia parte do total de um milhão de hectares de propriedade da Cotriguaçu Coloniza-
dora do Aripuanã S/A, empresa colonizadora sediada em Cascavel, no estado do Paraná. A 
colonização do projeto teve início em 1984, com a vinda das primeiras famílias do oeste para-
naense que ocuparam a região com interesses voltados à agropecuária extensiva e à explora-
ção madeireira. Em 1986, teve início a construção da cidade de Cotriguaçu, assim denominada 
em referência à empresa que colonizou o município: Cotriguaçu Colonizadora do Aripuanã S/A, 
componente da Cooperativa dos Triticultores de São Miguel do Iguaçu, do Paraná.

Com um rápido crescimento da população com a chegada de várias famílias que movimenta-
vam a agricultura, o comércio e a indústria, Cotriguaçu experimentou um progresso poucas ve-
zes visto em projetos de colonização, causando problema para a colonizadora, pois o lugarejo 
não dispunha de infra-estrutura mínima necessária. Em pouco tempo a Agrovila já contava com 
centenas de habitantes, e em 1988 foi criado o distrito de Cotriguaçu (Ferreira, 2001).



Em 1991, apesar da situação econômica vivida, levantou-se o movimento pela emancipação de 
Cotriguaçu, que veio envolver a população e recitar o ânimo, pois todos percebiam um grande 
potencial local. A grande participação popular garantiu esta conquista e em 20 de dezembro de 
1991 foi criado o Município de Cotriguaçu. A partir daí iniciou-se uma nova fase de desenvolvi-
mento.

Além disso, Cotriguaçu possuía grande parte de seu território desocupado, o que possibilitou a 
implantação de vários projetos de assentamentos do INCRA, fato que atraiu um grande número 
de famílias oriundas de acampamentos existentes nos municípios de Itaquiraí, Bonito, Amam-
baí e outros do Mato Grosso do Sul, além de muitas famílias de Rondônia. Este grande número 
de famílias vindas em curto espaço de tempo aumentou significativamente a área ocupada do 
município criando novas comunidades, com destaque para Nova Esperança e Nova União, e 
ainda um aumento da população urbana de Cotriguaçu e Ouro Verde dos Pioneiros, pois mui-
tas famílias ficaram na área urbana trabalhando temporariamente nas madeireiras, principal-
mente por não terem estradas para seus lotes e por necessidade de recursos para a sobrevi-
vência imediata.

Colniza, por sua vez, começou a ser ocupada em 1984 com a chegada de 73 famílias vindas 
do sul do país, todas atrás de terra, apoiadas num projeto de colonização que não vingou. Ou-
tras pessoas, predominantemente de Rondônia, começaram a ir para Colniza com o mesmo 
propósito. A cidade foi então fundada em 26 de novembro de 1998 e as pessoas que nela che-
gavam invadiam e criavam os loteamentos sem infra-estrutura e aprovação, em busca de terras 
e madeira para especular.

Figura 2.24. Foto aérea do núcleo urbano de Colniza, ano 2001.

As dificuldades enfrentadas pelos pioneiros do atual município de Colniza foram grandes. O 
maior entrave sempre foi a dificuldade nas comunicações, tratando-se de vias de acesso e tele-
fonia, deixando a população em situação difícil. O município foi criado através da Lei Estadual 
nº 7.604, com território desmembrado do município de Aripuanã, até então o maior município 
do estado de Mato Grosso.



Por ocasi�o da tramita��o da documenta��o sobre a consulta plebiscit�ria para cria��o do mu-
nic�pio, as justificativas basearam-se na dist�ncia do ent�o distrito de Colniza do munic�pio-m�e 
Aripuan�, que � de 200 quil�metros. Outro fator de dist�ncia consider�vel s�o os 1.200 km de 
Cuiab� � Colniza. Outra justificativa seria proporcionar uma maior arrecada��o atrav�s do Fun-
do de Participa��o dos Munic�pios (FPM), recurso federal dividido entre todos os munic�pios da 
Federa��o.

b) Aspectos demogr�ficos

Segundo dados do IBGE (2007), Colniza possui uma popula��o de 27.882 habitantes e uma 
�rea de 27.948 km�. J� Cotrigua�u conta com 13.740 habitantes em uma �rea total de 9.124 
km�. Juntas, possuem uma densidade demogr�fica de 1,12 hab/km�, inferior � m�dia do esta-
do, de 3,16 hab/km�. No entanto, ambos t�m sido munic�pios com as maiores taxas de cresci-
mento populacional.

Segundo os dados do IBGE (2005), Colniza conta com 9 estabelecimentos de sa�de, sendo 5 
deles municipais. Cotrigua�u, por sua vez, conta com 7 estabelecimentos de sa�de, sendo 6 
deles p�blicos.

Das quatro pr�-escolas existentes em Colniza, tr�s s�o municipais, das 87 de ensino funda-
mental, 84 s�o p�blicas municipais e as duas �nicas escolas de ensino m�dio do munic�pio s�o 
p�blicas estaduais. J� em Cotrigua�u, as tr�s pr�-escolas existentes s�o municipais, das 33 
escolas de ensino fundamental, 30 s�o p�blicas municipais e tr�s s�o estaduais. Das 23 esco-
las de ensino m�dio, apenas duas s�o estaduais. Segundo os dados do IBGE (2006) a taxa 
bruta de freq��ncia escolar � de 58,74% e a taxa de alfabetiza��o de adultos � de 84% (Tabela 
2.06).

Tabela 2.06. Dados referentes à educação no município de Colniza, MT.

N� de Escolas N� de Docentes N� de Matr�culas

Colniza Cotrigua�u Colniza Cotrigua�u Colniza Cotrigua�u

Pr�-escola 4 3 12 22 327 393

Ensino Fun-
damental

87 33 26 144 6.178 3.065

Ensino M�dio 2 2 453 23 756 23

Fonte: IBGE, 2006

c) Aspectos socioecon�micos

Em 2005, a economia dos munic�pios de Colniza e Cotrigua�u encontrava-se com fraco dina-
mismo em rela��o ao estado do Mato Grosso. O PIB � Produto Interno Bruto � de ambos, so-
mados, representava 0,49% do PIB de Mato Grosso, enquanto sua popula��o correspondia a 
1,46% da popula��o total do estado. Ambos possuem sua base econ�mica na ind�stria madei-
reira, atrav�s da extra��o e beneficiamento prim�rio de madeira, que tem sido a principal res-
pons�vel pela gera��o de empregos e renda local. Comp�em a economia dos dois munic�pios 
a pecu�ria extensiva de corte e a agricultura familiar.



A exemplo do estado do Mato Grosso, em Colniza as terras est�o concentradas nas m�os de 
poucos. A �rea m�dia das propriedades � de 5.028 hectares (c�lculo baseado em 32% da �rea 
do munic�pio que est� cadastrada no sistema de licenciamento de propriedades rurais da Fun-
da��o do Meio Ambiente do Estado do Mato Grosso � FEMA, atual SEMA) e existem 9 fazen-
das acima de 20.000, que somadas �s outras �reas, contabilizam 56,83% da �rea total cadas-
trada no munic�pio (Ferreira & Filho, 2007).

A atividade agropecu�ria que caracteriza hoje a regi�o foi organizada com base em ciclos. O 
primeiro foi o de explora��o de madeira, seguida da abertura de �reas para forma��o de pas-
tagens, sendo que a agricultura � ainda incipiente. A economia da �rea de influ�ncia � essenci-
almente agropecu�ria, tanto que, em 2005, o setor representou 42,4% do PIB de Colniza e 
30,0% do de Cotrigua�u, ao passo que no estado do Mato Grosso a participa��o do setor foi de 
28,7% (Tabela 2.07).

Tabela 2.07. PIB Municipal e Estadual, segundo setores da economia - 2005.

PIB Valor Colniza Cotriguaçu Mato Grosso

Agropecu�rio mil R$ 50.965 19.232 10.743.851

% 42,4 30,0 28,7

Servi�os mil R$ 44.160 29.085 16.418.854

% 36,8 45,4 43,8

Industrial mil R$ 17.818 12.108 6.229.481

% 14,8 18,9 16,6

Impostos mil R$ 7.220 3.654 4.073.952

% 6,0 5,7 10,9

Total mil R$ 120.162 63.990 37.466.137

% 100,0 100,0 100,0

Fonte IBGE - Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais

As pastagens predominam como principal forma de ocupa��o da terra em volume de �rea. A 
presen�a na regi�o da agricultura familiar, oriunda dos assentamentos que deram origem aos 
munic�pios da �rea de entorno do Parque, � percept�vel na ocupa��o da �rea com lavouras 
tempor�rias (16.620 ha, em 2006). As lavouras permanentes ocupam espa�os maiores, abran-
gendo uma �rea de 22.749 ha, mais voltadas para o cultivo de caf�, arroz, banana e milho para 
comercializa��o (Tabela 2.08).

Tabela 2.08. Número e área dos estabelecimentos por tipo de uso do solo em Colniza e 
Cotriguaçu.

Uso do solo Valor Colniza Cotriguaçu Mato Grosso

estabelecimentos n�mero 2.866 2.190 114.148



agropecuários Área (ha) 562.200 287.704 48.355.569

estabelecimentos com número 1.603 634 18.860

lavouras permanentes Área (ha) 9.874 12.875 1.067.163

estabelecimentos com número 1.333 1.059 35.429

lavouras temporárias Área (ha) 8.447 8.173 5.798.600

estabelecimentos com número 2.589 2.049 97.023

pastagens naturais Área (ha) 130.827 97.705 22.809.021

estabelecimentos com número 2.548 1.959 75.968

matas e florestas Área (ha) 457.202 193.066 17.758.922

estabelecimentos com 
bovinos

número 1.745 1.440 80.884

quantidade (ca-
beças)

141.849 151.788 19.582.504

estabelecimentos com 
suínos

número 932 1.002 37.187

quantidade (ca-
beças)

9.248 11.063 1.241.410

estabelecimentos com 
aves

número 1.620 1.375 65.441

quantidade (ca-
beças)

94.458 93.988 65.345.946

estabelecimentos com número 672 544 33.192

produção de leite de 
vaca

quantidade (l) 952.000 1.804.000 496.222.000

estabelecimentos com número 1.199 752 30.069

produção de ovos de 
galinha

quantidade (dúzias) 107.000 210.000 21.106.000

Fonte: IBGE - Censo Agropecuário 2006

A extração de madeira já registrava níveis elevados em 2001, mas teve um decréscimo em Co-
triguaçu nos últimos anos. Segundo dados do IBGE, passou de 136.796 metros cúbicos em 
tora produzidas para 112.332 entre 2001 e 2006 (Tabela 2.09). Paralelamente, o rebanho bovi-
no aumentou significativamente em período semelhante: de 18.000 cabeças, em 1996, para 
151.788 em 2006 (IBGE, 2006). De qualquer forma, a produção de madeira em toras de ambos 
os municípios é grande. Segundo dados da Produção Extrativa Vegetal e Silvicultura do IBGE, 



a atividade alcan�ou, no ano de 2006, o valor de R$ 8.987.000 gerados no munic�pio de Cotri-
gua�u, e R$ 8.507.000 em Colniza. Ao todo, a produ��o dos dois munic�pios correspondeu a 
10,36% do valor da produ��o de madeira em toras no estado do Mato Grosso neste mesmo 
ano, acusando a import�ncia relativa desta na economia local (Tabela 2.09).

Tabela 2.09. Produção das atividades de extração florestal e silvicultura em Colniza e Co-
triguaçu

Extra��o vegetal e silvi-
cultura

Ano Colniza Cotrigua�u Mato Grosso

Lenha (m3) 2001 16.800 17.444 1.968.857

2006 21.671 24.534 1.808.933

Madeira em tora 2001 95.800 136.796 2.725.512

(m3) 2006 106.333 112.332 2.109.740

A economia de Colniza e Cotrigua�u baseia-se, portanto, no setor prim�rio. A extra��o de ma-
deira ainda � a atividade mais importante, embora este setor apresente atualmente sinais de 
decr�scimo. As madeireiras est�o saindo dos limites dos munic�pios e buscando mat�ria-prima 
em outras localidades da regi�o. O segundo ramo de atividade econ�mica com maior impor-
t�ncia � a pecu�ria, por�m destaca-se a cria��o para corte, enquanto o rebanho leiteiro � me-
nos numeroso, apresentando movimentos de �altos e baixos� em virtude da concorr�ncia com 
grandes centros produtores. Na agricultura, s�o produzidos principalmente arroz, caf�, milho e 
banana.

Em rela��o � produ��o pecu�ria, Cotrigua�u contava em 2006 com pouco mais de 151 mil ca-
be�as de gado bovino, enquanto Colniza possu�a aproximadamente 141 mil cabe�as. O reba-
nho dos dois munic�pios representava 1,5% do rebanho bovino do estado do Mato Grosso no 
ano de 2006, segundo o Censo Agropecu�rio do IBGE.

A atividade pecu�ria na regi�o conta tamb�m com a produ��o de leite como forma alternativa 
para a produ��o de gado de corte, o qual tem custos provenientes da dist�ncia de mercados 
consumidores e falta de infra-estrutura de escoamento. Os pr�prios produtores reconhecem a 
necessidade de maiores investimentos na moderniza��o, tanto das matrizes do rebanho, quan-
to da tecnologia de manejo, sofrendo o impacto da falta de competitividade da carne e do leite 
locais. A produ��o de leite ainda n�o possui os controles sanit�rios adequados. Por isso, � 
predominante a cria��o de bovinos para a venda dos bezerros para grandes fazendas de en-
gorda, localizadas nas grandes propriedades da regi�o e de munic�pios vizinhos. Essa estrat�-
gia diminui os custos de manuten��o dos rebanhos, facilita o transporte pelas estradas prec�-
rias da regi�o e � mais vi�vel para propriedades de pequenas dimens�es, com baixo uso de 
tecnologia.

A explora��o de madeira, por sua vez, al�m de n�o depender t�o diretamente de financiamen-
to, ainda se beneficia da condi��o irregular das terras para explora��o ilegal, bem como da fal-
ta de infraestrutura e boas condi��es de estradas, que se melhoradas provocaria uma imediata 
valoriza��o das terras e, conseq�entemente, do custo de extra��o da madeira, assim como 
uma maior formaliza��o dos processos e acr�scimo de custos fiscais. Por�m, com a melhoria 
dessas condi��es e com o aumento da fiscaliza��o, a atividade tende a diminuir, restando a-
quelas madeireiras que praticam tal atividade dentro das formas legais.



Já o desmatamento na região tem tido uma dinâmica acelerada, especialmente nos anos 2003 
e 2004. No espaço de 2 anos, o município de Cotriguaçu, por exemplo, desmatou 45,3 mil hec-
tares (Tabela 2.10). Isso é reflexo, principalmente, da extração de madeira e da abertura de 
pastos e áreas de cultivo na região.

Tabela 2.10. Dinâmica do desmatamento no município de Cotriguaçu.

Município Território Até 1997 1997-
2000

2000-
2001

2001-
2002

2002-
2003

2003-
2004

Total

Cotriguaçu Área (km²) 329 247 93 127 256 197 1250

% do ter-
ritório

3,5 2,6 1,0 1,3 2,7 2,1 13,2

Fonte: ICV, 2005 � An�lise realizada com base nos dados do PRODES e DETER, fornecidos pelo IN-
PE, extra�do de ICV, 2006.

Em relação aos principais indicadores socioeconômicos, estes revelam que a região do extre-
mo norte matogrossense ainda é muito carente. Os municípios de um modo geral apresentam 
um nível de desenvolvimento humano abaixo da média estadual. No caso do município de Co-
triguaçu o IDH médio é de 0,721 contra 0,773 do estado. O componente renda puxa o municí-
pio para baixo no ranking, enquanto a educação está acima da média estadual (Tabela 2.11).

Tabela 2.11. Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município de Cotriguaçu em 
relação ao Estado do Mato Grosso

IDH - Municipal IDH- Médio Ranking Estadual

Renda Longevidade Educação

Mato Grosso 0,718 0,740 0,741 0,773

Cotriguaçu 0,678 0,728 0,756 0,721 80º.

Fonte: PNUD/IPEA/FJP/IBGE, 2003, extra�do de IVC (2006)

O PIB/habitante de Cotriguaçu é de R$ 2,7 mil contra uma média estadual de R$ 4,9 mil (Tabe-
la 2.12). O índice de analfabetismo é um pouco mais alto que a média estadual e a porcenta-
gem de domicílios com abastecimento de água é um pouco menor que a média estadual (Ta-
bela 2.12).

Tabela 2.12. Indicadores socioeconômicos.

PIB (R$ 1000) PIB/habitante (R$) % Analfabetismo % Domicílios c/ abasteci-
mento de água

Mato Grosso 0,718 0,740 0,741 0,773

Cotriguaçu 0,678 0,728 0,756 0,721

Fonte: SEPLAN/FIBGE/TRE/DATASUS/Atlas do Desenvolvimento Humano � 2000, extra�do de ICV 
(2006)



2.5.2. P.A. Nova Cotriguaçu

Como visto anteriormente, o PEIJU está localizado nos municípios de Colniza e Cotriguaçu. No 
entanto, um grande assentamento está instalado em Cotriguaçu, se estendendo até o limite da 
UC. Por se tratar do maior aglomerado urbano próximo ao entorno do Parque, faz-se necessá-
ria uma análise socioeconômica desse assentamento.

De acordo com informações obtidas no Zoneamento Socioeconômico e Ecológico do Mato 
Grosso promovido pelo SEPLAN (2008), a ação voltada para o assentamento de produtores 
rurais é uma das que mais se evidencia no contexto da política fundiária do estado, sendo im-
plementada pelo INCRA e pelo Instituto de Terras do Mato Grosso (INTERMAT). De forma se-
melhante a outros estados do país, os movimentos de ocupação de terras têm sido constantes 
no Mato Grosso e exercem uma pressão intensa para a ocupação de novas áreas. O estado 
possui atualmente 150 glebas destinadas para assentamento rural / regularização fundiária, 
salientando-se a participação do INCRA como o principal agente executor. O INTERMAT ocupa 
um papel secundário quanto a esse tipo de ação. O total da área dessas glebas pode ser esti-
mado em aproximadamente 4.370.000 ha, sendo que 82% (3.600.000 ha) são de responsabili-
dade do INCRA e os restantes 18% (800.000 ha) são gerenciados pelo Estado através do IN-
TERMAT. Quanto ao número de famílias beneficiadas por essas ações, é estimado um total de 
aproximadamente 34.000. Também nesse caso, a ação do INCRA é muito mais evidente. São 
24.600 famílias, ou 73% do total, que estão em glebas de responsabilidade do INCRA e apenas 
9.350 famílias, ou 27%, que estão em áreas do estado. O número de famílias beneficiadas em 
cada gleba é variável em função de diversos condicionantes, tais como a área total e o módulo 
de parcelamento adotado, estágio de ocupação da gleba, infra-estrutura disponível etc.

Dentre as glebas identificadas no estado do Mato Grosso, pode-se chamar a atenção para seis 
delas, as quais apresentam um elevado número de famílias beneficiadas (aproximadamente 
37% do total estadual). São elas: a Gleba Macife I (1.500 famílias) no município de Alto da Boa 
Vista; gleba Tapurah/Itanhagá (1.050 famílias), no município de Tapurah; gleba Braço Sul 
(1.200 famílias) e Peixoto Azevedo (1.236 famílias) no município de Guarantã do Norte; Gleba 
Caximbó (1.000 famílias), no município de Matupá; Gleba Nova Cotriguaçu (1.522 famílias), no 
município de Cotriguaçu, todas de responsabilidade do INCRA; e Gleba Felintto Muller (5.000 
famílias) no município de Aripuanã, de responsabilidade do INTERMAT.

As áreas destinadas a assentamento/regularização fundiária estão espalhadas por todo o terri-
tório do estado, atingindo quase a metade de seus municípios, podendo se distinguir, no entan-
to, alguns eixos de concentração dessas áreas. Um deles são os municípios situados na região 
norte do estado que, juntos, detêm aproximadamente 53% das áreas destinadas para assen-
tamento / regularização no estado do Mato Grosso. São os seguintes: São Félix do Araguaia 
(192.937 ha), Carlinda (456.387 ha), Guarantã do Norte (1.120.930 ha), Aripuanã (430.600 ha) 
e Cotriguaçu (111.359 ha).

O Projeto de Assentamento Nova Cotriguaçu foi criado em 1993 e efetivamente implantado pe-
lo INCRA em 1995, em uma área de 99.989 hectares contendo 1.522 parcelas (SEPLAN, 
2004). As parcelas em Nova Esperança e Ouro Verde possuem de 60 a 100 ha, enquanto em 
Nova União a maioria possui cerca de 50 ha. Segundo informações da IPN (2002), as parcelas 
de Nova Cotriguaçu começam a cerca de 60 km da sede do município e se estendem por cerca 
de 110 km, até o limite do PEIJU. Ao longo de sua extensão, são três os núcleos (vilas) que 
concentram os bens de serviço e infra-estrutura pública: Nova União, Ouro Verde e Nova Espe-
rança. Estão previstos mais dois núcleos, Jacaré e Moreru, que serão implantados conforme as 
parcelas mais afastadas de Nova União, e conseqüentemente mais próximas do PEIJU, forem 
sendo ocupadas. A maioria das famílias nos 3 núcleos veio de Rondônia (porcentagem aproxi-
mada: Nova União 95%, Ouro Verde 85%, Nova Esperança 65%), e o restante é proveniente 



dos estados de Minas Gerais, Esp�rito Santo e regi�o sul do pa�s (IPN, 2002), totalizando atu-
almente cerca de 8.000 pessoas que vivem no assentamento.

Muitos assentados, ap�s o INCRA ter registrado seus nomes para num futuro emitir o t�tulo de
propriedade e fornecido ajuda material e financeira, come�aram a vender as madeiras de lei e
depois as propriedades (IPN, 2002). Aqueles que tinham interesse em produzir nas terras ad-
quiridas venderam a madeira e investiram principalmente em gado.

De acordo com os dados coletados em campo, as parcelas do assentamento n�o possuem e-
nergia el�trica, apenas as casas situadas no n�cleo de Nova Uni�o e Ouro Verde. Nos s�tios 
(parcelas) a ilumina��o � feita principalmente atrav�s do uso do �leo diesel (lamparina), mais 
barato, inclusive, que o querosene. Em rela��o ao saneamento, a maioria das casas n�o pos-
sui fossa e o esgoto � jogado em buracos cavados pelos pr�prios moradores. O lixo � queima-
do, j� que n�o h� coleta no local. Como n�o existem �reas elevadas pr�ximas para a canaliza-
��o de �gua de nascentes at� as casas, os moradores coletam �gua com balde em rios ou 
nascentes. Poucos t�m po�o.

A estrutura produtiva � baseada na pecu�ria e no cultivo de caf�. A grande maioria das fam�lias 
possui gado para cria, que s�o vendidos com cerca de 6 meses de vida para grandes fazendei-
ros vizinhos e de cidades pr�ximas para engorda. Alguns possuem gado leiteiro, e nenhum pa-
ra engorda. Para criar gado � necess�rio ser cadastrado no INCRA, mas muitos ainda n�o 
conseguiram o cadastramento. A maioria dos parceleiros queima o pasto uma vez por ano para 
n�o desenvolver juquira (capoeira), e apenas uma minoria ro�a e n�o queima. As fam�lias que 
plantam caf� o fazem principalmente com financiamento do PRONAF A. Em geral, n�o possu-
em maquin�rio e o cultivo depende de aduba��oe de inseticida, que s�o aplicados manualmen-
te.

Muitas fam�lias praticam agricultura com fins de subsist�ncia, e o sistema de cultivo predomi-
nante � o de corte-e-queima, ou �ro�a de toco�, como � chamado na regi�o. As tr�s principais 
esp�cies cultivares s�o o arroz, o feij�o e o milho. As demais esp�cies cultivadas s�o: a man-
dioca, a banana, a cana, a taioba, o inhame, o car� e o abacaxi. De forma geral, os agricultores 
utilizam uma �rea de 2 a 4 hectares para ro�a anualmente, e cada ro�a, depois de ser usada 
em m�dia por dois anos, � deixada em pouso (descanso) por cerca de quatro anos.

A principal fonte de renda das fam�lias assentadas prov�m da venda de bezerro, seguida pelo 
caf�, pela venda do leite e por bicos em geral. Entre estes, os mais comuns s�o: ro�ada de 
pastos, servi�os tempor�rios em serrarias, colheita do caf�, derrubada e ro�ada de mato e ex-
tra��o de madeira. Muitas fam�lias complementam sua renda atrav�s do recebimento de bene-
f�cios governamentais como o bolsa-fam�lia, pens�es e aposentadorias.

Em rela��o � infra-estrutura, as parcelas s�o acessadas por estradas vicinais de terra, muitas 
vezes em situa��o bastante prec�ria, principalmente no per�odo de chuvas. O �nico servi�o 
oferecido nas �reas mais afastadas � a educa��o p�blica em escolas de madeira e telhado de 
palha constru�das �s margens dessas estradas. Os outros servi�os s�o oferecidos nos n�cleos 
de Nova Uni�o e Ouro Verde. Em Nova Uni�o existem mais escolas, um posto de sa�de muni-
cipal com um m�dico e um dentista, uma sub-prefeitura, duas farm�cias, quatro mercados pe-
quenos, duas padarias, uma igreja cat�lica, seis templos evang�licos, tr�s hot�is e um ponto de 
�nibus, atendido pelas empresas Colnizatur e TUT.

Os principais problemas enfrentados pelos moradores do assentamento podem ser assim elen-
cados:

� Falta de contra-partida do INCRA para a constru��o e melhoria de estradas de acesso, o que
dificulta o escoamento e comercializa��o da produ��o dos assentados;



� Morosidade do INCRA em documentar e regularizar as parcelas;

� Pr�ticas fiscalizat�rias constantes da SEMA, principalmente em rela��o � derrubada de 
reserva legal e � queima da vegeta��o para abertura e/ou manuten��o de pastos;

� Embargo do IBAMA que, em abril de 2008, multou o INCRA e embargou o P.A. Nova Cotri-
gua�u devido ao desmate ilegal que detectaram via sat�lite. Com o embargo, o P.A. perdeu 
direitos de obter recursos federais como Pronaf, habita��o, etc. O IBAMA s� vai retirar o em-
bargo depois que o INCRA licenciar corretamente o P.A., junto a SEMA, inclusive atrav�s de 
compensa��o de reserva legal em outras �reas;

� A cria��o do Parque Estadual Igarap�s do Juruena, principalmente pela proibi��o de venda 
de terras dentro da UC e por acreditarem que � um limite (freio) para o desenvolvimento de 
Nova Uni�o. Temem tamb�m que o Parque seja respons�vel por uma maior presen�a da SE-
MA na regi�o, e, conseq�entemente, aumente a fiscaliza��o do desmatamento nas parcelas e 
da retirada ilegal de madeira do Parque, principalmente os madeireiros;

� Reserva legal, com uma m�dia de 50 ha cada s�tio (ou parcela), fica dif�cil (ou imposs�vel), 
segundo os moradores, as fam�lias se manterem usando 10 ha, ou 20% do lote, como exige a 
legisla��o ambiental. Outra preocupa��o � com o aumento populacional e destino dos filhos 
crescidos que casam e querem terra para a nova fam�lia constitu�da. De acordo com a lei, as 
parcelas n�o podem ser desmembradas, tampouco aumentar a �rea desmatada.

Por fim, � importante ressaltar que as parcelas desse assentamento que est�o dentro da zona 
de amortecimento do Parque, embora ainda n�o estejam totalmente ocupadas, oferecem riscos 
para a UC se n�o forem bem planejadas. Com o aumento da ocupa��o e das atividades produ-
tivas nessas parcelas, associadas � chegada e melhoria de infra-estrutura e servi�os para �-
reas mais pr�ximas do PEIJU, � de se esperar que ocorram impactos advindos de press�es 
humanas nas �reas lim�trofes com a UC. Nessas parcelas, inclusive, atravessa o Rio Moreru e 
igarap�s cujos cursos d��gua se dirigem para o interior do Parque. O desmatamento nessas 
�reas, principalmente pr�ximas a esses cursos d��gua, bem como o uso de agrot�xicos e falta 
de saneamento b�sico podem comprometer a qualidade da �gua de parte da rede hidrogr�fica 
que flui para o interior da UC.

2.6. VISÃO DAS COMUNIDADES SOBRE A UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
A vis�o aqui descrita dessas comunidades � moment�nea, passageira e depende da vis�o de 
quem as descreve e das constantes mudan�as que possam acontecer no cen�rio. Em outras 
palavras, o que se descreve a seguir fundamenta-se apenas em observa��es de campo, reali-
zadas por uma equipe experiente na percep��o social das quest�es ambientais e produto de 
dezenas de encontros e entrevistas casuais com residentes e funcion�rios, l�deres e cidad�os, 
empres�rios e trabalhadores que escolheram a regi�o para viver, muitas vezes de forma defini-
tiva. No entanto, tais coloca��es certamente poder�o sofrer altera��es no decorrer do tempo e 
na medida em que o Plano de Manejo se implemente e sofra avalia��es, especialmente no que 
se refere �s percep��es humanas que n�o costumam obedecer regras.

A primeira observa��o que pode derivar deste breve estudo � que uma significativa parcela das
comunidades sofre de complexas situa��es que parecem estar fora do controle dos indiv�duos.
Mesmo que todas as situa��es sejam produto de atos espec�ficos e individuais, os comunit�-
rios afetados pela presen�a de uma UC na fronteira do estado percebem que o cen�rio em que 
vivem pode n�o ser o melhor para eles e tamb�m n�o sentem que possam fazer muito para 
mud�-lo. As for�as que os levaram a essa regi�o do pa�s misturam-se a uma s�rie de outras 



condi��es externas e criaram um processo que os arrasta, impelindo-os de se adaptarem da 
melhor forma.

Nota-se que o estilo de vida est� bastante calcado no modo de vida trazido pelos primeiros mo-
radores. Se estes foram origin�rios do sul do pa�s, ent�o � o estilo desbravador, cooperativo, 
familiar, arriscado e inovador que pode ser encontrado. Quando as origens s�o outras, o estilo 
j� � mais individual e an�rquico, sem que isto queira dizer melhor ou pior, mas apenas diferen-
te. Ambos os estilos guardam caracter�sticas diferentes e v�o requerer esfor�os diferenciados 
para integr�-los aos objetivos da cria��o do Parque. Apesar da dist�ncia dos centros urbanos 
mais importantes, Colniza e Cotrigua�u apresentam um dinamismo de crescimento que poder� 
ser aproveitado pela SEMA-MT e pelos demais �rg�os oficiais que poder�o ensaiar novos mo-
delos administrativos e de desenvolvimento.

A exist�ncia do PEIJU na regi�o parece que ainda, por um lado, n�o foi desvinculada dos seus 
propriet�rios, pois � freq�ente que se mencione o nome deles quando se fala da sua exist�n-
cia. Por outro lado, ainda n�o houve tempo suficiente, nem foram realizados esfor�os para co-
municar o verdadeiro prop�sito da cria��o de uma �rea protegida dessa natureza. Percebe-se 
uma grande expectativa em rela��o a como poder� ser protegida uma �rea ainda natural, 
quando a maior parte das terras � particular e numa regi�o que est� acostumada com a grila-
gem de terras p�blicas e que continua recebendo ondas de �aventureiros�.

Em rela��o � comunidade de Nova Uni�o o assunto � ainda mais complexo, pois este � o cen-
tro de conv�vio da maioria dos que t�m algum interesse em terras e recursos pr�ximos ao par-
que estadual. A presen�a de madeireiras, assentamentos, associa��es de assentados e mi-
grantes, faz com que o relacionamento entre as partes seja muito delicado e cheio de arestas, 
o que dever� exigir uma estrat�gia de envolvimento com o manejo e prote��o da UC, suficien-
temente apurada para evitar rachaduras entre os comunit�rios e desconfian�a sobre as inten-
��es oficiais. O medo das pessoas em posicionar-se sobre assuntos que implicam envolvimen-
to desses setores p�blicos, provavelmente far� com que a comunica��o entre a ger�ncia e os 
comunit�rios tenha que ser consistente, cuidadosa e eficaz.

� importante considerar que todas as poss�veis vis�es da UC, que os diversos grupos comuni-
t�rios possam ter, poder�o ser modificadas conforme os esfor�os que a administra��o do PEI-
JU e a SEMA possam realizar para implementar as futuras estrat�gias de manejo, sem esque-
cer as necessidades locais e regionais mais relevantes que podem comprometer o desenvolvi-
mento econ�mico natural e o melhor planejamento do uso da terra fora do Parque.

2.7. ALTERNATIVAS DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL PARA A RE-
GIÃO
Quando uma regi�o avan�a sua fronteira agr�cola e pecu�ria, qualquer alternativa de desenvol-
vimento econ�mico sustent�vel parece ser apenas uma boa inten��o. A forma em que os ato-
res e autoridades enxergam a exist�ncia de �reas de uso restrito como � o caso do PEIJU, pa-
rece n�o colaborar com a premissa de que, se s�o �reas que se protegem pelo seu valor in-
tr�nseco, ent�o poderiam ser o n�cleo central de uma pol�tica de utiliza��o da terra, no m�nimo 
cuidadosa. Pelo contr�rio, proteger imensas �reas para �as gera��es futuras� parece n�o ter 
sentido em uma regi�o onde tudo tem que ser ocupado e r�pido.

Faltam estudos mais aprofundados para poder ser determinante em rela��o �s alternativas e-
con�micas mais vi�veis para a regi�o. Mas a princ�pio, o primeiro projeto a ser desenvolvido 
dever� construir a consolida��o da aceita��o coletiva de que a �rea protegida � vital para ga-
rantir a estabilidade clim�tica, gen�tica, faun�stica, madeireira, h�drica e pesqueira da regi�o e a 



mesma pode ser a motivadora para novos modelos de explora��o de recursos e de manuten-
��o.

Quando se fala em alternativas de desenvolvimento econ�mico sustent�vel para a regi�o, de-
vese tomar como base os preceitos descritos no F�rum Regional de Desenvolvimento Susten-
t�vel � Cidade P�lo Ju�na (2002). Este documento leva em considera��o que o processo de 
desenvolvimento sustent�vel da regi�o deve estar baseado em projetos econ�micos sustent�-
veis de agroind�stria, com altos �ndices de valor agregado aos produtos prim�rios da regi�o, 
envolvendo as seguintes �reas e atividades j� desenvolvidas na regi�o:

-Agricultura: certifica��o da produ��o org�nica de caf�, gr�os, frutas e hortali�as;

- Pecu�ria: pastagem ecol�gica para cria��o de boi verde;

-Avicultura: produ��o do frango org�nico;

-Extrativismo vegetal: sistemas agroflorestais, manejo, reflorestamento e agroneg�cio da ma-
deira, al�m de apicultura, piscicultura, madeira;

-Turismo ecol�gico.

Os assentamentos e os pequenos produtores rurais devem ser apoiados pela infra-estrutura de 
estradas vicinais, sa�de, educa��o, energia e comunica��o, assim como por pol�ticas p�blicas 
de cr�dito e de assist�ncia t�cnica, favorecendo-lhes o aumento da renda e a melhoria da qua-
lidade de vida.

A regi�o noroeste deve estar interligada aos demais munic�pios do estado do Mato Grosso e ao
restante do pa�s, atrav�s de estradas pavimentadas e de meios de comunica��o eficientes. A 
educa��o deve ser o grande suporte do desenvolvimento regional, com a interioriza��o do en-
sino formal e profissionalizante, focado nas voca��es econ�micas da regi�o.

A sa�de deve ser prioridade, atrav�s de investimentos no saneamento b�sico de todos os mu-
nic�pios. As �reas e as popula��es ind�genas devem ser preservadas e valorizadas, assim co-
mo os recursos naturais, com sistemas participativos de coleta seletiva, produ��o de adubo 
org�nico e reciclagem de lixo, al�m de reservas legais e permanentes de propriedades com 
grande potencial para o turismo ecol�gico.

2.8. LEGISLAÇÃO PERTINENTE
Em primeira inst�ncia, a legisla��o que afeta direta e intrinsecamente a unidade � a Lei do Sis-
tema Nacional de Unidades de Conserva��o � SNUC (Lei 9985 de 18 de julho de 2000). Con-
siderada como uma �rea protegida de mesmo status que a de um Parque Nacional, o PEIJU 
n�o dever� conflitar com a superposi��o do Parque Nacional do Juruena.

Atrav�s de pesquisa em bancos de dados jur�dicos federais, estaduais e municipais, as �reas 
da legisla��o que guardam maior rela��o com a realidade regional s�o:

� Utiliza��o de recursos naturais (�gua; florestas; fauna; minera��o; solos, etc.);

� Conserva��o da biodiversidade;

� Explora��o, manejo e produ��o florestal. Reflorestamento e recomposi��o de ecossis-
temas; produ��o madeireira;

� Compensa��o ambiental;

� Reforma agr�ria; coloniza��o de territ�rios; assentamentos;

� Regulariza��o fundi�ria; direitos de propriedades; expropria��es.



O ANEXO I apresenta um apanhado das principais legisla��es pertinentes para a Unidade de 
Conserva��o em estudo, bem como aquelas que controlam e regulam as formas de uso e ocu-
pa��o do solo e o acesso aos recursos naturais na regi�o de entorno.

2.9. POTENCIAL DE APOIO À UNIDADE DE CONSERVAÇÃO
Levando-se em considera��o que o processo de planejamento � permanente e que ano ap�s 
ano aparecem novas op��es e realidades no cen�rio que se pretende para a realiza��o de to-
dos os Programas de Manejo, o potencial de apoio a esta unidade dever� incrementar-se na 
medida em que se avan�a no Plano de Manejo.

Em termos gerais, a �rea se encontra em poder de particulares. Quase que a totalidade das 
terras � propriedade de indiv�duos ou empresas agropecu�rias que, obrigatoriamente, ter�o 
que ser convencidos de que a exist�ncia do Parque est� longe de prejudicar seus interesses 
pessoais e comerciais. Os mesmos ter�o que ser ouvidos sobre as alternativas poss�veis de 
negocia��o das suas terras, para que possam ser aliados nos processos de indeniza��o, ex-
propria��o e compensa��o. Se este processo for demorado, uma estrat�gia ter� que ser dese-
nhada para induzir os propriet�rios a conservar os recursos das suas propriedades e ainda co-
laborar com o manejo do Parque. De qualquer forma todos eles podem ser potenciais aliados e 
de fato, h� refer�ncias de que n�o se parte de zero neste quesito, com essas pessoas.

Mais cr�tico ainda s�o as organiza��es e propriet�rios rurais (ou assentados) que v�em na e-
xist�ncia de �reas protegidas, poss�veis obst�culos ao crescimento e expans�o das fronteiras 
agr�colas. Os estilos de ocupa��o do territ�rio no norte do Brasil n�o se diferenciam muito de 
processos passados em regi�es do sul. � poss�vel que a migra��o de sulinos e de fam�lias e 
�aventureiros� provenientes de Rond�nia, Par� e Acre n�o tenham entendido o perigo desse 
processo de coloniza��o t�o transformador da paisagem, que termina com o esgotamento dos 
recursos naturais locais. � por isso que um longo e intenso trabalho de corpo a corpo dever� 
ser desenvolvido para criar simpatia em rela��o � conserva��o, ao mesmo tempo em que se 
desenvolva projetos de abastecimento agr�cola, processamento industrial e de empreendedo-
rismo rural sem depender de �reas protegidas, com exce��o da atividade tur�stica.

Outro setor que parece estar acordando para a coopera��o com o setor p�blico � o setor ma-
deireiro. Vistos como vil�es em todo o territ�rio nacional, alguns poucos empres�rios, de boa 
f�, gostariam de poder mudar essa vis�o que a sociedade guarda dessa atividade.

Nesse sentido a pol�tica de explora��o florestal parece estar se popularizando e pode chegar a 
ser uma boa desculpa para aproximar o setor da conserva��o do potencial florestal que tantos 
benef�cios indiretos promove.

Os madeireiros t�m ainda oportunidade de mostrar que a melhor madeira � aquela que se dei-
xa em p�. Essa � a mesma filosofia que acompanha os ca�adores. Ambos, uma vez n�o exis-
tindo o que cortar, ou ca�ar, colocam em risco a sua atividade e pagam caro por n�o contribuir 
com a perpetuidade e a sustentabilidade da produ��o.

Talvez mais do que qualquer outro setor, o setor p�blico, na representa��o de todos os setores 
que t�m alguma influ�ncia sobre o territ�rio e seus habitantes, requer entender os objetivos de 
conservar �reas suficientemente grandes que permitam a reprodu��o livre das esp�cies e seus 
ecossistemas.

Dever� haver o compromisso de iniciar a integra��o de metas dentro de setores de uma mes-
ma organiza��o. Assim � importante tamb�m que os diversos setores p�blicos reconhe�am 
que uma integra��o de pol�ticas pode ajudar outros setores e conduzir assim uma gest�o publi-
ca mais eficaz, eficiente e efetiva.



Em se tratando de Amaz�nia, o PEIJU tem possibilidades de chamar a aten��o de empres�rios 
nacionais e organiza��es, tanto nacionais como internacionais, para financiar alguns dos pro-
gramas ou projetos componentes deste Plano de Manejo. Esta dentro dos planos da SE-
MA/CUCO que o Programa ARPA continue apoiando o Parque Estadual. H� grandes possibili-
dades de que o novo Instituto Chico Mendes para a Biodiversidade possa vir a constituir-se em 
�co-gestor� ao se interessar pelo manejo do Parque Nacional, cujos limites se superp�em em 
mais da metade da superf�cie do Parque Estadual. Ambos, ARPA e Minist�rio do Meio Ambien-
te, poder�o ser aliados no fortalecimento institucional das duas �reas protegidas e no financia-
mento de projetos de interesse comum.

Em se tratando de potencial, vale mencionar que o munic�pio de Aripuan� aparece como uma 
das melhores op��es de entrada aos futuros turistas e visitantes que possam ter interesse em 
conhecer o PEIJU. Esta premissa parece estar sustentada pela importante localiza��o geogr�-
fica da cidade sede do munic�pio, a qual conta com o potencial tur�stico local que oferece ca-
choeiras e corredeiras no rio Aripuan� (Figura 2.25), a poucos minutos do centro. Da mesma 
forma conta com os servi�os de um simples, mas operacional aeroporto que facilita o acesso � 
regi�o diariamente. Representantes e l�deres desta comunidade, assim como autoridades ofici-
ais do munic�pio podem ser parceiros inestim�veis na implanta��o do PEIJU e do seu Plano de 
Manejo.

Figura 2.25. Cachoeiras e corredeiras no rio Aripuanã, Aripuanã, MT.

Independentemente de qual institui��o ou pessoa venha a se integrar na for�a tarefa de mane-
jar o PEIJU, o melhor apoio dever� vir da pr�pria SEMA, reconhecendo a import�ncia de todas 
suas unidades de conserva��o e dotando o Parque de todos os recursos necess�rios para al-
can�ar seus objetivos de manejo. Em termos modernos, a gest�o de uma �rea protegida re-
quer primeiro o compromisso da institui��o que legalmente a comanda e administra.





3. ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

3.1. INFORMAÇÕES GERAIS

3.1.1. Acesso à Unidade de Conservação (UC)
O Parque Estadual Igarap�s do Juruena (Figura 3.01) est� localizado na regi�o noroeste do 
estado do Mato Grosso, entre as coordenadas (longitudes) 59�28�11�W (limite extremo oeste, 
rio Aripuan�) e 58�26�42�W (limite extremo leste, rio Juruena). Os paralelos correspondentes �s 
latitudes s�o: no limite norte, divisa com o estado do Amazonas 8�47�42�S e, no limite sul, nos 
territ�rios dos munic�pios de Colniza e Cotrigua�u no paralelo 9�00�18�S aproximados. A referi-
da UC possui uma �rea total de 2.278,17 km2 e est� inserida nos munic�pios de Colniza e Co-
trigua�u.

Os dois centros urbanos mais importantes e pr�ximos aos limites do Parque s�o Colniza e Co-
trigua�u (Nova Uni�o), nos limites da por��o sul, tendo acessos pelas rodovias estaduais MT-
206 e MT-170 e pela rodovia federal BR-174, al�m de in�meras vias vicinais locais.

As dist�ncias entre Cuiab� e as principais capitais brasileiras, assim como as dist�ncias entre 
Cuiab� e as sedes dos munic�pios da regi�o do PEIJU est�o apresentadas na Tabela 3.01.

Tabela 3.01. Distâncias entre Cuiabá e as principais capitais brasileiras e os municípios 
do Estado de Mato Grosso.

Origem Destino KM

CAPITAIS

S�o Paulo 1.634

Rio de Janeiro 2.023

Belo Horizonte 1.594

Bras�lia 1.133

Manaus 2.357

CUIAB� Campo Grande 694

SEDE DOS MUNIC�PIOS - MT

Aripuan� 1.002

Ju�na 735

Colniza 1.065

Cotrigua�u 950

Juruena 880

O acesso ao Parque pode ser feito de tr�s formas:

a) Acesso Rodovi�rio (Figura 3.01)



A partir de Cuiab� acessa-se a BR-163 e na altura da cidade de Jangada, acessa-se a Rodovia 
Estadual MT 246 at� a cidade de Barra do Bugres. De l� segue-se pelas MT-343 e MT-358, 
passando por Tangar� da Serra, e acessa-se a BR-364 at� o munic�pio de Campos Novos do 
Parecis. De l� toma-se a Rodovia MT 170 que passa por Brasnorte e chega-se em Juina. No 
entanto um trecho da MT-170 entre os dois munic�pios ainda n�o est� pavimentado e, a partir 
de Juina, as estradas s�o todas de terra, de onde � poss�vel chegar ao PEIJU por tr�s cami-
nhos diferentes:

i. Seguindo pela MT-170, passa-se pelo munic�pio de Juruena, toma-se a MT-208 e MT-418 at� 
o munic�pio de Colniza, de onde se percorre um trajeto de cerca de 64 km por estrada, acessa-
da por uma conflu�ncia de vias conhecida localmente por �P� de Galinha�, at� a entrada do 
Parque.

ii. Seguindo pela MT-170, ap�s passar pelo povoado de Castanheira, toma-se a MT-420 e a 
MT-208 para se chegar ao munic�pio de Aripuan�, seguindo at� Colniza pela Rodovia Estadual 
Transit�ria 174 e pela MT-418. Em Colniza o trajeto at� o Parque se d� da mesma forma que a 
descrita no item anterior.

iii. Seguindo pela MT-170, passando pelo munic�pio de Juruena e ao final, por Cotrigua�u, de 
onde segue em dire��o ao distrito de Nova Uni�o, que dista cerca de 50 km da segunda entra-
da do Parque.

Figura 3.01. Mapa do Estado do Mato Grosso com principais vias de acesso para o PEIJU. 



Existe uma via��o de transporte terrestre de passageiros, TUT Transportes, que faz os seguin-
tes trechos de �nibus de linha regular que d�o acesso ao PEIJU:

1. Cuiab� � Ju�na;

2. Ju�na � Colniza;

3. Ju�na � Cotrigua�u.

Dessas cidades � poss�vel alugar ve�culos, e existem empresas de �nibus � Colnizatur e Euca-
tur � que possuem linhas regulares entre essas cidades e para Nova Uni�o tamb�m.

b) Acesso A�reo

No aeroporto Internacional de Cuiab� (Marechal Rondon) a companhia Cruiser Linha A�reas 
operava v�os regulares para Aripuan�, que fica a 1002 km da capital matogrossense. Atual-
mente, a empresa apresenta inconst�ncia na oferta regular de v�os para a regi�o. De qualquer 
forma, � poss�vel contratar v�os fretados de companhias a�reas de pequeno porte at� o aero-
porto de Aripuan�. O trajeto a�reo dura normalemente cerca de 4h. Ao se chegar de avi�o em 
Aripuan�, a alternativa � seguir de carro ou de �nibus (TUT Transportes) por estrada n�o pavi-
mentada at� Colniza ou Nova Uni�o, onde se localizam os acessos at� as entradas do PEIJU. 
Pode-se utilizar tamb�m o aeroporto de Alta Floresta, que possui, inclusive, v�os regulares a 
partir de Cuiab�. No entanto, a dist�ncia entre Alta Floresta e Cotrigua�u � maior e a situa��o 
da estrada � prec�ria.

As vias que d�o acesso ao PEIJU, por n�o serem pavimentadas, costumam ficar em p�ssimo 
estado durante o per�odo das chuvas na regi�o (entre novembro e abril). Al�m disso, essas vi-
as costumam ser mais utilizadas por caminh�es e �nibus, o que prejudica ainda mais o estado 
de conserva��o das mesmas.

c) Acesso fluvial

Tanto da cidade de Aripuan� como de Colniza � poss�vel se deslocar at� as margens do rio 
Aripuan� e ir de barco at� a divisa oeste do Parque. No entanto, n�o existem empresas que 
fazem regularmente esse trajeto, embora seja poss�vel alugar embarca��es de particulares. O 
rio Aripuan� � naveg�vel neste trecho principalmente durante a esta��o chuvosa, de novembro 
a abril. Nos demais meses a navegabilidade do rio depende de chuvas ocasionais e de volume 
de �gua adequado.

3.1.2. Origem do Nome e Hist�rico de Cria��o da UC

O Parque Estadual Igarap�s do Juruena foi criado em 12 de novembro de 2002 pelo Decreto 
Estadual n� 5.438, abrangendo uma �rea total de 227.817,00 ha, com o objetivo de garantir a 
prote��o dos recursos h�dricos, da flora e da fauna, a movimenta��o das esp�cies da fauna 
nativa com vistas a preserva��o de amostras representativas dos ecossistemas existentes na 
�rea e proporcionando oportunidades controladas para uso p�blico, educa��o ambiental e pes-
quisa cientifica. A visita��o p�blica, vale lembrar, � uma oportunidade de incrementar o poten-
cial tur�stico da regi�o que resulta na atra��o de turistas e na cria��o de novas oportunidades 
de emprego em uma regi�o dominada pelo garimpo e pela explora��o ilegal de madeira.

O nome �Igarap�s do Juruena� � uma alus�o aos v�rios igarap�s que des�guam no rio Jurue-
na, localizado no limite leste da Unidade de Conserva��o. A palavra Juruena (�ajuru-ena�) � de 



origem aruaca (ind�gena) e significa Rio do Papagaio. Em visita ao Rio Juruena realmente po-
de-se observar uma grande quantidade de papagaios sobrevoando a �rea.

O Parque foi criado como reflexo da agenda ambiental contempor�nea e da pol�tica de meio
ambiente do Estado do Mato Grosso, que vem sendo estruturada desde 1987, quando foi cria-
da a Secretaria de Meio Ambiente e a Funda��o Estadual do Meio Ambiente (FEMA, atual 
SEMA) (Sonoda, 2004). Na �poca, o estado de Mato Grosso apresentava um processo acele-
rado de degrada��o ambiental fruto da expans�o da fronteira agropecu�ria e de programas fe-
derais de coloniza��o, que vinham ocorrendo principalmente a partir da d�cada de 1970. E-
xemplos disso s�o os programas POLOCENTRO, POLOAMAZONIA e POLONOROESTE, as-
sim como o Programa Especial de Desenvolvimento de Mato Grosso (PROMAT), que al�m de 
promover a implanta��o de infraestrutura vi�ria, principalmente para a regi�o Noroeste do es-
tado, favoreceram tamb�m a amplia��o do setor madeireiro, gerando dr�sticos impactos na 
cobertura florestal natural. Esse quadro de fragilidade ambiental, desencadeado a partir da o-
cupa��o e do uso do solo pelos fluxos migrat�rios incidentes no territ�rio matogrossense, aca-
bou gerando a necessidade de se estabelecer normatiza��es que garantissem as �reas repre-
sentativas dos diversos ecossistemas do estado.

De acordo com Sonoda (2004), foi a partir da cria��o da FEMA que se deu in�cio a um trabalho 
sistematizado visando � sele��o de �reas para a cria��o de unidades de conserva��o em Mato 
Grosso. Esse trabalho foi proporcionado pela TNC e WWF, que estabeleceram na FEMA/MT 
um Centro de Dados para Conserva��o � CDC, com o objetivo de coletar, armazenar e disse-
minar informa��es biol�gicas para planos de conserva��o. Atrav�s do CDC, e em parceria com 
o Projeto RADAM e com especialistas e pesquisadores, foi produzido, em 1989, um mapa com 
ecorregi�es do estado de Mato Grosso que possibilitou a identifica��o de 25 mega-s�tios po-
tenciais para conserva��o, manejo ou �reas protegidas. Esse mapa foi utilizado, inclusive, co-
mo norteador para a Funda��o Estadual C�ndido Rondon elaborar o primeiro Zoneamento A-
groecol�gico do estado de Mato Grosso ( Lei N� 5.993/92) e apontou 19 megas-s�tios como �-
reas potenciais para a conserva��o.

Apesar dos esfor�os, at� 1992 haviam sido criadas legalmente apenas 08 unidades de conser-
va��o em todo o estado de Mato Grosso, sendo seis federais, como os Parques Nacionais do 
Pantanal e da Chapada dos Guimar�es, as Esta��es Ecol�gicas de Taiam� e da Serra das A-
raras, e duas UCs de �mbito estadual, o Parque Estadual das �guas Quentes e a Reserva 
Ecol�gica do Culuene, geridas pela Secretaria Especial do Meio Ambiente e pela Funda��o 
Estadual de Meio Ambiente/FEMA.

Para catalizar o processo, a defini��o da Base Geogr�fica do Zoneamento Agroecol�gico, 1�
aproxima��o, institu�do em 1992, estabeleceu Zonas amostrais, dentre as quais aquelas desti-
nadas � conserva��o e/ou recupera��o e/ou preserva��o permanente de �reas representativas 
de ecossistemas caracter�sticos do estado. A partir da defini��o destas zonas, foram delimita-
das as �reas destinadas como priorit�rias para conserva��o, com a identifica��o de futuras u-
nidades de conserva��o que poderiam tanto ser estaduais quanto federais. Foram ent�o elabo-
radas propostas para a cria��o e a amplia��o de algumas unidades de conserva��o, com su-
gest�o de novos limites em �reas institu�das legalmente ou que estavam em processo de im-
planta��o e/ou de consolida��o.

Com o refinamento dos estudos s�o identificadas dezesseis �reas como potenciais para a cria-
��o de novas unidades de conserva��o. De posse destes dados, o Governo Estadual desen-
volveu pol�ticas p�blicas visando estabelecer outras �reas para unidades de conserva��o, in-
clusive com o apoio e recursos do PRODEAGRO (Programa para o Desenvolvimento Agroam-
biental do Estado do Mato Grosso), conforme o relatado no documento do BIRD (Appraisal Re-
port � Relat�rio N�10402-BR): �O Governo do Estado est� comprometido com o estabelecimen-



to de unidades de conserva��o adicionais em toda as terras p�blicas n�o ocupadas na Zona 
6�. Com a formaliza��o do conv�nio com o PRODEAGRO, ficaram acordadas nove �reas como 
priorit�rias para cria��o e implanta��o de novas unidades de conserva��o, sendo as seguintes:

�reas Identifica��o Hectares propostos

1 Chapada dos Guimar�es 70.000,00

2 Cabeceiras do Rio Cuiab� 300.000,00

3 Rio Ronuro 700.000,00

4 Serra Ricardo Franco 400.000,00

5 Serra de Santa B�rbara 800.000,00

6 Rio Madeirinha 800.000,00

7 Pantanal do Rio das Mortes 800.000,00

8 Serra do Cachimbo 500.000,00

9 Apiac�s 477.000,00

O PRODEAGRO tornou-se ent�o um importante apoiador da gest�o da FEMA, principalmente 
nas atividades que envolviam as avalia��es ecol�gicas das �reas propostas, prepara��o de 
planos de gerenciamento para cada nova unidade, recomenda��o e implementa��o de infra-
estrutura b�sica e equipamentos operacionais. N�o obstante, o programa favoreceu o fortale-
cimento institucional da FEMA e a auxiliou tamb�m nas campanhas de conscientiza��o p�blica 
para sensibilizar as popula��es residentes nas �reas protegidas e seus entornos.

J� em rela��o aos estudos necess�rios para a cria��o das unidades de conserva��o estadu-
ais, foram utilizados alguns seguintes crit�rios norteadores, tais como 1) Condi��es biol�gicas 
e ambientais inerentes, incluindo a sua representatividade como eco-regi�o, a representativi-
dade da vegeta��o dentro da eco-regi�o, a signific�ncia de esp�cies (raras ou amea�adas, en-
d�micas, riqueza de esp�cies); 2) �reas amea�adas, extin��o de �reas intocadas e situa��o 
geogr�fica; e 3) Usos e disponibilidade, incluindo solos com potencialidades agr�colas, caracte-
r�sticas hist�ricas e arqueol�gicas.

Al�m da defini��o das nove �reas mencionadas acima, o Estado deveria criar outros mecanis-
mos em paralelo para manter a integridade de importantes �reas e garantir os seus estoques 
gen�ticos. Com o aux�lio t�cnico do PNUD (Programa das Na��es Unidas para o Desenvolvi-
mento) e recursos do PRODEAGRO, foram efetuadas avalia��es e monitoramentos quanto �s 
altera��es antr�picas de cada �rea, priorizando aquelas que deveriam merecer aten��o espe-
cial e aquelas destinadas para o estudo de viabilidade de implanta��o de Unidades de Conser-
va��o, essas j� declaradas de utilidade p�blica pelo Estado atrav�s do Decreto n� 1.356.

A FEMA, atrav�s da Divis�o de Unidades de Conserva��o, que hoje corresponde a Coordena-
doria de Unidades de Conserva��o � CUCO, resgatou e deu continuidade aos trabalhos junto 
�s UC�s estaduais j� decretadas (o P. E. de �guas Quentes e a Reserva Ecol�gica do Rio Cu-
luene). Al�m disso, promoveu a elabora��o de diagn�sticos e estudos espec�ficos para a cria-
��o de novas �reas como a Reserva Ecol�gica de Apiac�s (1992), o Parque Estadual da Serra 
Azul (1994), as APAs Estaduais P� da Serra Azul (1994) e Chapada dos Guimar�es (1995). 



Com as Miss�es do BIRD, algumas destas �reas passaram a fazer parte do compromisso atra-
v�s das �Ajudas de Mem�rias� e estes trabalhos, al�m de serem desenvolvidos nas �reas prio-
rit�rias, tamb�m foram conduzidos para outras �reas decretadas. Em junho de 1995, a FEMA 
promoveu o 1� Encontro T�cnico sobre Unidades de Conserva��o, que ap�s debates acad�mi-
cos e pol�ticos ao longo dos anos seguintes, culminou, em 1997, com o Decreto n� 1795/97, 
que instituiu legalmente o Sistema Estadual de Unidades de Conserva��o � SEUC, que regu-
lamenta, estabelece objetivos, normas para a cria��o, implanta��o e gest�o dos espa�os terri-
toriais e seus componentes a serem especialmente protegidos. Desde ent�o, esfor�os vem 
sendo feitos para reduzir a degrada��o ambiental e assegurar a preserva��o a longo prazo da 
biodiversidade do estado de Mato Grosso, atrav�s da conserva��o de amostras ecologicamen-
te significantes do seu territ�rio, como representa tamb�m o Parque Estadual Igarap�s do Ju-
ruena.

Desde ent�o, foi criada uma s�rie de Unidades de Conserva��o, como os Parques Estaduais 
Serra de Santa B�rbara e Serra de Ricardo Franco (1997), as Esta��es Ecol�gicas do Rio Ma-
deirinha e do Rio Roosevelt (1997), a Esta��o Ecol�gica do Rio Ronuro (1998), a APA Cabe-
ceiras do Rio Cuiab� (1998), as Estradas Parque do Mirante, de Santo  nt�nio/Porto de Fo-
ra/Bar�o de Melga�o e de Pocon�/Porto Cercado (2000), o Parque Estadual da Sa�de (2000), 
Parque da Cidade M�e Bonif�cia (2000), o Parque Estadual Cristalino I (2000), os Parques Es-
taduais Cristalino II e Araguaia (2001), os Ref�gios da Vida Silvestre Quel�nios do Araguaia e 
Corix�o da Mata Azul (2001), o Parque Estadual Massairo Okamura (2001), assim como foi e-
laborado o Zoneamento S�cio Econ�mico Ecol�gico do Estado de Mato Grosso na 1� vers�o 
em 2002. Com o final do PRODEAGRO, em 2002, a Divis�o de Unidades de Conserva-
��o/FEMA, buscou fortalecer outros conv�nios com doadores com o objetivo de estabelecer e 
conservar �reas de grande import�ncia ecol�gica, atrav�s da cria��o de unidades de conser-
va��o. Desses conv�nios e parcerias estabelecidas com a SEMA-MT, destaca-se a alian�a fei-
ta com o GEF (Global Environment Facility), que foi um importante aliado na cria��o do Parque 
Estadual Igarap�s do Juruena.

3.2. CARACTERIZAÇÃO DOS FATORES ABIÓTICOS E BIÓTICOS
A caracteriza��o dos fatores abi�ticos e bi�ticos aqui apresentada � reflexo dos dados coleta-
dos durante a Avalia��o Ecol�gica R�pida (AER) desenvolvida atrav�s de levantamento de da-
dos secund�rios, sobrev�o e em duas campanhas de campo no PEIJU, com vistas ao levanta-
mento de dados sobre o meio f�sico (geologia, geomorfologia, pedologia, clima e hidrografia) e 
o meio bi�tico (vegeta��o, ictiofauna, herpetofauna, avifauna e mastofauna). A metodologia 
detalhada utilizada na AER est� descrita no respectivo relat�rio (Ambiental Consulting, 2008).

A paisagem do PEIJU � relativamente diversa possuindo um conjunto de terras altas na por��o 
norte, com cristas alinhadas e chapadas com redes de drenagem se dirigindo para todos os 
quadrantes do norte, indo desaguar diretamente na bacia do Rio Amazonas, abrangendo par-
tes das sub-bacias do Rio Madeira e Rio Tapaj�s. A �rea drenada pela sub-bacia do Rio Ma-
deira comp�e-se pela sub bacia secund�ria do rio Aripuan�, mais especificamente pelas dre-
nagens correspondentes � margem direita da sub-bacia local do rio Aripuan�, enquanto que a 
�rea drenada pela sub-bacia do Rio Tapaj�s corresponde � sub-bacia secund�ria do Rio Juru-
ena-Teles Pires, drenagens correspondentes � margem esquerda da sub-bacia local Baixo Ju-
ruena. A Serra do Norte, localizada na por��o central da UC, constitui o divisor de �guas des-
sas duas sub-bacias locais. Na por��o sul as terras s�o de altitudes baixas sem grandes ampli-
tudes topogr�ficas, com pequenas bacias de drenagem que se dirigem ora para o leste (bacia 
do rio Juruena) e ora para o oeste (bacia do rio Aripuan�).



3.2.1. Clima

A dinâmica das chuvas no norte e noroeste do estado do Mato Grosso decorre, sobretudo, da 
ação do Anticiclone da Amazônia (Doldrums). Dessa forma, a Bacia Amazônica caracteriza-se 
como uma área de baixas pressões em relação ao oceano Atlântico, o que atrai umidade para 
região. Assim, essa região também funciona como um centro exportador de massas de ar úmi-
das, por meio da divergência dos ventos alíseos no interior do continente sulamericano. Tal ca-
racterística ocorre, principalmente, no verão austral, quando o centro de ação do Anticiclone da 
Amazônia atinge as maiores latitudes e provoca os maiores índices pluviométricos do norte do 
Mato Grosso e demais áreas.

O clima dominante no estado de Mato Grosso é o Equatorial com baixa amplitude térmica e 
temperaturas médias que oscilam entre 25ºC e 27ºC no decorrer do ano; a pluviosidade tam-
bém é elevada, com médias anuais de precipitação que variam entre 2.500 e 2.800mm. O perí-
odo entre os meses de dezembro e fevereiro corresponde aos maiores valores de precipitação, 
oscilando entre 450 a 550 mm. Ocorre ainda um período de seca bem marcada, entre os me-
ses de junho e agosto.

De acordo com a proposta de classificação climática apresentada para o Zoneamento Sócio-
Econômico Ecológico do Mato Grosso (Maitelli in Moreno & Higa, 2005) (Tabela 3.02 e Figura 
3.03), a área onde se localiza o PEIJU, insere-se no domínio do Clima Equatorial Continental, 
controlado predominantemente por sistemas equatoriais continentais e secundariamente por 
sistemas tropicais continentais.

Figura 3.02. Distribuição das máximas pluviométricas no território brasileiro.



Tabela 3.02. Unidades Climáticas propostas na classificação climática do Zoneamento 
Sócio-Econômico Ecológico do MT (região do PEIJU).

Zonas I Clima Equatorial Continental com Estação Seca Definida (3 a 5 meses)

Circula��o atmosf�rica

G�nese Climas controlados por sistemas: Equatoriais Continentais (60 a 70%) e Tropicais Conti-
nentais (20 a 30%).

Sub-unidades

Sub-unidades I - A I � B I � C

Relevo

Altitude (m) N 90 - 200 200 - 400 400 - 800

Atributos clim�ticos � temperatura anual (oC)

M�dia anual Janeiro 
Julho

27,3�25,7 26,8�24,3 25,3�23,3

26,1�25,3 25,6�24,3 24,6�23,4

27,2�24,3 26,7�22,5 24,7�21,5

Precipita��o (mm)

Total anual 1800 a 2700 1800 a 2200 2200 a 2600

Esta��o chuvosa Se t- Mai Out � Mai Set � Abr 
Out - Abr

Out � Mar Set � Abr

Trimestre + chuvoso JFM JFM JFM

Esta��o seca Jun � Ago Jun � Set Jun �
Ago Mai - Set

Abr - Set Mai � Ago

Fonte: Maitelli in Moreno & Higa, 2005.

I-A: Trechos dos vales (altitudes entre 90 a 200 m) dos rios Juruena e Aripuan�. Caracteriza-se 
como Clima Equatorial �mido Megat�rmico, onde as temperaturas m�dias anuais oscilam entre 
aproximadamente 26 e 27¡C, sendo que as m�dias do m�s de janeiro variam entre 25 e 26�C e 
as m�dias de julho oscilam entre 24,0 e 27¡C. As precipita��es anuais s�o da ordem de 1800 a 
2700 mm, sendo que o trimestre mais chuvoso refere-se aos meses de janeiro, fevereiro e 
mar�o.

I-B: Faixas de altitudes entre 200 e 400m. As caracter�sticas deste sistema clim�tico s�o seme-
lhantes �s da unidade anterior. No entanto, o aquecimento do ar � atenuado pela altitude. As 
temperaturas m�dias anuais variam entre 24,3¡ e 26,8¡C e os totais pluviom�tricos m�dios os-
cilam entre 1.800 e 2.200 mm.
I-C:Superf�cies mais elevadas (altitudes entre 400 a 600 m), correspondendo �s pequenas �-
reas interfluviais, caracterizada como Equatorial Continental de Altitude. O fator altitude aliado � 
orienta��o do relevo em rela��o ao escoamento troposf�rico (�mido e inst�vel) de norte e no-
roeste torna estes trechos elevados �reas clim�ticas mais amenas e mais �midas. Constata-se 
que a pluviosidade m�dia anual oscila entre 2.200 e 2.600 mm, enquanto as temperaturas m�-
dias anuais variam ente 23¡ a 25¡C.



Figura 3.03. Classificação Climática regional, segundo Maitelli in Moreno & Higa, 2005.

Devido à inexistência de estações meteorológicas oficiais nas proximidades do PEIJU, a análi-
se climática e da dinâmica das precipitações na região partiu da aproximação com base no 
contexto regional. Para isso, efetuou-se o levantamento das estações meteorológicas do entor-
no do Parque, com o estabelecimento de um perímetro de 500 km, conforme o Mapa das Esta-
ções Meteorológicas no Entorno do PEIJU, Mato Grosso (Figura 3.4).

No levantamento das estações meteorológicas oficiais existentes num raio de 500 km do PEIJU
(relatório da AER), foram encontradas 37, nas quais apenas três registravam a variável tempe-
ratura. Para análise espacial da precipitação, selecionaram-se as estações segundo os seguin-
tes critérios: a abrangência das séries históricas e a consistência desses registros. Dessa for-
ma, optou-se pela série histórica de 2001 a 2007 e a utilização de 22 estações meteorológicas 
(Figura 3.04).



Figura 3.04. Localização das Estações Metereológicas no entorno do PEIJU, Mato Grosso. 

Os índices pluviométricos da região de entorno demonstram que o PEJU localiza-se numa re-
gião de transição nos índices médios anuais de precipitação. Ao norte a precipitação tende ao 
aumento e os totais médios anuais são superiores a 2.200 mm/ano, ao sul a tendência do total 
médio anual de precipitação é diminuir, sendo inferior aos 2.200 mm/ano. Deve-se destacar 
que, além da atuação de sistemas atmosféricos, há distintos fatores que influenciam no aumen-
to ou diminuição dos índices de precipitação médios, entre os quais, o efeito topográfico.

A análise dos pluviogramas indica que a pluviosidade na região diminui sensivelmente nos me-
ses de junho, julho e agosto, com índices abaixo dos 50 mm/mensais. Esse quadro difere muito 
dos meses mais chuvosos em que a precipitação média mensal é superior a 300 mm. Possi-
velmente, esses pluviogramas são semelhantes à situação da precipitação médias mensais no 
PEIJU, com algumas pequenas variações, relacionadas aos fatores orográficos (maior incidên-
cia de chuvas em vertentes a barlavento).



O pluviograma apresentado no Gráfico 3.01, referente à estação meteorológica de Juruena, 
possui uma série histórica que contribuiu para a melhor caracterização das médias mensais de 
precipitação. Por meio desse pluviograma, é possível verificar que as precipitações médias dos 
meses de maio a outubro estão abaixo da média anual. Para efeito comparativo, convém des-
tacar que o pluviograma da estação meteorológica de Colniza (apesar de representar uma sé-
rie histórica menor), descreve que o mês de abril apresenta precipitação média, no período de 
2000 a 2007, menor que a média anual daquele local (Gráfico 3.02).

Gr�fico 3.01. Pluviograma com a M�dia Mensal de Precipita��o da Esta��o Meteorol�gica de Ju-
ruena, Mato Grosso (1985 � 2004).

Gr�fico 3.02. Pluviograma com a M�dia Mensal de Precipita��o da Esta��o Meteorol�gica de Col-
niza, Mato Grosso (2000 � 2007).



Essas características pluviométricas relacionam-se a maior intensidade de ação da Massa Tro-
pical Continental entre os meses de maio a agosto e o predomínio gradual da Massa Equatorial 
Continental, principal responsável pela gênese pluviométrica, entre os meses de setembro a 
abril. Tal característica também se evidencia por meio da análise dos gráficos do balanço hídri-
co (Gráfico 3.03 e 3.04).

O Balanço Hídrico foi obtivo por meio da metodologia de Thornthwaite & Mather (1955), porém, 
devido à escassez de dados, não se utilizou os valores médios mensais de precipitação e de 
temperatura. A única estação que possuiu um conjunto de dados referentes à precipitação e à 
temperatura de no mínimo, um ano, é a de Cotriguaçu. Os índices apresantados são resultan-
tes das médias máximas e mínimas de temperatura. A estimativa da temperatura média decor-
reu da soma e da divisão dessas variáveis por 2 (dois).

Gr�fico 3.03. Extrato do Balan�o H�drico � Esta��o meteorol�gica de Cotrigua�u, Mato Grosso 
(06/2007 a 05/2008).

O déficit hídrico aumenta no período de maio a setembro. Nesse sentido, a partir do mês de 
setembro há uma diminuição desse déficit até o mês de novembro, onde passa ocorrer um ex-
cedente hídrico e a conseqüente reposição do déficit dos meses anteriores (reposição de água 
nos lençóis freáticos, drenagem interminente retoma os fluxos, brejos, igarapés e planícies de 
inundação se alagam, determinados processos ecológicos relacionados à fauna e fauna se di-
namizam).



Gr�fico 3.04: Defici�ncia, Excedente, Retirada e Reposi��o H�drica � Esta��o Meteorol�gica de 
Cotrigua�u, Mato Grosso (06/2007 a 05/2008).

Ao considerar os aspectos regionais, de forma generalista, a região do PEIJU caracteriza-se 
pelo Clima equatorial com subseca, esse período de subseca corresponde a aproximadamente 
três meses. Essa tipologia climática apresenta boa regularidade térmica anual, porém, há pe-
quena queda de temperatura nos meses de junho, julho e agosto.

3.2.2. Geologia

3.2.2.1. Compartimenta��o geotect�nica da regi�o do Parque Estadual Igarap�s do Juru-
ena
O PEIJU situa-se no limite de duas das mais importantes províncias estruturais do embasa-
mento brasileiro: a Província Rondônia-Juruena e a Província do Amazonas.

A Província Rondônia-Juruena de acordo com CPRM (op. cit.), tem as rochas de seu embasa-
mento vinculado a uma evolução em sistema de arcos magmáticos de magmatismo juvenil (Pa-
leoproterozóico em torno de 2,1 bilhões de anos) e contribuição relativa com material da crosta 
mais antiga, relacionada principalmente aos litótipos do setor oriental.

A Província Amazonas, por sua vez, faz parte da grande Superprovíncia Cráton Amazonas (C-
PRM, op. cit.), que é dividida em complexas bacias sedimentares, tais como a Bacia do Acre, 
Bacia do Solimões e Bacia do Amazonas.

Destaque deve ser dado para a Bacia do Alto Tapajós, componente desta província, onde seto-
res dos limites norte e nordeste da área do Parque já designam a ocorrência dos terrenos per-
tencentes a esta bacia. A Bacia do Alto Tapajós possui aproximadamente 105.000 Km² e sua 



coluna estratigráfica alcança 1.700 metros de espessura, segundo dados do CPRM (op. cit.). 
Sua idade é paleozóica (pósproterozóica), atestada pela presença de icnofósseis (Paleophycus 
sp.) na sua formação basal, sendo que a mesma está em não-conformidade sobre rochas vul-
cânicas dos Grupos Colíder e Beneficente e sobre rochas da Suíte Magmática Sucunduri, entre 
outras.

3.2.2.2. A Geologia do Parque Igarapés do Juruena
Os estudos da AER do PEIJU identificaram, por meio da consulta de estudos já realizados e 
aferições em campo, as seguintes unidades litoestratigráficas: as rochas do Complexo Xingu, 
compondo o embasamento mais antigo, as rochas do Supergrupo Uatumã, dividido em Grupo 
Iriri e Granito Teles Pires, formadas por rochas intrusivas e extrusivas magmáticas, os metas-
sedimentos do Grupo Beneficente e os depósitos modernos, designados pelas Coberturas Se-
dimentares e Depósitos Aluvionares (sobre variadas formações).

Nos referidos levantamentos também foram identificados e mapeados os principais elementos 
estruturais que compõem a configuração tectônica da região, tais como as falhas de inversão 
de bacia, as principais fraturas, os direcionamentos estruturais regionais, os eixos de sinforme 
e antiforme e as estruturas indicando prováveis mergulhos, entre outros. Os resultados mapea-
dos encontram-se no mapa litológico em anexo.

O Complexo Xingu
O termo Complexo Xingu, utilizado para designar um grupo de rochas do embasamento, foi 
criado pela primeira vez por Silva e colaboradores (1974) para rochas granitóides e graníticas
da folha Araguaia (SB.22), sendo este termo ampliado e adotado nos trabalhos de levantamen-
to para toda parte sul do cráton amazonas, nos estudos do antigo projeto Radar da Amazônia.

Esse conceito foi adotado em diversos trabalhos posteriores, como no mapa geológico do Bra-
sil, por exemplo, refletindo o baixo conhecimento sobre as rochas do embasamento, sendo o 
Complexo Xingu qualquer rocha cristalina pré-Uatumã que não fosse de característica vulca-
nossedimentar.

Trabalhos mais recentes têm revelado que os litótipos designativos desse complexo possuem 
uma rica diversidade genética e petrográfica, não sendo aconselhável atribuir a mesma posição 
na estratigrafia, para essas rochas de história cronológica e posições geográficas tão distintas.

É dentro deste contexto, sem muito conhecimento sobre suas propriedades petrológicas e cro-
nológicas, que essa caracterizção assume como litótipos do Complexo Xingu todos os granitos, 
gnaisses ácidos e básicos, granodioritos, adamelitos, dioritos, anfibolitos, migmatitos, granuli-
tos, metavulcânicas e metabasitos, que ocorrem posicionados na porção nordeste da área limi-
te do Parque, tendo um pequeno contato com a fronteira limite do mesmo, através do rio Aripu-
anã.

Sua posição na escala estratigráfica foi definida com base nos dados geocronológicos do Pro-
jeto Radambrasil Folha SC. 21 Juruena, sendo localizada como pertencente ao proterozóico 
inferior e constituindo, por conseguinte, as rochas de embasamento mais antigas da área.

Supergrupo Uatumã
O Supergrupo Uatumã é a unidade que recobre neste setor, de forma bem ampla, os metamor-
fitos e intrusivas do Complexo Xingu, e em alguns lugares, outras unidades relacionadas ao 



proterozóico inferior, envolvendo notadamente uma fase vulcano-piroclástica, que neste caso, 
relaciona-se aos litótipos do Grupo Iriri, subunidade deste supergrupo, seguida de uma fase de 
desconhecidas intrusões graníticas, representada pela outra subunidade, denominada de Gra-
nito Teles Pires.

O Grupo Iriri é representado, segundo Schobbenhaus et al (1984), por amplos vulcanitos per-
tencentes a um extenso magmatismo que caracteriza o estágio mais antigo do Supergrupo Ua-
tumã. O termo Iriri foi empregado primeiramente pela Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia (1972, apud Schobbenhaus, 1984), na categoria de formação, para denominar ex-
tensa faixa de vulcanismo riolítico-riodacítico, associados com ignimbritos, piroclásticas e intru-
sões acidam.

Silva et al (1980) classificaram e designaram as vulcânicas ácido-intermediárias e respectivas 
piroclásticas, acrescidas de contribuições sedimentares a elas associadas, tais como arenitos, 
arcóseos, conglomerados polimícticos, folhelhos e siltitos da Formação Iriri. Sua distribuição é 
ampla na parte sul e sudeste da região onde está compreendido o espaço limite do PEIJU, 
possuindo pequenas ocorrências pontuadas no centro leste e sudeste, já no limite do mesmo. 
Seu contato com as coberturas sedimentares quaternárias não é muito nítido, possuindo limites 
não bem definidos.

Fato que também ocorre com as outras unidades representadas pelas rochas do Grupo Benefi-
cente. O Grupo Iriri é composto nesta região por riolitos, riodacitos, andesitos, basaltos, daci-
tos, rochas piroclásticas e ignimbritos que possibilitam a geração de mantos profundos de alte-
ração, impossibilitando seu reconhecimento e localização na escala de afloramentos. Formam 
pequenas colinas e morros rebaixados de morfologia simétrica (figura 3.05).

Figura 3.05. Colina formada em litótipos do Grupo Iriri, proximidades do PEIJU.

A outra subunidade deste supergrupo se refere ao Granito Teles Pires, termo utilizado pela 
primeira vez por G. H. Silva et al (1974, apud Silva et al, 1980) para os corpos graníticos, intru-
sivos, subvulcânicos quase sempre exibindo feições circulares, tendência alasquítica, anorogê-
nicos relacionados geneticamente às rochas do Grupo Iriri, cujas feições são maciços bastante 
arrasados pela erosão, apresentando formato circular e semicircular.



Grupo Beneficente
O termo Grupo Beneficente foi criado por Almeida e Nogueira Filho (1959), em reconhecimento 
geológico do Rio Aripuanã, para um conjunto de sedimentos marinhos de águas rasas, ligados 
a um mar transgressivo sobre área cristalina pré-cambriana tectonicamente estável, previamen-
te aplanada pela erosão. Estes sedimentos depositados foram distinguidos como componentes 
de duas litofácies, uma inferior de natureza psamítica, e outra mais elevada e heterogênea, de 
constituição predominantemente pelítica. Furos de sondagem executados (companhia Morro 
Vermelho), segundo Schobbenhaus & Campos (1984), no interflúvio Aripuanã-Sucunduri, regis-
traram para as rochas deste grupo, uma seqüência sedimentar dominantemente marinha, com-
posta por nove fácies, estando o conjunto superposto aos vulcanitos do Supergrupo Uatumã, 
como reconhece Almeida e Nogueira Filho (1959).

O Grupo Beneficente apresenta-se na área do PEIJU, formando relevo de morfologia em cris-
tas alongadas, sustentadas por arenitos ortoquartzíticos de cores vermelho-escura e metareni-
tos de cores cinza e branco intercalados com metargilitos também de cores cinza e branco, 
com valores extremos de mergulhos de 50°-60° aproximadamente, provavelmente causados 
por falhas.

Na calha do rio Juruena próximo a Serra São João da Barra esses arenitos apresentam valores 
de mergulhos de 25° para norte e estão ligeiramente orientado na direção E-W e em alguns 
pontos com orientação de N83°/25°NE.

Figura 3.07. Calha do rio Juruena, apresentando cristas alongadas, como a Serra de São João e 
orientação litológica (metarenitos e metassiltitos).

O contato deste grupo com as outras unidades somente é melhor verificável nas calhas dos 
rios que a seccionam, tal como ocorre no contato deste com o Grupo Iriri nas proximidades da 
Serra São João da Barra na calha do rio Juruena.
Sua distribuição é muito vasta, ocupando grande parte da área do Parque, tendo disposição de
estruturas dobradas formando cristas alinhadas, denotando eixos de sinclinais e anticlinais muito
bem realçadas por processos antigos de erosão formando serras alongadas, tal como se verifica na
Figura 3.08.



Foto 3.07. Paisagem da superfície com Coberturas Quaternárias Aripuanã evidenciando morros 
residuais. Vista do PEIJU em direção ao norte.

Seu dobramento e metamorfismo aparecem ora como de car�ter local, ocasionado por contato
devido ao grande n�mero de intrus�es na �rea e din�mico pelas in�meras falhas que o afetam, 
assim como de metamorfismo incipiente de natureza regional. As rochas mapeadas e repre-
sentativas deste grupo na regi�o s�o arenitos ortoquartz�ticos, metarenitos brancos, metafolhe-
lhos, metargilitos e metassiltitos.

Coberturas Sedimentares Indiferenciadas
Uma extensa cobertura de dep�sitos sedimentares ocorrentes desde a por��o sul � sudoeste 
at� norte � noroeste, extravasando para fora dos limites do Parque, trata-se de dep�sitos de 
coberturas sedimentares recentes na escala do tempo geol�gico. Uma distribui��o na por��o 
centro-norte, tamb�m � identificada, apresentando ligeiro caimento em dire��o ao grande Do-
mo do Sucunduri.
Estes dep�sitos est�o, de certo modo, sobrepostos �s rochas do Complexo Xingu, Supergrupo 
Uatumã e Grupo Beneficente, n�o sendo identificados e/ou descritos nos trabalhos de mapea-
mento executados at� ent�o no estado de Mato Grosso.

S�o sedimentos de cores cinza que n�o apresentam nenhuma estratifica��o e que geram solos 
de baixa espessura, sendo somente visualiz�veis em pequenos cortes de estradas e cavas a-
bertas em zonas de garimpo.

Tal unidade foi dividida e mapeada em sedimentos areno-argilosos e argilo-arenosos, distribu�-
dos na por��o sul-sudoeste at� norte-noroeste da �rea do Parque e sedimentos arenosos, na 
por��o centronorte em superf�cie de ligeira inclina��o em dire��o � bacia do Sucunduri.

A drenagem � relativamente de densidade baixa, tanto na por��o sudoeste quanto na por��o 
centro norte e, devido ao formato de superf�cie aplainada, provavelmente originado de proces-
sos de aplainamento antigos dos per�odos Terci�rio ao Quatern�rio, leva a inferir que a deposi-
��o de tal cobertura se estendeu at� o Terci�rio, portanto, podendo ser posicionada, atrav�s de 
uma cronologia relativa e por meio de sua vasta disposi��o geogr�fica.

Depósitos Aluvionares



Constituindo a sedimentação mais moderna na região do Parque, encontram-se na extensão 
dos rios Aripuanã, Juruena, Moreru, São João da Barra, córregos menores, em terraços e pla-
nícies de inundação os depósitos de cascalhos, siltes, areias e argilas inconsolidadas, forman-
do ilhas e barras arenosas marginais denominados genericamente de aluviões.

São sedimentos moderadamente a bem selecionados, com grãos angulosos a bem arredonda-
dos de coloração que varia desde cinza-escuro a marrom-avermelhado nas partes mais argilo-
sas, até cinzaclaro a esbranquiçado nas porções mais quartzosas.

São depósitos de idade Holocênica e de processos de sedimentação atual, sendo possível sua
identificação nas calhas dos principais rios Aripuanã e Juruena, na forma de grandes terraços 
fluviais abandonados, e em setores de fundo de vale formados por redes de drenagens de me-
nor vazão. Ocorrem também em sopés de grandes escarpas na forma de leques aluviais e de 
depósitos de detritos.

Geologia Estrutural
A área trabalhada possui, do ponto de vista tectônico, amplas feições estruturais estabelecidas 
regionalmente, tais como a grande falha de eversão de bacia que parece separar os terrenos 
dobrados do Grupo Beneficente dos vulcanitos do Grupo Iriri, os direcionamentos estruturais 
demonstrativos de variados ciclos orogenéticos e epirogenéticos ocorrentes em direções distin-
tas, em cada unidade litológica mapeada, os eixos de sinformes e antiformes realçados das 
rochas dobradas do Grupo Beneficente e as falhas e fraturas dispostas regionalmente.

Segundo Silva et al (1980) os terrenos pré-cambrianos encontrados possuem características de
eventos epirogenéticos e tafrogenéticos de importante significado, pois os falhamentos antigos 
foram retomados e novas falhas se estabeleceram, formando posteriormente lineamentos e 
altos e baixos estruturais, dobras contínuas e descontínuas desenvolvidas na cobertura de pla-
taforma, que na região é representada pelas rochas do Grupo Beneficente.

O comportamento tectônico da área é relativamente caracterizado por movimentos verticais e 
horizontais de blocos ao longo de lineamentos relacionados com derrames de lavas, intrusões 
locais e granitização hipoabissal.

Aliados a esses deslocamentos diferenciais de blocos, ocorreram os movimentos verticais de 
massas magmáticas, associados às falhas circulares e aos movimentos de massas mais plásti-
cas, entre camadas menos plásticas, segundo Silva et al (1980).

Todo este contexto de dinâmica crustal acabou, provavelmente, sendo responsável pelas estru-
turas descritas como domos, anticlinais esvaziados, sinclinais alçadas, falhas e fraturas que 
afetam e arqueiam, ora levemente, ora bruscamente, os domínios do Grupo Beneficente, como 
é fácil visualizar e documentar pelas imagens de satélite. Destaque deve ser dado ao grande 
domo de arqueamento circundado por camadas circulares de mergulhos dispostos em direção 
a todos os quadrantes e drenagem radial que está posicionado na porção noroeste do Parque 
(Figura 3.08).



Figura 3.08. Evidências de superfícies arqueadas (Domo do Sucunduri).

Deve-se destacar que os metarenitos e metassiltitos do Grupo Beneficente, formadores da Ser-
ra de São João, possuem um importante mergulho para norte que provavelmente deve estar 
relacionado aos processos de perturbação tectônica nas rochas do Grupo Iriri.

Importantes fraturas, com orientação de N105°W/65°SO de aparente natureza primária e fratu-
ras menores com orientação de N83°W não afetando as fraturas anteriores, ocorrem na calha 
do rio Juruena nos litótipos do Grupo Iriri. Fato que provavelmente atesta episódios posteriores 
de perturbação tectônica na área que precisam ser melhor estudados.

Chama a atenção os direcionamentos estruturais de orientação NO-SE em rochas do Comple-
xo Xingu, Granito Teles Pires e Grupo Beneficente. Segundo Silva et al (1980) este parece ser 
o padrão estrutural responsável pelos elementos rúpteis construtores dos grabens, horsts, bai-
xos e altos estruturais da geologia regional.

3.2.3. Geomorfologia

3.2.3.1. Compartimentação geomorfológica da área do Parque Estadual Igarapés do Ju-
ruena
O relevo da região da UC possui uma compartimentação geomorfológica complexa, demonstra-
tiva da história geológica e geomorfológica Cenozóica, com grande diversidade de grupos de 
formas de relevo controlados estruturalmente pelos tipos litológicos e superfícies aplainadas, 
provavelmente originadas de processos Terciários de aplainamento.

Destaque deve ser dado ao grande conjunto de serras e escarpas alinhadas, com amplos vales 
de seccionamento, tal como a Serra de São João, circundados por superfícies rebaixadas na 
periferia e no interior do espaço que limita o território do Parque.

Geomorfologicamente a UC compreende três domínios morfoestruturais e três macro compar-
timentos morfoesculturais que se subdividem em seis unidades geomorfológicas com seus gru-
pos de formas interpretados.

Os três domínios morfoestruturais são: Plataforma Exposta do Sul da Amazônia, as Estruturas 
Intrusivas e o Cinturão Orogênico, que compreende, por sua vez, os macros compartimentos 
morfoesculturais, Depressão do Norte de Mato Grosso, as próprias Estruturas Intrusivas e o 
mesmo Cinturão Orogênico. Subdividindo-os aparecem as unidades morfológicas que são: Su-
perfície Dissecada do Norte do Mato Grosso, Superfície com Coberturas Quaternárias Aripua-



nã, Superfície com Coberturas Quaternárias do Sucunduri, as Planícies e Terraços Fluviais do 
Juruena-Aripuanã, os Morros Residuais do Interflúvio Juruena-Aripuanã e as Serras Residuais 
Apiacás-Teles Pires. A compartimentação geomorfológica está espacializada cartograficamente 
em anexo.

Plataforma Exposta do Sul da Amazônia

Depressão do Norte do Mato Grosso
Apresenta-se como uma superfície rebaixada e dissecada em formas predominantemente con-
vexas, interrompidas por relevos residuais, com altimetrias que variam em torno de 250 metros, 
decaindo levemente para o norte. Ocupa quase toda a região do Parque estendendo-se pelo 
estado do Amazonas.

Tem um caráter interplanáltico estando confinada entre as serras e chapadas do Cachimbo, ao 
norte, e o Planalto dos Parecis, ao sul, possuindo uma grande superfície regional recortada por 
grandes eixos de drenagem, como os dos rios Xingu, Teles Pires, Juruena e Aripuanã.

Superfície Dissecada em Colinas do Norte de Mato Grosso
Trata-se de uma unidade posicionada fora dos limites do Parque, na porção sudoeste do mes-
mo, apresentando relevos em colinas de topos convexos, com vales medianamente entalha-
dos, vertentes com declividades que vão até 6% de inclinação esculpidas em gnaisses, migma-
titos, granulitos, anfibolitos, granodioritos, granulitos, metavulcânicas, metabasitos e granitos de 
anatexia do Complexo Xingu e com associações de Latossolos Vermelho-Amarelo Distróficos 
com Argissolos Vermelho-Amarelo Distróficos, Neossolos Quartzarênicos e Latossolos Verme-
lho Distróficos.

Possui alta densidade de drenagem com direção predominante no sentido NO-SE, onde prati-
camente todos os cursos da água dessa superfície vão desembocar no rio Aripuanã. Não ocu-
pa grandes espaços dentro dos limites do Parque, aparecendo somente nas áreas de entorno. 
Suas colinas possuem topos com ligeira orientação NO-SE dada pelas direções estruturais do 
embasamento das rochas do Complexo Xingu, fato que também condiciona toda a rede de 
drenagem local. Possui um contato não muito nítido com a Superfície com Coberturas Quater-
nárias Aripuanã sendo essa zona de contato algo de relevância, pois se trata do setor das ca-
beceiras de drenagens que respondem pela manutenção de toda a rede de drenagem que cor-
re dentro do limite extremo oeste do Parque em direção a noroeste desaguando no rio Aripua-
nã.

Superfície com Coberturas Quaternárias Aripuanã
Ocupa quase toda a metade da porção leste da área do Parque, possuindo relevos em colinas 
amplas de topos planos com vales pouco entalhados e vertentes com declividades muito bai-
xas, entre 6% e 12% em algumas áreas e 12% a 20% em alguns morros residuais esculpidos 
em sedimentos argilosos e argilo-arenosos de coberturas em depósitos sedimentares prova-
velmente do Terciário e/ou Quaternário. Latossolos Vermelho-Amarelo Distróficos associados 
com Latossolos Vermelho Distróficos de textura média.

Possui baixa densidade de drenagem, com direção predominante SE-NO, desembocando toda 
a rede hidrográfica no rio Aripuanã. Destaque deve ser dado a bacia do rio Moreru que forma 



grandes planícies de inundação, seccionando esta unidade em setores com presença de ro-
chas graníticas do Granito Teles Pires e vulcanitos do Grupo Iriri.

Sua disposição geral demonstra uma geometria significativamente plana inferindo a ocorrência 
de importante processo de pediplanação, provavelmente Terciário. Também se pode observar 
pequenos eixos de cabeceiras de drenagem com processo inicial de formação de anfiteatros, 
que começam a seccionar tal superfície formando pequenos vales que se alargam em direção 
ao norte onde também irão formar pequenas planícies de inundação embutidas.

Superfície com Coberturas Quaternárias do Sucunduri
Esta unidade compreende os terrenos elevados da porção centro norte do Parque, apresen-
tando relevos em colinas amplas de topos planos, com vales pouco entalhados e vertentes com 
declividades baixa de até 6% de inclinação, esculpidas em sedimentos arenosos e areno-
argilosos de depósitos sedimentares de cobertura, provavelmente do Terciário-Quaternário e 
com associações de Latossolos Vermelho-Amarelo Distróficos com Neossolos Quartzarênicos 
Distróficos e manchas de Gleissolos Háplicos Distróficos.

A densidade de drenagem é baixa, com maior ramificação nos setores de cabeceira dos rios 
que, após se bifurcarem, seguem direção S-N e depois SO-NE, desembocando na grande ba-
cia do Alto Tapajós.

Esta superfície marca um ponto de mudança no padrão de evolução geomórfica, pois apresen-
ta distinta configuração geomórfica dos setores mais dobrados que a circundam. Com uma fina
densidade de drenagem apresentando uma ligeira direção NE pode-se atestar que possui uma 
leve inclinação neste sentido demonstrando um incipiente e provável processo de soerguimen-
to.

Planícies e Terraços Fluviais do Juruena-Aripuanã
Esta unidade compreende precisamente os setores de calhas fluviais de regime hidrológico a-
tual, as bordas de terraços fluviais abandonados dos grandes rios, e as planícies alveolares de 
inundações periódicas, que ocorrem principalmente nos rios Aripuanã, Juruena, Moreru e São 
João da Barra, aparecendo também em pequenas redes de drenagens do interior do Parque 
(não mapeáveis na escala cartográfica utilizada).

Possui formas de relevo em planícies de inundação, planícies alveolares e terraços fluviais com
declividades baixas que vão até 6% de inclinação compreendendo sedimentos argilosos, are-
nosos, cascalhentos e siltosos do Holoceno com solos Gleissolos Háplicos Distróficos.

Destaque deve ser dado à planície de inundação do rio Moreru que corta o território do Parque 
no sentido SE-NO atravessando e captando todos os eixos de drenagem de menor ordem, se-
guindo a direção estrutural paralela das Serras Residuais Apiacás-Teles Pires (Figura 3.09).



Figura 3.09: Planície de inundação do rio Moreru, canal de drenagem que segue em direção estru-
tural paralela das Serras Residuais Apiacás-Teles Pires.

Estruturas Intrusivas
Esta unidade morfoescultural compreende os relevos residuais oriundos de diversos ciclos ero-
sivos pontilhados por serras e morros isolados, que estão, de certa forma, associados às intru-
sões graníticas, derrames vulcânicos antigos e dobramentos com ou sem metamorfismo, em 
formações datadas do Pré-Cambriano.

É composto em geral por planaltos e serras residuais que ocorrem em faixas de orogenia ou 
dobramentos de idades muito antigas e complexa evolução tectônica, formando relevos de 
morfologia residual sustentados por diversos tipos de rochas, quase sempre metamórficas de 
caráter regional ou de contato, associadas às intrusivas.

Morros Residuais do Interflúvio Juruena-Aripuanã
Apresenta-se por ser uma unidade de grande expressão areal fora da linha do limite sul do 
Parque, com penetrações para o seu interior, possuindo amplas superfícies dissecadas.

De um lado possui formas de relevo em morros residuais de topos convexos com vales profun-
dos e vertentes com declividades entre 20% a 30% de inclinação, abruptas esculpidos em rioli-
tos, dacitos, andesitos, siltitos, folhelhos e ignimbritos do Grupo Iriri e granitos, granófiros e mi-



crogranitos do Granito Teles Pires, com associação de Neossolos Litólicos Distróficos com Ar-
gissolos Vermelho-Amarelo Distróficos.

De outro lado, compreende formas de relevo em colinas amplas e dissecadas de topos conve-
xos, como se apresenta na Figura 3.06 e em alguns setores possui relevos com vales media-
namente entalhados e vertentes com médias esculpidos em riolitos, riodacitos, dacitos, andesi-
tos e ignimbritos do Grupo Iriri com Argissolos Vermelho-Amarelo Distróficos associados com 
Neossolos Litólicos Distróficos.

A drenagem é de densidade média, com cursos fluviais seguindo direções diversas, com ligeiro 
predomínio de uma direção E-W, desembocando na grande bacia fluvial do Juruena.

Cinturão Orogênico
Os cinturões orogênicos, de maneira similar aos relevos que são gerados em estruturas erosi-
vas, também geram serras e planaltos com a diferença básica de que neste caso há uma maior 
continuidade das serras e morros devido à natureza tectônica desses terrenos, que são capa-
zes de manter estruturas mais resistente e menos descontínuas.

Neste sentido, é comum encontrar nestes cinturões grandes serras e morros alinhados, for-
mando grandes extensões de cristas paralelas que somente são quebradas por processos 
Quaternários de seccionamento, formando, neste contexto, os relevos residuais como na uni-
dade descrita anteriormente.

Serras Residuais Apiacás Teles-Pires
Esta unidade possui grande expressão do ponto de vista espacial e de beleza cênica, por apre-
sentar as grandes estruturas dobradas, que documentam os eventos geotectônicos e geológi-
cos, quanto por compreender grandes escarpas e feições geomórficas de notável beleza pai-
sagística.

Ocupa grande porção do Parque, indo desde o limite leste passando por quase toda a porção 
central e com direcionamento para o noroeste do mesmo.

De um lado apresenta grupos de formas de relevo em cristas e escarpas alinhadas e paralelas, 
como a Serra de São João da Barra (Figura 3.10) e com vales profundos de seccionamento e 
vertentes com declividades altas que estão entre 20% e 30% de inclinação em alguns setores e 
acima de 30% em alguns morros mais dissecados, esculpidos em metassiltitos, metafolhelhos 
do Grupo Beneficente com Neossolos Litólicos Distróficos e Argissolos Vermelho-Amarelo Dis-
trófico e presença de afloramentos rochosos.



Figura 3.10. Vista da Serra de São João da Barra, seccionada pelo rio Juruena no limite 
leste do Parque.

Em certos setores é possível identificar formas de relevo em depressões dissecadas com vales 
largos e de vertentes com declividades médias, esculpidos em metassiltitos, metafolhelhos 
também do Grupo Beneficente, com Latossolos Vermelho-Amarelo Distróficos associados com 
grandes manchas de Neossolos Quartzarênicos Distróficos e Latossolos Vermelho-Amarelo 
Distróficos com Gleissolos Háplicos Distróficos.

A drenagem apresenta uma configuração muito complexa, apresentando alta densidade em 
zonas de perturbação tectônica em setores de fraturas e falhas e média e baixa densidade em 
setores de litologia homogênea sem grandes feições tectônico-estruturais.

3.2.4. Pedologia

3.2.4.1. Aspectos gerais
O estudo de solos no estado do Mato Grosso também se atrela aos levantamentos oficiais exe-
cutados pelo projeto RADAMBRASIL, entre alguns outros trabalhos de cunho regional. Dentre 
estes, tem-se o Mapa Esquemático dos Solos das Regiões Norte, Meio Norte e Centro-Oeste 
do Brasil (EMBRAPA, 1975), com os principais trabalhos que contemplam a área do estado em 
toda sua extensão, não havendo estudos de escalas detalhadas em regiões específicas. Há 
ainda o Mapa Exploratório de Solos da Amazônia Legal realizado pela Fundação IBGE no âm-
bito do Projeto Zoneamento das Potencialidades dos Recursos Naturais da Amazônia Legal 
(IBGE, 1990), que trata de compilação dos dados do Projeto RADAMBRASIL. Além destes, e-
xistem alguns outros trabalhos que, embora restritos a determinadas regiões, constituem-se em 
importantes fontes de dados, tais como: os Estudos Expedidos das regiões de Aripuanã (EM-
BRAPA, 1989) e da Bacia do Alto Paraguai (EMBRAPA, 1980),

o Levantamento de Reconhecimento de Média Intensidade de alguns municípios do sudoeste 
de Mato Grosso (EMBRAPA, 1982), o Estudo de Solos dos Municípios de Jaurú e Juruena de 
Moreira (1993 a). Também, alguns levantamentos mais detalhados como o do Campo Experi-
mental de Tangará da Serra de Orioli (1985), da Fazenda Agrochapada Moreira (1993 b) e da 
Fazenda Suiá Missu de Falesi (1976).



Os trabalhos do RADAMBRASIL apresentam-se ainda como a principal fonte de dados, quer 
pelo seu alcance territorial, quer pelo seu nível regional de abordagem, que satisfaz plenamen-
te aos objetivos de estudos regionais de grande espacialidade.

Desta maneira, este tema apresenta as principais informações sobre as classes de solos da 
área do PEIJU, sendo estas interpretadas e mapeadas pelas imagens de satélite e aferidas em 
trabalhos de campo. As descrições decorrem da distribuição espacial, características genéti-
cas, principais áreas de ocorrência e informações sobre grau de suscetibilidade à erosão com o 
objetivo de auxiliar as práticas de manejo, restauração e recuperação ambiental em possíveis 
projetos de manejo e recuperação de micro-setores na área do Parque.

3.2.4.2. Classes de solos do Parque Estadual Igarapés do Juruena
O PEIJU apresenta as seguintes classes de solos: Latossolos Vermelho-Amarelo Distróficos, 
Argissolos Vermelho-Amarelo Distróficos, Neossolos Litólicos Distróficos, Neossolos Quartza-
rênicos Hidromórficos e Gleissolos Háplicos Distróficos.

Todos os tipos de solos da área foram interpretados e dispostos no mapa de solos (Figura 05, 
ANEXO II) ocorrendo de forma associada, ou seja, estando apresentados no corpo da legenda 
e do mapa de maneira agrupada.

Latossolos Vermelho-Amarelo Distróficos
Ocorrem associados com Argissolos Vermelho-Amarelo, Latossolos Vermelhos Distróficos e 
Neossolos Quartzarênicos Distróficos, estando bem distribuídos na região oeste do Parque, 
ocupando vasta área e distribuídos na região centro norte, em porção mais elevada e em dire-
ção ao grande domo do Sucunduri.

Apresentam-se como solos profundos ou muito profundos, bem drenados, com textura argilosa, 
muito argilosa ou média, possuindo em alguns pontos processo vertical de translocação de ar-
gila (Figura 3.11). Os solos de textura argilosa ou muito argilosa e de constituição mais oxídica, 
possuem baixa densidade aparente (0,86 a 1,21 g/cm3) e porosidade total alta a muito alta (56 
a 68%). Os solos de textura média, normalmente, possuem densidade aparente pouco maior e 
porosidade total média. São solos ácidos a muito ácidos, com saturação de bases baixa (distró-
ficos) e por vezes, álicos, neste caso com alumínio trocável maior que 50%.



Figura 3.11. Perfil de Latossolo Vermelho-Amarelo Distrófico apresentando processo vertical de 
translocação de argila. 

As principais limitações decorrem da acidez elevada e da fertilidade baixa, agravadas nos solos 
de textura média que são mais pobres. Requerem um manejo adequado com correção da aci-
dez e fertilização, com base em resultado de análise dos solos e controle de erosão, sobretudo 
nos solos de textura média que são mais susceptíveis à erosão. A deficiência de micronutrien-
tes pode ocorrer, sobretudo, nos solos de textura média.

Argissolos Vermelho-Amarelo Distróficos
Essa classe de solos se distribui predominantemente fora dos limites do Parque na sua área de 
entorno, com importantes ocorrências sobre setores de vales que penetram pela região centro-
oeste até centro-norte na base das serras dobradas Apiacás Teles-Pires, dessa vez dentro dos 
limites do Parque. Estão frequentemente associados com Neossolos Litólicos Distróficos e La-
tossolos Vermelho-Amarelo Distrófico.

São solos com horizonte B textural não plíntico e distinta individualização de horizontes no que 
diz respeito à cor, estrutura e textura, a qual é mais leve no horizonte A (mais arenosa) e mais 
























































































































































































































































































































































































































































































































































































































